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7

Editorial

Sabemos pouco sobre a profissão em países 
fora do nosso continente. O que conhecemos 
limita-se às esparsas referências bibliográfi-
cas publicadas recentemente na Revista Servi-
ço Social & Sociedade e ao trabalho político 
empreendido, desde a década de 2000, pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (Cfess) no 
âmbito da Federação Internacional de Traba-
lhadores Sociais (Fits). Todavia, do pouco de 
informação que circula entre nós, resta, talvez, 
uma certeza: em vários âmbitos – parâmetros 
jurídico-políticos, formação e exercício profis-
sionais, produção de conhecimentos, organi-
zação política da categoria – o Serviço Social 
brasileiro se destaca no panorama internacional 
como uma das expressões mais avançadas da 
profissão. Tais conquistas, contudo, não podem 
ser atribuídas à totalidade à sua trajetória no 
país, que já contabiliza oito décadas de existên-
cia. Elas são, antes, o resultado de um signifi-
cativo giro processado no interior da profissão, 
que inaugurou a emersão de um Serviço Social 
distinto, sob diversos (mas não todos) aspectos, 
do seu passado recente. 

O ano de 1979 demarca a linha divisória des-
ses 80 anos de história da profissão no Brasil. 
Ali, no emblemático III Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais (CBAS), realizado em São 
Paulo, conhecido como o Congresso da Virada, 
é que surge uma nova era no Serviço Social. Ao 
deflagrar o espraiamento na categoria profissio-
nal da intenção de ruptura com o conservado-
rismo profissional – perspectiva de renovação 
crítica da profissão emergida no início dos anos 
1970, cuja divulgação e desenvolvimento foram 
duramente restringidos pelo regime autocrático 
burguês –, o III CBAS deve ser compreendido 
como marco inicial da construção de um novo 
projeto profissional, difundido amplamente, 
mais tarde, como projeto ético-político. 

A constituição deste novo Serviço Social 
seria impensável fora de um contexto históri-
co de ascensão das forças sociais progressistas 
do país, da efervescência dos movimentos so-
ciais capitaneada pela reaparição da vanguarda 
operária, num quadro de crise da ditadura do 
capital. Foi este, aliás, o solo histórico que – se 
estendendo até a segunda metade dos anos de 
1980 e marcado pelas lutas que estabeleceram 
o reconhecimento legal dos direitos sociais no 
âmbito da Carta Magna de 1988– propiciou o 
desenvolvimento do projeto ético-político. 

Porém, a hegemonia deste novo projeto no 
corpo profissional se deu num contexto inteira-
mente distinto daquele que possibilitou a virada 
do Serviço Social brasileiro. Esta se processa 
nos anos de 1990, quando a grande burgue-
sia, disseminando uma cultura e adotando uma 
prática político-econômica inspirada no neoli-
beralismo, recicla seu projeto societário de do-
minação de classe e põe sérios limites à imple-
mentação deste Serviço Social novo e crítico.

A chegada de Luís Inácio Lula da Silva à 
presidência em 2003, bem como sua reeleição 
em 2007, não registram uma ruptura com este 
cenário. Ao contrário, num processo que mes-
cla continuidade e novidade em relação à era 
neoliberal de Fernando Henrique Cardoso, deu 
curso a uma nova ofensiva, cujos impactos ne-
gativos sobre as conquistas recentes do Serviço 
Social brasileiro, obtidas nos últimos 30 anos, 
ainda estão por ser devidamente avaliados. 

Instigar o balanço crítico do projeto ético-
-político, através de reflexões sobre a sua gêne-
se, trajetória e, sobretudo, dos seus principais 
desafios atuais, é o propósito desta coletânea. 
Os textos aqui reunidos têm dois traços que os 
unem. O primeiro deles envolve o perfil dos au-
tores que contribuíram com suas reflexões para 
esse livro: são todos sujeitos históricos ativos 
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do projeto político-profissional que estiveram 
em “lugares” e tempos diferentes do percurso 
histórico da sua construção e desenvolvimen-
to1. Ademais, a maioria deles participou como 
debatedores do evento promovido pela Escola 
de Serviço Social da UFRJ, em 4 de novembro 
de 2009, denominado “Seminário 30 anos do 
Congresso da Virada: da intenção de ruptura ao 
projeto ético-político do Serviço Social”.

Na parte I – Gênese – , com o primeiro ar-
tigo, 1979: um ano singular, de Mauro Luis 
Iasi, temos um panorama crítico de um perío-
do crucial para a história recente do Brasil. O 
autor realiza a análise concreta da conjuntura, 
lançando--a para além de seu dado imediato – 
“o ano de 1979 acabou... em 2002”, diz. O pro-
tagonismo das lutas de classes é o fio analítico 
com o qual se empreende uma leitura que mes-
cla teoria e realidade, com incursões poéticas 
que caracterizam o estilo do autor. No segun-
do artigo, Do Congresso da Virada ao proje-
to ético-político: a maturação da intenção de 
ruptura, Adrianyce de Sousa e Daniela Neves 
retomam a intenção de ruptura, vertente crítica 
da renovação do Serviço Social brasileiro, sus-
tentando ser o projeto ético-político expressão 
do seu espraiamento. 

No texto-depoimento de Regina Marconi 
– assistente social que participou diretamente 
da virada de 1979 – A estratégia de constru-
ção de um projeto coletivo para a categoria 
dos assistentes sociais, o leitor encontrará um 
relato emocionante de uma geração de jovens 
profissionais que, em finais dos anos 1970, se 
lançou nas lutas de resistência à ditadura militar 
e na construção de um novo projeto profissio-
nal inaugurando assim um novo momento para 
o Serviço Social brasileiro marcado pela pre-
sença de novos atores, novas práticas e novas 
ferramentas teóricas para a compreensão da so-
ciedade e de si mesmo.

A parte II – Desafios atuais – é inaugurada 
pelo polêmico texto de Luis Acosta, intitulado 
A crise do processo de constituição da classe 
operária em sujeito político e sua refração no 
projeto ético-político do Serviço Social. Aqui, 
o autor sustenta que a crise do movimento 

operário como sujeito político nos anos 1990 se 
manifesta no interior da categoria profissional 
por meio do resgate de uma problemática tradi-
cional: a problemática da assistência social, in-
terpretada do ponto de vista dos direitos sociais 
e da cidadania. 

O segundo texto, intitulado O exercício 
profissional 30 anos depois do Congresso da 
Virada,éde autoria de Mavi Rodrigues. A au-
tora realiza um esboço das requisições atuais 
do mercado profissional a partir da análise das 
políticas sociais nos governos Lula. Sua argu-
mentação central é de que a constituição de um 
padrão de proteção social de corte assistencial 
vem colocando, para o assistente social, de-
mandas de gestão, vigilância e controle da po-
breza, que são, substancialmente, colidentes 
com o horizonte profissional aberto em 1979e 
tem provocado um insidioso transformismo 
ideológico da profissão. O artigo seguinte, in-
titulado “Perspectiva de totalidade e Serviço 
Social” é de José Fernando Siqueira da Silva; 
o autor argumenta que a ausência da categoria 
da totalidade, fundada na ontologia marxiana, 
empobrece a apreensão da realidade e a atua-
ção profissional. Antagônica a esta perspectiva 
de totalidade, os conceitos presentes na Política 
Nacional de Assistência Social podem confun-
dir os desatentos, como adverte o autor, refor-
çando o sincretismo do Serviço Social. 

O texto de Rodrigo de Souza Filho e Cláudia 
Mônica dos Santos, Os desafios da Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço So-
cial para o fortalecimento do projeto ético-polí-
tico situa os principais desafios ao fortalecimen-
to do projeto profissional na contrarreforma do 
ensino superior, discutindo seus impactos na gra-
duação, na pós-graduação e na pesquisa, e apon-
tando as estratégias de ação da Abepss na defesa 
desse projeto. Conclui esta coletânea o texto de 
Elaine Rossetti Behring intitulado Notas sobre 
a organização política e sindical dos assistentes 
sociais. Nele, a autora, que não é de se eximir do 
“bom combate”, enfrenta uma das questões mais 
espinhosas do debate atual: trata-se do problema 
da organização político-sindical dos assistentes 
sociais, sem dúvida um dos maiores desafios do 
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projeto ético-político na atualidade. Recupera a 
processualidade histórica inerente ao tema, po-
lemiza com as tendências regressivas presentes 
no debate e afirma os princípios mais avançados 
da organização classista e combativa, da qual so-
mos herdeiros no âmbito do projeto profissional. 

Agradecemos a todos os colegas que gen-
tilmente forneceram seus textos para essa cole-
tânea e, especialmente, a colaboração de Leila 
Escorsim Netto que nos auxiliou na organiza-
ção e revisão dos textos. Somos gratos, ainda, 
aos docentes, discentes e técnico-administrati-
vos da ESS/UFRJ, que tornaram possível a rea-
lização do Seminário de 2009, donde surgiram 
as ideias para esta revista.

Praia Vermelha, julho de 2013

Marcelo Braz e Mavi Rodrigues

Notas

1  O professor Mauro Luis Iasi é o único 
dentre os autores que não é assistente so-
cial. Porém, ademais de sua conhecida con-
tribuição intelectual, foi militante destacado 
do PT, partido que foi a expressão maior das 
forças progressistas de esquerda atuantes 
nas mesmas décadas nas quais se desen-
volveu o projeto ético-político, as décadas 
de 1980 e 1990. Atualmente é dirigente 
do PCB e trabalha como professor adjun-
to da Escola de Serviço Social da UFRJ e 
vem tendo ativa participação nos debates da 
categoria dos assistentes sociais no âmbito 
acadêmico e fora dele.





O CONTEXTO GERMINAL DO  
PROJETO ÉTICO-POLÍTICO

PARTE I - GÊNESE
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1979: um ano singular

Mauro Luis Iasi*

Resumo: O texto trata da conjuntura de 1979, como momento de fusão da classe trabalhadora em seu processo de 
constituição enquanto classe, como contexto no qual ocorre o Congresso da Virada que reorientaria a categoria dos 
Assistentes Sociais na perspectiva de ruptura com o tradicionalismo e na direção de um projeto ético político tendo por 
centro a emancipação humana.

Palavras	chaves:	conjuntura; luta de classes; campo livre da práxis; Serviço Social.

Abstract: The 1979 conjuncture, as a moment of working class merger in its process of constitution as class, as the 
background of the realization of the “Overturn Congress” which reorients Social Worker category perspective towards 
the breaking with the traditionalism and in the direction of an ethical-political project centered on human emancipation.

Key-words: conjuncture; class struggle; free field of praxis; Social Work.

(...) Libertei-me de todo e fui.
em busca de volúpias que em parte eram reais,

em parte haviam sido forjadas por meu cérebro;
fui em busca da noite iluminada.
E bebi então vinhos fortes, como
bebem os destemidos no prazer.

Konstantinos Kaváfis

artiGo

1
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O que faz de um ano especial? O tempo 
flui indiferente pelas areias da ampulheta que 
criamos pela humana ansiedade de definir ci-
clos nos quais nossa existência ganha algum 
sentido. Fechamos as contas, fazemos balan-
ços, insistimos em reordenar os fatos recriando 
enredos que nos expliquem o que fizemos e que 
deixamos de fazer. Costuramos novas espe-
ranças em nossos corpos cansados e vestimos 
nossos sonhos com a ousadia daqueles que con-
tinuam buscando iluminar a noite “destemidos 
no prazer”.

Engels (1890, p. 285) dizia que “a história 
faz-se de tal modo que o resultado final decor-
re sempre de conflitos que se estabelecem en-
tre muitas vontades individuais, cada uma das 
quais resultado de uma multidão de condições 
de existência particulares”, de maneira que, na 
maioria das vezes, “o que um deseja tropeça 
com a resistência oposta por outro, e o resul-
tado  de tudo isto é algo que ninguém desejava”. 

No entanto, uma coisa sabemos: os anos 
não são iguais. Alguns correm cinzas e mornos, 
outros explodem em uma vivacidade que os 
imprime definitivamente no calendário, como 
se seus números revelassem por si mesmos os 
conteúdos guardados: 1917, 1929, 1968. Em 
anos assim nos defrontamos subitamente com a 
breve possibilidade de ver o sentido da história 
e a possibilidade de dirigi-la, ou, por paradoxal 
que possa parecer, são momentos onde todas 
nossas certezas se esvanecem no ar. Não é ca-
sual, são momentos de crise no quais as formas 
velhas se quebram e a possibilidade do novo se 
inscreve.

Em anos normais reproduzimos as formas 
sociais que nos são impostas e nossa ação se 
aliena na reprodução burocrática do real. Os 
trabalhadores saem para o trabalho e o supor-
tam, a miséria suporta mais um dia de miséria, 
a injustiça se disfarça na legitimação da inércia 
jurídica e as mentes amolecidas pelo senso co-
mum repetem que sempre foi assim. sempre será 
assim. Em anos como estes, assistentes sociais 
reproduzem as práticas que lhes ensinaram, fa-
zem seus cadastros, operam seus acompanha-
mentos, ao final do dia voltam à suas casas e 

ao final do mês pegam seus pequenos salários 
como uma senha que os coloca na categoria dos 
assistentes, os distinguindo sutilmente dos as-
sistidos e sentenciam: é a vida!

 O real, o princípio da realidade, se apresen-
ta como uma impossibilidade, uma interdição. 
Tenho que trabalhar, não posso ficar em casa ou 
ir pescar. Tenho que cumprir os procedimentos, 
não posso ver além do “usuário”, do “público 
alvo”, não posso desvestir a roupa positivista da 
ciência e ver que aquele que sofre traz revelado 
o segredo de seu sofrimento escondido sob as 
barreiras do empírico. O real se apresenta, nas 
palavras de Sartre (1979), como um “campo 
prático-inerte” ao qual devemos nos amoldar 
porque é impossível viver fora dele.

É a vida. É a dura realidade. Em anos de 
inércia o louco é internado, a mulher sofre em 
silêncio a violência, o negro sofre o preconcei-
to, as crianças trabalham, os operários cumprem 
suas jornadas, os pobres desfilam suas mazelas 
e os assistentes sociais... assistem.

O que ocorre em um ano especial é que o 
real e suas impossibilidades se chocam com o 
fluir da vida e a ameaçam. Mesmo a forma de 
reprodução alienada da vida deve ser, ainda as-
sim, uma reprodução da vida. Há momentos em 
que as formas instituídas que antes permitiam 
a reprodução da existência se convertem em 
obstáculos que precisam ser superados. Dizia 
Sartre:

Aquilo que chamam de sentido de rea-
lidade significa exatamente; sentido da-
quilo que, por princípio, está proibido. 
A transformação tem, pois, lugar quando 
a impossibilidade é ela mesma impossí-
vel, ou se preferirem, quando um acon-
tecimento sintético revela a impossibi-
lidade de mudar como impossibilidade 
de viver (Sartre, 1979, v. 2, p. 14).

Quando vivemos esta contradição como in-
divíduos, nos desesperamos, enlouquecemos, vi-
vemos a angústia de nos vermos sendo levados 
por uma história que oprime ou nos obriga a uma 
existência rebaixada negando nosso desejo. Mas 
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há momentos na história, momentos raros e be-
los, onde conseguimos ir além das cápsulas indi-
viduais que nos moldam e diante de uma ameaça 
comum logramos uma fusão que nos permite 
romper o campo prático-inerte e alçar voo no ca-
minho do campo livre da práxis.

A sociedade, qualquer que seja sua forma, 
sempre será o produto da ação recíproca entre 
os homens (Marx, 1976a [1846], p. 160), mas, 
no caso de nosso tempo histórico, estas rela-
ções, afirma o mesmo autor: “são as relações 
sociais baseadas no antagonismo das classes. 
Estas relações são, não relações de indivíduo a 
indivíduo, mas entre operário e capitalista, entre 
rendeiro e proprietário de terras etc. Suprimam 
essas relações e terá sido destruída a sociedade 
inteira... (Marx, 1976, p. 81).

Momentos de alta temperatura e pressão 
histórica produzem “acontecimentos sintéti-
cos” podendo provocar uma fusão que vai além 
das particulares negações dos elementos de 
uma ordem estabelecida, produzindo as con-
dições para que a ameaça comum conforme o 
sujeito social como uma classe. A vivência de 
condições comuns que são impostas aos que vi-
vem da venda da força de trabalho já os consti-
tuía como uma classe, mas ainda não a fazia ser 
uma classe. Para tanto é preciso muito mais que 
a existência em condições comuns, é essencial 
uma ação comum.

No mesmo trabalho Marx nos alerta que:

As condições econômicas tinham a prin-
cípio transformado a massa da população 
do país em trabalhadores. A dominação do 
capital criou para esta massa uma situação 
comum, interesses comuns. Por isso, esta 
massa é já uma classe diante do capital, 
mas não o é ainda para si mesma. Na luta 
(...) essa massa reúne-se, constitui-se em 
classe para si mesma (Marx, 1976, p. 136).

Foi o que ocorreu em 1979 e fez deste ano 
um ano tão singular. A ditadura empresarial-mi-
litar que havia se implantado desde 1964 vivia 
as contradições de seu modelo econômico, a 
inflação corroía os salários e o, então, ministro 

Delfim Netto roubava nos índices de reajustes 
provocando um grande arrocho salarial.

A ditadura interveio nos sindicatos, cassou, 
prendeu, mandou para o exílio ou matou as li-
deranças sindicais do período pré-64. Destro-
çou a oposição política, começando pelo PCB 
e depois pelas organizações da luta armada, 
desarticulando até mesmo a moderada oposi-
ção liberal circunscrevendo-a nos marcos da 
oposição consentida do MDB. Estava tranqui-
la, não podia acreditar que aquela nova classe 
trabalhadora, filha do milagre econômico, pu-
desse entrar em cena com qualquer vislumbre 
de autonomia, devendo se manter nos limites da 
ação assistencialista e corporativa próprias dos 
sindicatos domesticados pelo Estado.

O próprio pensamento acadêmico oferece 
sua chancela de legitimidade a esta tese. Estu-
dos sobre a consciência de classe (Lopes, 1971; 
Rodrigues, 1970) tentavam comprovar, através 
de pesquisas com todo rigor científico, que não 
haveria mais a possibilidade de desenvolvimen-
to de uma consciência de classe típica no Bra-
sil. A consciência de classe, que se organizando 
por seus interesses imediatos, se confronta com 
a lógica do capital, se politiza e se aproxima de 
propostas políticas de superação da ordem ca-
pitalista no sentido do socialismo, teria sido um 
fenômeno europeu causado pela reação de uma 
velha classe operária contra a linha de monta-
gem e a produção fordista/taylorista. Como, no 
Brasil, a classe operária já havia se formado nas 
condições de desenvolvimento do fordismo, 
sendo constituída por pessoas vindas do campo, 
os trabalhadores sentiriam a entrada no mundo 
industrial como a possibilidade de ascenso so-
cial, não se viam como um conjunto em luta 
contra o capital, mas compreendiam sua posi-
ção social de trabalhadores só como um meio 
de mobilidade social no interior da ordem ca-
pitalista. 

Interessante é que as greves de 1978/1979 
estouram exatamente no lugar onde Leôncio 
Martins Rodrigues havia realizado sua pesqui-
sa: no ABC paulista. Outros autores (Humprey, 
1982; Abramo, 1986) já haviam alertado que 
as condições de trabalho, a intensificação da 
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exploração e o arrocho, assim como a ameaça 
à dignidade operária pelas condições de orga-
nização do trabalho, preparavam uma explosão 
social naquela aparentemente inerte camada de 
trabalhadores.

O arrocho salarial, a intensificação do traba-
lho, a opressão, seja nas condições de trabalho, 
seja no conjunto da sociedade, não são propria-
mente um fato novo, pelo contrário, marcam 
como característica fundamental o período di-
tatorial. O acontecimento sintético que provoca 
a fusão da classe trabalhadora é a entrada em 
cena dos operários e a retomada das greves. Em 
1978 começam as primeiras greves na Merce-
des, na Ford e, depois, no dia 12 de maio, na 
Saab-Scania. Em 1979 já eram mais de três 
milhões de trabalhadores em greve em 15 esta-
dos brasileiros, entre metalúrgicos em São Pau-
lo e no Rio, cortadores de cana no Nordeste, 
petroleiros, trabalhadores na construção civil, 
funcionários públicos (em 1979 houve mais de 
400 greves no funcionalismo público) e muitos 
outros. 

Evidente que há as condições comuns de ar-
rocho salarial e de carestia, mas algo permitia 
uma fusão muito além das questões salariais. 
Estudantes, movimento de mulheres contra a 
carestia, cristãos, militantes políticos, profis-
sionais, uma onda que parecia despertar de um 
sono profundo, camadas e camadas que se so-
mavam, seja na solidariedade direta aos traba-
lhadores em greve, seja na retomada de outras 
lutas como a campanha pela anistia e pela volta 
dos exilados.

Na verdade a grande ameaça comum que se 
opunha à classe que se formava era a agonia da 
ditadura militar que encontrava na mediação 
da crise econômica as formas de manifestação 
de seu caráter de classe. Em 1978, último ano 
do mandato do general Geisel, os militares se 
dividiam entre a linha dura, representada pelo 
general Silvio Frota, então Ministro da Guer-
ra, e aqueles que, seguindo as orientações de 
Golbery do Couto e Silva, apostavam na ne-
cessidade de um processo de “abertura polí-
tica”, lenta, gradual e sob controle. A disputa 
indireta no colégio eleitoral entre o general 

Figueiredo, apoiado por Geisel e o general Eu-
ler Bentes, apoiado pelo MDB, terminou com 
mais uma vitória dos que preferiam uma aber-
tura sob rígido controle2.

No entanto, as divergências já eram paten-
tes. A demissão de Silvio Frota do Ministério 
e a eleição de Figueiredo davam condições 
de controle do grupo chamado de moderado 
contra a linha dura que passou para uma tá-
tica de desestabilização, como ficou compro-
vado com os atentados à bomba em 1981, no 
Riocentro, por ocasião das manifestações do 
1º de maio.

As cisões políticas no interior do grupo mi-
litar e a crise econômica abrem caminho para a 
entrada em cena da classe trabalhadora e, com 
ela, a possibilidade de uma fusão social que 
transformaria os trabalhadores no principal su-
jeito do processo de abertura e imprimiria uma 
qualidade distinta, no período seguinte, daquela 
que esperavam os militares.

Quando os trabalhadores entram em gre-
ve, entre 1978 e 1979, acabam produzindo 
uma identidade que vai muito além da mera 
condição sindical. Em parte, este fenômeno se 
explica pela própria reação do governo contra 
as greves. A repressão, a intervenção nos sindi-
catos, a prisão dos líderes sindicais, o controle 
da informação, todos instrumentos que haviam 
sido tão úteis na ditadura, agora se convertiam 
em seu contrário e acabavam por impulsionar o 
movimento de solidariedade.

Os empresários também se dividiam sobre 
como enfrentar o movimento grevista. Havia 
um grupo de reformadores na Fiesp, principal-
mente ligados ao capital sueco, que afirmavam 
que era necessário negociar e, já que a abertura 
era inevitável, se deveria atrair a nova lideran-
ça sindical para uma política de compromisso 
a exemplo do sindicalismo norte-americano 
(Humprey, 1982). A linha mais dura entre os 
empresários preferia matar o movimento des-
de seu início e lançar mão dos meiosseguros 
que a ditadura oferecia para manter a ordem. 
Em um primeiro momento prevaleceu a posi-
ção mais conservadora, o que impôs uma di-
nâmica repressiva que acabou por alimentar o 
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movimento e retirá-lo de seu caráter meramen-
te reivindicatório, politizando-o.

Quando os trabalhadores entram em greve 
entre 1978/1979 o fazem por seus interesses 
imediatos e particulares, mas sua ação acaba 
representando o ponto possível de universali-
zação de uma série de lutas que se confronta-
vam com pontos distintos da ordem autoritária 
estabelecida. Uma menina, operária têxtil do 
Rio Grande do Sul, negra e moradora da Ilha 
da Pintada (ilha próxima a Porto Alegre na qual 
a principal atividade é a pesca, ao mesmo tem-
po em que a maioria negra era impedida de ter 
barcos ou pescar), quando soube das greves no 
ABC pensou:

(...) não sei como era lá fora, porque eu 
nem sabia que tinha São Paulo lá. Eu sa-
bia que já tinha alguma coisa, mas era 
uma coisa muito tímida, mas a gente sa-
bia que acontecia lá na cidade grande, 
né, então quando surgiu esta oportunida-
de (eu na época já estava trabalhando, 
né, numa fábrica), então, eu falei: bá... 
trabalhadores!! (Iasi, 2006, p. 248).

É como se uma jovem trabalhadora, des-
cobrisse, através da ação dos metalúrgicos do 
ABC, que existia algo ao qual ela pertencia, 
mesmo à distância. Outra menina, no Piauí, 
proibida de ir à escola porque não tinha sapa-
tos; ou um carteiro no interior de São Paulo que 
descobre em um encontro de jovens que exis-
tem outros; ou um metalúrgico no Rio Gran-
de do Sul que, caminhando pela rua depois de 
demitido, vê uma estrela pintada no chão e se 
pergunta o que seria um partido de trabalha-
dores (Iasi, 2006); mães buscando seus filhos 
mortos; famílias separadas pelo exílio; profes-
sores aposentados compulsoriamente; jovens 
exercitando seu sagrado direito à rebeldia; mu-
lheres com panelas pelas ruas contra a carestia; 
cristãos cansados de martírio sem ressurreição; 
músicos, poetas e atores cansados de costurar 
seus lábios com a linha grossa do medo, como 
se fosse por um instante se viram como o que de 
fato são, seres sociais submetidos a um domínio 

que lhes nega a vida e, de repente, já não era 
possível manter a impossibilidade, e nos lança-
mos em volúpias, em parte reais e, em parte, o 
que nosso desejo imaginava, bebendo o vinho 
forte do campo livre da práxis; destemidos de 
prazer saímos, desavisadamente, iluminando a 
noite que nos assolava.

Não é de se estranhar que assistentes so-
ciais, em 1979, tenham se reunido, não é de 
se estranhar que tenham se mirado no espelho 
de sua classe e a alquimia da luta tenha trans-
formado caridade em compromisso, que tenha 
sido possível olhar além das aparências de uma 
“questão social” e responder com Mario Bene-
detti “cantamos porque o cruel não tem nome, 
embora tenha nome seu destino”. Não é de se 
estranhar que, brotando da terra como cogu-
melos depois da chuva, militantes pudessem 
professar a velha boa nova que se julgava ba-
nida pelo controle positivista do conhecimen-
to, pelo sequestro do pensamento crítico, pela 
tortura acadêmica contra a verdade. Não é de 
se estranhar que tenham feito um congresso e 
dado uma virada, enfrentado a inércia e ousado 
trilhar o campo livre da práxis inovadora. Não 
é de se estranhar que em um ano como este, 
dois exilados voltassem a se reencontrar, pois 
estavam banidos e proibidos: de um lado a ética 
e, do outro, o político. Este porque nos reve-
la o meio pelo qual é possível assumir nosso 
destino e mudar o mundo e a primeira porque 
nos lembra a direção a seguir e o fim que que-
remos atingir. Não é de se estranhar que nossos 
sonhos vistam a roupagem de projetos, não é de 
se estranhar que começássemos a construir um 
projeto ético-político.

Muita coisa acontece em um ano como este. 
Na Nicarágua o povo chegava ao poder com 
poemas e fuzis; em Cuba um sorriso já dura-
va vinte anos. O mundo parecia balançar sobre 
seus eixos na América Central ou na Polônia. 
Mas, mesmo um ano muito especial acaba, não 
em dezembro como costuma acontecer, mas 
acaba.

A dinâmica dos ciclos da luta de classes não 
é determinada apenas pelas condições estrutu-
rais de uma época revolucionária. As classes 
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encontram-se imersas em vetores conjunturais, 
em uma correlação de forças, bebem de uma 
herança política e cultural, de maneira que sua 
própria ação conduz a desdobramentos que, nas 
palavras de Engels (1890), constituem um con-
junto de ações e reações recíprocas que levam 
a um ou outro desfecho e, muitas vezes, bem 
distinto daquele que se esperava. 

Quando nossa classe encontra um campo 
prático-inerte, serializada e dividida na pulve-
rização individual que coloca os trabalhadores 
como concorrentes no mercado de trabalho, es-
tamos submetidos à alienação. Certos momen-
tos permitem uma ação na qual a classe inicia 
sua constituição enquanto classe, ou como clas-
se em si, e ao negar o patamar inerte da realida-
de abrir espaço para a livre práxis. No entanto, 
este momento de práxis livre não implica, ne-
cessariamente, a criação do novo. Como dizia 
Brecht, a velha carne é comida com velhos gar-
fos, isto é, só podemos nos alçar no campo li-
vre da práxis com as ferramentas que dispomos 
e, no caso da ação de classe, estas ferramentas 
incluem toda nossa bagagem cultural, teórica e 
política, assim como os elementos de uma ob-
jetividade que nos oferece as velhas pedras com 
as quais teremos que construir o novo.

O resultado dessa dinâmica é que nos vemos 
diante de duas possibilidades ao negar o campo 
de realidade no qual nos inserimos: superá-lo 
(o que implica incorporar os elementos da rea-
lidade e ir além deles), ou recriar o velho em 
novas condições, ou seja, em uma nova síntese 
na qual os elementos conservadores acabam se 
impondo às tendências inovadoras. Em outras 
palavras, uma vez que somos sujeitos de nossa 
história podemos criar as condições de nossa 
emancipação e superação da alienação, ou re-
criar as condições que impedem tal mudança e 
acabam por reproduzir a ordem.

O limite das reformas parciais que ocor-
rem no interior na ordem capitalista é que elas 
assumem um duplo caráter que não pode ser 
defi nido de antemão. Uma luta sindical por 
melhores salários, mulheres batendo panelas 
contra a carestia, assistentes sociais dando uma 
virada em sua concepção e ação profissionais, 

no contexto da fusão da classe em luta contra o 
capital, são elementos de constituição de uma 
nova práxis prenha de elementos emancipado-
res. Mas, nada nestas ações particulares faz de-
las revolucionárias ou reformistas. No contexto 
de uma superação revolucionária da ordem do 
capital podem ser um ponto de partida para a 
constituição de uma nova sociabilidade, mas se 
o desfecho assumir a forma de uma mudança 
conservadora, de um reatualizar da ordem ca-
pitalista em novo patamar, estes elementos po-
dem converter-se em seu contrário, tornando-
se elementos de uma nova institucionalidade a 
serviço da reprodução das velhas relações de 
dominação que esperávamos superar.

Apenas como exemplo podemos citar a 
experiência de Baságlia (1985), psiquiatra e 
comunista italiano que promoveu a reforma 
psiquiátrica naquele país. Primeiro submetido 
ao horror do hospital psiquiátrico se insurge e 
se rebela, buscando humanizar radicalmente 
o tratamento do doente mental, chega à forma 
de uma comunidade terapêutica nos moldes 
propostos por Maxwell Jones no contexto do 
pós-guerra. No entanto, uma vez humanizado 
o hospital psiquiátrico continua mantendo sua 
missão institucional, ser um ponto de contro-
le na ordem, segregador e institucionalizador 
do estigma da loucura. Era necessário ir além, 
realizar a negação da negação, negar a própria 
comunidade terapêutica em busca de recolocar 
a loucura como parte da sociedade e sua res-
ponsabilidade, descentralizando as clínicas, os 
hospitais dia e toda uma rede de atendimento3. 

Ao buscar a negação particular dentro de 
uma ordem, nos alerta Baságlia, precisamos 
ter todo o cuidado de não reproduzir um novo 
ponto institucional de controle que acabe por 
modernizar e, desta forma, tornar mais eficien-
te a ordem que inicialmente queríamos negar. A 
dificuldade é que o desfecho emancipador ou 
a reprodução do real não pode ser definido na 
particularidade da negação institucional ou de 
uma prática político-profissional, uma vez que 
segue sendo determinada por um conjunto de 
ações e reações complexas que tem por base 
uma certa materialidade que a condiciona. Isto 
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significa que mesmo uma bela negação na qual 
seus agentes insistem em manter o rumo da su-
peração, acaba sobredeterminada pela ordem 
que não foi superada.

Neste ponto é que se impõe uma dimensão 
ética. Não no sentido vazio do termo, mas aque-
le que o remete para a ação, para o compromisso 
com o objetivo final nos termos de Lukács (2005, 
p. 27). Como refletia o marxista húngaro, o desa-
fio de toda ação que ocorre nos marcos de uma 
ordem legal existente é não perder de vista o fim 
último e render-se ao pragmatismo das condições 
do real. Para ele “o verdadeiro parâmetro só pode 
ser o como determinada ação serve em um caso 
dado para a realização deste fim” (p. 29), alertan-
do-nos que “se existe um movimento histórico 
para o qual a realpolitik é funesta e sinistra, esse 
movimento é o socialismo” (p. 30).

Uma vez não superada a ordem, o dilema 
ético-político passa a ser: converter nossa ação 
em um ponto de modernização da ordem do ca-
pital tornando-o mais eficiente, ou converter a 
caminhada percorrida em um patamar novo de 
resistência, denúncia e luta contra a ordem, ain-
da que, na correlação de forças, apareça como 
uma negação particular isolada.

O ano de 1979 acabou em 2002.O ciclo se 
fechou e as instituições que a classe trabalha-
dora criou em sua caminhada pelos campos da 
práxis livre, em grande parte, converteram-se 
em pontos muito mais de reprodução do que 
de negação da ordem do capital. Mesmo um 
partido que surgiu com a pretensão de expres-
sar os interesses dos explorados e “lutar contra 
um sistema econômico e político que não pode 
resolver os seus problemas, pois só existe para 
beneficiar uma minoria de privilegiados”4, um 
partido que, por isso se afirmava anticapitalista 
e socialista, este mesmo partido pode chegar em 
2001 afirmando que é preciso um “novo contra-
to social” para o qual é necessário o “apoio de 
amplas forças sociais que deem suporte ao Es-
tado-nação”, incluindo “empresários de qual-
quer porte” pois estes estarão “contemplados 
com a ampliação do mercado de consumo de 
massas”.5

O ciclo de lutas aberto em 1979 se encerra 
não com a ordem superada, mas com sua re-
novação. O mais trágico é que o faz não com 
a derrota dos principais sujeitos das mudanças 
ocorridas no início do ciclo em 1979, mas com 
a cumplicidade de um setor considerável das 
lideranças que a classe trabalhadora criou em 
sua ação. Os trabalhadores parecem reapresen-
tar no campo da ação política uma caracterís-
tica fundamental de seu ser de classe quando 
submetido à lógica do capital: ver o produto do 
seu trabalho alienar-se, deles se distanciar e se 
voltar contra eles como uma força estranha.

Nós que insistimos no caminho das mudan-
ças não devemos tomar o produto como se fos-
se o processo e negar toda a caminhada. Vamos 
recolher os ensinamentos, as alegrias e cicatri-
zes e guardar na memória nossa jornada para 
que seja parte da bagagem de novas ousadias e 
superações. Como fechamento, peço permissão 
para lembrar um poema que fala sobre a arte da 
memória, como uma espécie de homenagem a 
todos aqueles que construíram este caminho e 
que não podem ser resumidos apenas aos no-
mes daqueles que se destacaram e serão justa-
mente lembrados. Devemos também lembrar 
daqueles que sequer o nome sabemos e que cor-
rem o risco do esquecimento, pois são eles que 
tornaram possível o sonho e tornarão possível, 
tenho certeza, a retomada daqueles que nunca 
deixaram de lutar.

Recolha cada poeira esquecida
Recolha cada memória guardada
Recolha cada rua anônima
Que não guarda o nome de suas pegadas.

Recolha cada gesto indeciso
Cada intenção abandonada
Lembre-se que o caminho é feito
Também por trilhas não trilhadas.

Não esqueça como foi vivo aquele abraço
Lembre-se sempre
Que o produto esconde o processo
O suor e o cansaço.
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Aquele que constrói raramente aparece
Fica ali no canto, invisível,
Sem nome, sem rosto
Sem corpo, sem gosto.

Nunca esqueça dos esquecidos
Existem em sua inexistência
Como traço de luz no vinho tinto
Alma partida depois do filme findo.

Recolha tudo: o visível e o invisível
Então terá mais que nomes e fotos
Mais que biografias frias
Mais que simples história.

Serão beijos molhados
Abraços ardentes
Pássaros em pleno voo
Peixes lisos e frutas frescas.

Então seremos eles e seus sonhos
E suas dores e seus partos
E suas lutas e seus amores
Sua fome e seu farto.

Seguirão em nós
Porque os seguimos
Não morrerão
Porque nós não desistimos6.
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Do Congresso da Virada ao projeto ético-político:  
a maturação da intenção de ruptura
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Resumo: O objetivo deste artigo é retomar a discussão da chamada vertente teórico-metodológica de intenção de rup-
tura no Serviço Social, que marca o movimento de renovação crítica do Serviço Social brasileiro e determina os con-
tornos do que é o atual projeto ético político da profissão. Sustenta-se a hipótese central de que o projeto ético-político 
profissional representa, na atualidade, o espraiamento da herança da vertente de intenção de ruptura.

Palavras-chave:	marxismo; projeto profissional; Serviço Social.

Abstract: The main purpose of this article is to resume the discussion of the “rupture intent” as a theoretical-method-
ological trend in Social Work, which marks the critical renewal movement of the Brazilian Social Work and settles the 
configurations of the current ethical-political professional project. The central hypothesis states that the ethical-political 
project is nowadays the spreading of the “rupture intent” heritage.
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Introdução

No Serviço Social brasileiro contemporâneo 
existem variadas concepções teórico-metodoló-
gicas que buscam direcionar o trabalho profis-
sional cotidiano e que, assim, vão delineando 
projetos profissionais diferentes e concomi-
tantes na profissão. Em particular destacamos, 
para análise nesse artigo, o projeto profissional 
que tem no III Congresso Brasileiro de Assis-
tentes Sociais de 1979, o chamado Congresso 
da Virada, o marco para o desenvolvimento da 
profissão a partir de um processo de politização 
e mobilização profissional com tendências crí-
ticas. Retomamos, dessa forma, a discussão da 
chamada vertente teórico-metodológica de in-
tenção de ruptura, que marca o movimento de 
renovação crítica do Serviço Social brasileiro e 
determina os contornos do que é o atual projeto 
ético político da profissão. A elucidação dessa 
trajetória é compreendida a partir do aprofun-
damento da ordem social autocrática no Brasil, 
e do que denominamos de processualidade da 
vertente de intenção de ruptura. Trataremos, 
assim, da crescente relação entre Serviço Social 
e marxismo como marco para a ruptura com o 
Serviço Social tradicional, e como o projeto éti-
co-político profissional continua a ser, na con-
temporaneidade, o desenvolvimento, com todas 
as adversidades, da herança da vertente de in-
tenção de ruptura.

A processualidade da intenção de ruptura

Para pensarmos a processualidade da inten-
ção de ruptura, precisamos situá-la inicialmente 
condicionada e, posteriormente alargada pelas 
inflexões da autocracia burguesa. É no desen-
volvimento, consolidação e erosão da autocra-
cia burguesa que se explicam, no plano geral, 
as peculiaridades assumidas pelos rebatimentos 
do Movimento de Reconceituação no Brasil, 
como também o que aqui chamamos de proces-
sualidade da intenção de ruptura – na medida 
em que ela manifesta a intenção de romper, por 
meio de uma crítica sistemática, com o Servi-
ço Social tradicional em seus suportes teóricos, 

metodológicos e ideológicos – numa conjuntura 
nacional e profissional extremamente fechada a 
vetores progressistas e críticos. Tão significativa 
é esta perspectiva frente ao quadro de moder-
nização conversadora dominante na profissão 
que Netto chega mesmo a afirmar que, das “ten-
dências renovadoras brasileiras, é a perspectiva 
da intenção de ruptura a que mais proximidade 
teve com o espírito crítico da reconceptualiza-
ção” (Netto, 1998, p. 247, nota 283). 

Por isso, entendemos que a construção de 
Netto (p. 247) sobre intenção de ruptura, apre-
sentando-a em três momentos diferenciáveis, é 
extremamente pertinente para pensar a sua pro-
cessualidade. Mais ainda, é esta processualida-
de que explica o condicionamento sociopolítico 
que marca a interação tardia entre esta vertente 
mais crítica do Serviço Social brasileiro com 
as vertentes contestadoras da reconceituação 
latino-americana. Para Netto, trata-se de “um 
movimento interativo invertido” posto que, 
quando por volta de 1975 se abrem as vias para 
a absorção1 pelo Serviço Social brasileiro dos 
contributos críticos da reconceituação, estes já 
estão vivenciando a crise de seus suportes so-
ciopolíticos, nos seus países de origem. Basta 
mencionarmos a derrocada da Unidade Popular 
Chilena, em setembro de 1973, e a instauração 
da ditadura na Argentina, em março de 1976.
Dessa forma, a intenção de ruptura apresenta os 
momentos: da sua emersão, da sua consolida-
ção acadêmica e do seu espraiamento sobre a 
categoria profissional (Netto, p. 261). 

No que diz respeito à sua emersão, esta pode 
ser demarcada entre 1972 e 1975 no trabalho 
dos profissionais da Escola de Serviço Social 
da Universidade Católica de Minas Gerais, os 
quais formularam o “Método de Belo Hori-
zonte”2, conhecido como Método BH. Mesmo 
constituindo-se como a primeira formulação3 

brasileira da intenção de ruptura – balizada por 
uma proposta crítica no âmbito teórico-prático 
do tradicionalismo profissional e de caráter glo-
bal, apresentando propostas alternativas para o 
plano teórico-metodológico, da intervenção e 
da formação –, ela permanecerá marginalizada 
no país4 até o final da década de 1970, sendo 
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seu processo de constituição interrompido com 
a demissão5 de seus principais formuladores. 
Instauram-se assim, as circunstâncias institu-
cionais que impedem a sua continuidade.

A curta durabilidade objetiva dessa expe-
riência não diminui seu ineditismo para o Ser-
viço Social brasileiro, nem o impacto posterior 
que projetará para a profissão em seu desenvol-
vimento no marco democrático. Na tríade dos 
documentos centrais da reflexão do grupo (“A 
prática como fonte de teoria”; “Uma proposta 
de reestruturação da formação profissional” e 
“Análise histórica da orientação metodológica 
da Escola de Serviço Social da Universidade 
Católica de Minas Gerais”) encontra-se o cará-
ter amplo de suas formulações e, mais ainda, a 
tônica que acompanhará os avanços posteriores 
da intenção de ruptura. Particularmente, trata-se 
da sua base teórica e ideopolítica (Netto, 1998) 
que fundamenta e historiciza a análise do objeto 
e objetivos profissionais, e, ao fazê-lo, repudia 
a assepsia ideológica e o transclassismo6 tão 
necessário para o tradicionalismo profissional. 

Nestes termos, dados os traços de sua for-
mação e o eixo de encaminhamento de suas 
preocupações, evidencia-se que a sua constitui-
ção está fortemente vinculada ao resgate críti-
co das tendências presentes no pré-1964, bem 
como das correntes progressistas e de esquerda 
que fermentaram a cena pública até 1968-69. 
E toma forma por meio de quadros docentes 
e profissionais, cuja formação se dera entre as 
vésperas do golpe e a fascistização assinalada 
pelo AI-5. Para Netto (1998), esta perspectiva 
da intenção de ruptura expressava genetica-
mente, no plano do Serviço Social, as tendên-
cias mais democráticas da sociedade brasileira 
próprias da década de 1960. 

É este caldo cultural e ideopolítico que 
possibilita – dado o seu nítido caráter de con-
traposição política à ordem instituída – que a 
profissão se depare com as tensões sociais, não 
apenas no movimento de conformá-las e ade-
quá-las, mas expressando-as internamente e fa-
vorecendo, assim, o reconhecimento da dimen-
são política como parte do corpus profissional. 
Neste sentido, para o entendimento interno da 

profissão, todos estes elementos, em especial 
este último, concorrem para que a perspectiva 
da intenção de ruptura movimente-se por meio 
de um caráter de oposição à autocracia burgue-
sa (Netto, 1998). 

Isso fica expresso nos seus referenciais teó-
rico-culturais, que negavam as legitimações 
autocráticas quer no plano profissional, com 
objetivos que se chocavam com o perfil do pro-
fissional requerido pela modernização conser-
vadora, quer no plano político, alicerçando-se 
em concepções de participação social e cidada-
nia que eram avessas às da institucionalidade da 
ditadura. Ao mesmo tempo, ao referenciar uma 
crítica ao processo autocrático burguês, estabe-
lece os meios para realizar uma crítica aos ve-
tores profissionais que se “abstiveram” de fazê-
-lo. Dessa forma, as suas projeções continham 
e apontavam para a necessidade de uma crítica 
tanto à modernização conservadora como à 
reatualização do conservadorismo.

É este quadro, acima delineado, que explica 
o insulamento inicial desta perspectiva no 
âmbito da universidade. Na medida em que o 
clima próprio ao período militar-facista tornava 
inviável o desenvolvimento do projeto da rup-
tura no âmbito da prática profissional estrita, 
tanto na área estatal como na privada, reduzia-
se o terreno para inovações prático-profissio-
nais de ruptura. Em outra face, colocando-se 
inicialmente como produto universitário, é este 
espaço que torna possível o desenvolvimento e 
a interação intelectual7 dos assistentes sociais, 
agora “livres” das demandas imediatas da prá-
tica profissional, com outras áreas de saberes.

Assim, são estes elementos que configuram, 
na processualidade da intenção de ruptura, a sua 
consolidação acadêmica, pois ela vai se dar na 
medida em que a conjuntura sociopolítica in-
viabilizava sua operacionalização em outros es-
paços e na medida em que a universidade, ainda 
que enquadrada e amordaçada, apresentava-se 
como um espaço “mais seguro” para o desen-
volvimento da intenção de ruptura. 

É necessário enfatizar que, neste período, 
acentua-se a neutralização da educação e 
amplia-se o esvaziamento a que a universidade 
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– do ponto de vista da sua retroalimentação 
social, limitando seus trabalhos aos muros 
acadêmicos e esvaziando seus sentidos na lógica 
formal-burocrática – estava submetida. Mais, a 
universidade foi alvo de intervenção direta no 
período ditatorial em questão, que redundou em 
demissões e perseguição de seus quadros. 

Neste sentido, não se pode supor facilidades 
(mesmo que se tenham, por exemplo, desenvol-
vido pesquisas e elaborações que na profissão 
apresentavam-se extremamente débeis) para 
o desenvolvimento da intenção de ruptura nos 
muros universitários. Antes, devemos falar em 
maior permeabilidade da universidade, dada a 
sua estrutura, até em termos de um “marxis-
mo acadêmico” tão afeito às ciências sociais 
da época e de hoje, que suprimem dessa teoria 
seus três eixos basilares: a teoria do valor traba-
lho, a ortodoxia do método e a perspectiva da 
revolução. A existência deste discurso teórico 
formalmente de esquerda acabou por cumprir 
a função de uma apologia indireta, pois, como 
bem observa Netto, tanto “exercitou-se uma 
contestação abstrata do regime autocrático bur-
guês quanto, por isso mesmo, ofereceu a este 
uma possibilidade de legitimação pelo aparente 
pluralismo que sugeria tolerar”(1998, p. 66).

Dessa forma, ainda que a consolidação aca-
dêmica não passe sem problemas, ao mesmo 
tempo ela é extremamente importante para 
dar sustentação às forças profissionais que 
explodirão com a erosão da ditadura, na media 
em que é a ela que se debita, explícita ou 
discretamente, a remissão à tradição marxista. 

Este quadro explica aquilo que Netto confi-
gurou em dois patamares expressivos desta con-
solidação acadêmica: um que vai até a abertura 
dos anos 1980 e se constitui como uma análise 
crítica das principais propostas de renovação 
profissional em geral, ou seja, está centrado 
numa abordagem mais crítico-analítica. E um 
segundo, que cobre o primeiro terço da década 
de 1980 e que, balizando-se pelos ganhos des-
se primeiro momento, avança para elaborações 
mais crítico-históricas apoiadas nomeadamente 
nas concepções teórico-metodológicas, colhi-
das em suas fontes originais. 

Assim, criam-se as condições teórico-polí-
ticas para se pensar criticamente o Serviço So-
cial, de modo que se constitui uma maioridade 
intelectual e teórica da perspectiva de ruptura. 
Segundo Netto (1998), são justamente estes dois 
momentos diferenciáveis –“o da sua emersão, o 
da sua consolidação acadêmica”–que possibili-
tam a intenção de ruptura agregar forças para o 
seu terceiro momento: o do“espraiamento para 
o conjunto social”. Este se abre por volta de 
1982-1983, favorecido pelo clima de transição 
democrática, dado o seu visível caráter de opo-
sição à ordem instituída, e assinala a inserção 
das posições vinculadas à intenção de ruptura 
em todas as instâncias da vida profissional nos 
debates da categoria, dando o tom da produção 
intelectual e atingindo as organizações repre-
sentativas dos assistentes sociais.

A ruptura teórica do Serviço Social: a incor-
poração do marxismo

As questões tratadas até aqui nos permitem 
chegar a um ponto extremamente importante 
para o encaminhamento desse texto, qual seja: 
o contexto em que se realiza a interação entre 
o Serviço Social e a tradição marxista – posto 
que é no bojo da emersão e desenvolvimento 
da intenção de ruptura que podemos demarcar 
esta aproximação. Cumpre-nos agora analisar, 
minimamente, as condições efetivas desse pro-
cesso, suas determinações e suas problemáticas 
e diversidades específicas. 

O marco inaugural da emersão da intenção 
de ruptura, o Método BH, o é também para pen-
sar a relação entre Serviço Social e marxismo, 
bem como aquilo que poderemos considerar 
como a problemática central dessa interação, 
qual seja: o viés da tradição marxista a que ela 
está vinculada. Esta é uma tônica presente no 
desenvolvimento dessa relação, posteriormente 
superada quando o recurso ao legado marxiano 
se efetiva, mas que contém um elemento que se 
contemporaneiza–o fato de se efetivar por meio 
de um hiato que se realiza entre a elaboração 
teórico-metodológica e política e sua instru-
mentação técnico-operativa. 
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Este hiato, ainda que idealmente pareça 
marcar o horizonte profissional, mesmo sob a 
lente marxista acaba reafirmando uma séria di-
cotomia entre a teoria e prática, na medida em 
que desde seus primeiros ímpetos no Serviço 
Social o marxismo serviu para justificar um 
forte traço de militantismo, caucionado no que 
seria a aposta em uma prática transformadora. 

Ao mesmo tempo, esta perspectiva mar-
xista só ganha substratos profissionais quando 
o caldo conservador que a precedeu é posto 
efetivamente em xeque. Ou seja, é somente 
quando o conservadorismo é colocado em 
questão, pela conjuntura histórico-social refle-
tida no interior da profissão, que se criam as 
condições para que o Serviço Social brasilei-
ro possa pensar-se histórico-criticamente. Este 
movimento é marcado pela obra de Iamamoto e 
Carvalho (1982), com posterior desdobramento 
na literatura profissional, efetivando aquilo que 
consideramos a real ruptura com o tradiciona-
lismo que se dá no campo teórico, com a incor-
poração do marxismo.

Santos (2007) nos apresenta interessante 
categorização para pensarmos as nuances das 
aproximações sucessivas entre o Serviço Social 
e o marxismo. O primeiro momento dessa apro-
ximação, chamado pela autora de apropriação 
ideológica do marxismo, é aquele que diz respei-
to, naquilo que já está consagrado na bibliogra-
fia8, ao período fortemente marcado pelo peso 
das necessidades ideopolíticas, com reduzida 
exigência teórica e, por isso, fortemente instru-
mental. Ou seja, opera-se pela via da militância 
política. Neste momento, dado o clima da época, 
“a instrumentalização”era a forma “para legiti-
mar estratégias e táticas” (Netto, 1998, p. 268), 
sendo essa a sua consequência mais forte. 

Tais elementos, numa mescla paradoxal, es-
tão presentes na experiência de Belo Horizonte. 
Na medida em que ela encerra efetivamente a 
primeira interlocução mais sistematizada da in-
tenção de ruptura com o marxismo, ela se faz 
não referenciando as fontes originais (o pensa-
mento marxiano), e sim uma certa tradição mar-
xista, que à época respondia por uma vulgata de 
marxismo. O aparente paradoxo reside, para a 

intenção de ruptura, na necessidade de sua ex-
plicitação política sem a explicitação acerca do 
padrão societário que se deseja referenciar. Ou 
seja, é uma elaboração marxista que carece de 
uma projeção socialista e que, mesmo sem esta 
projeção, traz para o seio do universo profissio-
nal, por meio dos objetivos de transformação 
social que se propunha, uma legitimidade que 
só pode ser posta como perspectiva histórica de 
enquadramento do projeto de profissão e não 
seu, na linguagem da documentação belo-ho-
rizontina, objetivo-meta (a transformação da 
sociedade). 

Nesse momento, como travejamento dessa 
estrutura teórico-metodológica, recolhe-se da 
tradição marxista o visceral empirismo que se 
escora em extratos do maoísmo e lhe dá uma 
iluminação teórica via redução do arsenal mar-
xiano ao epistemologismo de raiz estruturalista 
– donde a reiteração de discussões sobre idea-
lismo, materialismo, ciência e ideologia, teoria 
e prática (Netto, 1998, p. 268).

Assim, o que aqui se verifica é um claro im-
pacto de uma versão reducionista do marxismo. 
Nesta concepção, a obra de Marx aparece como 
“uma sociologia científica que desvenda o me-
canismo da evolução social a partir da análise 
da situação econômica”9 (p. 268). Neste pro-
cesso, a obra de Marx aparece totalmente desti-
tuída  de sua relação contraditória e dialética 
com a filosofia. 

Nestes termos, revela-se um corte extrema-
mente positivista que comparece na obra dos 
teóricos da social-democracia e que, na prática 
política, acabava por legitimar um evolucionis-
mo sociopolítico sustentado pela noção da ine-
vitabilidade da transição socialista. Mais que 
isso, evidencia-se uma clara ruptura entre o su-
jeito e o objeto da prática social, uma interdição 
do âmbito da práxis e uma aceitação imediata 
do social como um dado, na medida em que a 
realidade – inevitavelmente destinada ao socia-
lismo – aparece sem uma legalidade própria e 
independente da intervenção da prática sócio-
-humana. 

A implicação desta “filtragem” para a profis-
são é clara: a aproximação não se dá por meio 
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das fontes marxianas, mas especialmente por 
divulgadores, como é o caso (em níveis muito 
diversos) de Althusser e Marta Harnecker.  A uni-
lateralidade desta apreensão encontra uma base 
fértil, num momento profissional em que se ten-
cionava efetuar uma ruptura com a neutralidade 
técnica. 

No dizer de Quiroga,

É interessante notar que esse processo 
não rompeu radicalmente com uma he-
rança conservadora, de cunho positivista 
e irracionalista, predominante historica-
mente no Serviço Social, o que vai cons-
tituir-se num dos fatores explicativos da 
aproximação tardia da profissão ao de-
bate do marxismo e à sua incorporação, 
por via de um marxismo positivista, sua-
vizado nos moldes de Althusser e Har-
necker. Pode-se, portanto, concluir que 
a reconceituação levou a uma ruptura 
política que não foi acompanhada por 
uma ruptura teórica com essa herança 
conservadora (1991, p. 88). 

O segundo momento dessa aproximação 
é o que Santos (2007) chama de apropriação 
epistemológica, marcado pelas elaborações 
que passam a recorrer às fontes mais originais. 
Neste, abrem-se as condições efetivas para fis-
suras na tônica dominante na profissão. Então, 
o quadro  da transição democrática repõe a po-
lítica e a história como objetos práticos ineli-
mináveis e possíveis de reflexão e, ao mesmo 
tempo, a elaboração passa a recorrer às fontes 
mais originais. 

O caráter inaugural desta perspectiva vai 
se dar na obra de Marilda Iamamoto e Raul de 
Carvalho em 1982. Aqui, o caráter inaugural, 
para a profissão, reside na justa compreensão 
que têm da postura teórico-metodológica mar-
xiana. O eixo central da obra é a recusa a uma 
leitura interna do Serviço Social – que buscava 
a sua especificidade no seu objeto, objetivos, 
procedimentos e técnicas – e que passa a uma 
abordagem da profissão como instituição pró-
pria da ordem social burguesa. Procura, pois, 

compreender o significado social do exercício 
profissional em suas conexões com a produção 
e a reprodução das relações sociais na formação 
social vigente na sociedade brasileira (Iamamo-
to e Carvalho, 1995).

Esta obra também coloca em debate uma 
questão central. Não se trata tão somente de 
efetivar uma abertura consequente para a abor-
dagem histórica da profissão, restringindo-se 
à análise de sua origem e de sua evolução; ao 
contrário, ela acaba por constituir-se como uma 
perspectiva que pensa a profissão em sua totali-
dade, abrindo a via para o debate crítico acerca 
do positivismo e do conservadorismo no seio 
profissional. Ou seja, desobstrui-se o canal para 
pensar como certas características da profissão 
vêm se repondo ao longo do desenvolvimento 
profissional, tanto do ponto de vista da elabora-
ção teórica, como da prática.

Neste sentido, tal obra expressa uma afir-
mação e aprofundamento da perspectiva da 
ruptura, mas efetivamente esta só conseguirá 
se materializar numa hegemonia em processos 
profissionais posteriores; ao mesmo tempo, os 
pontos expressivos deste debate vão ser veri-
ficados em torno das disputas que articularam 
o Código de Ética Profissional de 1986 e, na 
formação profissional, mais precisamente no 
currículo de 198210·.

O debate em torno do código de 1986, na 
profissão, foi viabilizado objetivamente pela 
redemocratização da sociedade brasileira e 
nutriu-se do amadurecimento da intenção de 
ruptura, acima mencionado. Existe, neste mo-
mento, uma visível influência do pensamen-
to gramsciano que favorece, dentro do corpo 
profissional, tensões com relação à sua opção 
política, iniciando-se, assim, a possibilidade de 
construção de um novo ethos. 

Contudo, do ponto de vista da produção 
sobre a ética, evidencia-se que a concepção de 
ética, presente nos códigos anteriores11, perma-
nece praticamente inalterada em suas bases de 
sustentação. No dizer de Barroco, “há uma su-
bordinação imediata da ética à política, da ética 
à ideologia”(2001, p. 170). Para a autora, ainda 
que nesse momento não se tivesse produzido 
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uma literatura sobre a ética, existiam bases teó-
ricas para superar a concepção tradicional; em 
outras palavras, a ruptura política não foi deco-
dificada numa sistematização mais fundamen-
tada sobre a ética e a moral, o que possibilita 
equívocos como o entendimento de que a moral 
é uma resultante direta da produção material, 
perdendo-se de vista aqui o caráter ontológico 
dos fundamentos da constituição da reflexão e 
ação ética-moral. O Código de 1986, expressa, 
assim, este limite.

Do ponto de vista da formação, só é possível 
entender suas especificidades se acentuarmos o 
novo protagonismo da Associação Brasileira de 
Ensino em Serviço Social – Abess12, que se faz 
sentir no início da década de 1970. Esta entida-
de passou a elaborar e reformular o currículo 
do curso de Serviço Social, capacitando do-
centes, estimulando a criação de programas de 
pós-graduação e incentivando a produção cien-
tífica, especialmente com a criação do Centro 
de Documentação em Políticas Sociais e Ser-
viço Social (Cedepss) como órgão acadêmico 
de divulgação e incentivo de pesquisas na área. 
Além disso, o próprio protagonismo do Serviço 
Social no contexto universitário, o surgimento 
da pós-graduação com significativo aumento da 
produção teórica e da busca de alternativas para 
capacitação continuada para os profissionais em 
exercício profissional. O avanço do movimento 
estudantil de Serviço Social como força expres-
siva de construção do projeto de formação pro-
fissional e a participação articulada das entida-
des representativas da categoria (Abess, CFAS, 
Crass, Enesso) foram decisivos para o processo 
de revisão curricular e possibilitaram uma am-
pliação da compreensão desse projeto de for-
mação, que passou a ser entendido para além da 
constituição da grade curricular. O debate ar-
ticula-se mediante as dimensões fundamentais 
para a constituição de um projeto educacional 
que tivesse como suposto a indissociabilidade 
do ensino, pesquisa e extensão. Daí o processo 
de revisão curricular ter-se efetivado a partir de 
um amplo debate e mobilização de professores, 
alunos e profissionais. Estes foram marcados 
por divergências teóricas e políticas que terão 

fortes repercussões na constituição e compreen-
são profissional acerca da formação nos anos 
1980. 

Todo o processo, acima sumariado, fica 
expresso na proposta do currículo mínimo de 
1982, mas a centralidade do debate realizado à 
época vai ser a segmentação da profissão pen-
sada a partir da sua história, da sua teoria e do 
seu método. Ao mesmo tempo, este período 
também é vincado por uma série de questio-
namentos com relação ao caráter formalista e 
instrumentalizador da formação profissional, 
por uma tentativa de superação13 da proposta 
de formação profissional encetada no currículo 
de 1970, de caráter extremamente cientificista 
dentro dos moldes desenvolvimentistas, e que 
tinha como preocupação central aperfeiçoar e 
criar instrumentos para o Serviço Social. 

Contudo, os setores que tinham interlocu-
ção com o marxismo, neste período, acabaram 
por apropriar-se dele como um “modelo”, de 
modo que a profissão foi, predominantemente, 
pensada a partir de seus componentes constitu-
tivos “em si”. Assim, apesar dos avanços con-
solidados na profissão, a revisão curricular de 
1982 não conseguiu superar totalmente o tra-
dicionalismo pragmático. Isto levou a um dis-
tanciamento profissional da realidade social em 
que estava inserido, pois, sem uma real apreen-
são das problemáticas que permeavam o Servi-
ço Social, desconstruiu-se, na mesma medida, a 
possibilidade de um fazer profissional capaz de 
mediar as categorias de análise e os objetos da 
prática, no cotidiano do exercício profissional 
(Cf. Abess, 1997).

Neste sentido é que a forte marca desse pro-
cesso vai ser uma discussão em torno da “me-
todologia”. Esta aparece nas diversas posições 
expressivamente postuladas no Caderno Abess 
n. 03. Um setor apoiava a ideia de um estatuto 
teórico-metodológico próprio ao Serviço So-
cial. Este argumento era sustentado no enten-
dimento de que, na prática profissional, o as-
sistente social elaborava materiais teóricos que 
dela decorrem, mas ao mesmo tempo a subsi-
diam. Outra posição defendia o Serviço Social 
como equivalência de uma práxis política, cuja 
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função na divisão social do trabalho seria a rea-
lização de um trabalho político para o qual os 
serviços sociais eram o meio. Verifica-se assim 
que, nestas duas posturas, incorrem-seem equí-
vocos, tanto do entendimento da especificidade 
da teoria e da prática, bem como se situa, de 
forma equivocada, a inserção do Serviço Social 
na divisão social do trabalho. 

Para Santos (2007), a superação deste se-
gundo momento vai se dar no que a autora 
denominou de “apropriação ontológica da ver-
tente crítico-dialética”. Esta apropriação muito 
recente no debate profissional, datando da dé-
cada de 1990 e que pode ser, segundo a autora, 
constatada em pelo menos três debates centrais: 
a formulação do Código de Ética Profissional 
de 1993, a Lei de Regulamentação da Profis-
são e a Revisão Curricular de 1996. Do ponto 
de vista da relação com o marxismo, vai ani-
mar aquilo que, em 1989, Nettojá pontuava em 
seus estudos sobre o Serviço Social brasileiro 
e o marxismo, acerca da fecundidade dessa re-
lação. Segundo ele, a relação Serviço Social e 
marxismo contribuiu para:

• a ampliação do universo temático do 
debate profissional, com a introdução 
de discussões acerca da natureza do 
Estado, das classes e dos movimentos 
sociais, das políticas e dos serviços so-
ciais, e da assistência;

• o desvelamento crítico do lastro con-
servador (teórico e prático) do Serviço 
Social;

• o reconhecimento da necessidade de 
explicitar, com máxima clareza, as de-
terminações sociopolíticas das práticas 
profissionais;

• a ênfase na análise histórico-crítica 
da evolução do Serviço Social no país 
(1989, p.90). 

Assim, é neste momento que se colocam as 
bases para a compreensão das questões genéti-
cas para a ruptura com o conservadorismo, pois 
se extrapola a endogenia da década de 1980, 
permitindo que se situe a sociedade como o 

centro do debate profissional. Captam-se as 
mediações que estavam, em grande parte, au-
sentes no momento anterior e que passam a ser 
sistematizadas nos valores, princípios e direção 
política que balizam o projeto ético-político 
profissional.

O projeto ético-político: a dimensão de es-
praiamento e amadurecimento da intenção 
de ruptura

Os elementos acima mencionados apresen-
tam-nos, porém, uma questão. Ao considerar-
mos que existe no Serviço Social brasileiro um 
acúmulo teórico e político crítico e compromis-
sos hegemônicos com um projeto profissional, 
que visa romper com o conservadorismo e apon-
ta para uma articulação do projeto profissional 
com um projeto societário (Cf. Netto, 2006) 
voltado à emancipação humana, não podemos 
afirmar, contudo, que o corpo heterogêneo de 
profissionais que formam a nossa categoria te-
nha completa adesão a este projeto. Contradito-
riamente, esta diversidade profissional, o apri-
moramento da formação e o acirramento das 
contradições da vida social, proporcionam, por 
meio do projeto ético-político profissional14, 
que a dimensão do espraiamento da intenção 
de ruptura se desenvolva.

É inegável que o projeto ético-político faz 
parte do discurso e das atuações dos profissionais 
de Serviço Social. Entretanto, conhecer e 
problematizar como os profissionais vêm se 
utilizando do arcabouço teórico e político do 
marxismo e das referências deste, tecidas no 
projeto ético-político para mediar a sua prática 
profissional, constitui-se para nós um grande 
desafio no combate ao Serviço Social tradicional 
e ao conservadorismo na profissão. E ainda, 
como são possíveis intervenções profissionais 
que, mesmo balizando-se por esse projeto 
profissional, distanciam-se de uma denominada 
prática transformadora, uma vez que entende-
mos que esta é uma possibilidade que se situa 
para além da relação do exercício profissional do 
assistente social com o marxismo.

No dizer de Iamamoto, 
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(...) é redescobrir alternativas e possi-
bilidades para o trabalho profissional, 
traçar horizontes para a formulação de 
propostas que façam frente à questão so-
cial e que sejam solidárias com o modo 
de vida daqueles que a vivenciam, não 
só como vítimas, mas como sujeitos que 
lutam pela preservação e conquista da 
sua vida, da sua humanidade. Essa dis-
cussão é parte dos rumos perseguidos 
pelo trabalho profissional contemporâ-
neo (1998, p. 75).

Assumir esta postura levou o Serviço Social 
na década de 1990 a consolidar uma orientação 
ética expressa no Código de Ética Profissional 
de 1993 e uma formulação política que se des-
taca na atuação do conjunto dos profissionais, 
em especial, nas entidades representativas, es-
pecialmente o conjunto Cfess/Cress.

Dessa forma, uma das condições de um 
exercício profissional mais crítico é buscar cap-
tar os reais interesses dos sujeitos atendidos e, 
com base no projeto ético-político, contribuir 
com o acesso a melhorias para as condições de 
vida, satisfazer necessidades e colaborar com a 
organização política desses indivíduos. Surge 
assim, no horizonte da prática profissional, a 
questão da transformação social e da luta efe-
tiva de classes. Estas possibilitam ao Serviço 
Social se imbuir de um grande aparato teórico, 
ético e político na medida em que a profissão 
avança no debate sobre a sociedade, as relações 
de classe e os projetos políticos em disputa.

Considerando essas perspectivas políticas e 
éticas, podemos elencar uma série de princípios 
que estão presentes nas diretrizes que orientam 
a prática profissional como também na dimen-
são política que deriva da captação do pensa-
mento marxiano e marxista. Este pensamento 
não como um modelo de intervenção do pro-
fissional na realidade, mas um referencial que 
possibilita que o sujeito profissional possa, nas 
suas condições objetivas, dar respostas profissio-
nais qualificadas. Assim, torna-se central para a 
atuação profissional, a liberdade como um valor 
ético central, que aponta e sintetiza a necessária 

relação entre projeto profissional e projeto socie-
tário, uma vez que é por meio da liberdade que 
nos colocamos a devida compreensão de tudo o 
que a ordem burguesa limita, no sentido da plena 
realização do gênero humano e, necessariamen-
te, remete para, além da profissão, a superação 
desta forma de sociabilidade.

Por outro lado, ainda que a expressão do 
projeto ético-político seja a constituição da 
devi da mediação entre o compromisso assumi-
do pela profissão e a sua decodificação, no sen-
tido de diretrizes e elementos balizadores para 
a ação, paradoxalmente este panorama vem 
corroborando uma perspectiva cada vez mais 
difundida no meio profissional que é cons truída 
da seguinte forma: o trabalho profissional apa-
rece como uma forma efetiva de luta para a 
transformação das relações sociais impostas 
pela ordem burguesa.

Não queremos afirmar que perdura, de 
modo dogmático, a perspectiva “messiânica”, 
nem muito menos o militantismo, assim deno-
minados por Iamamoto e Carvalho (1995), do 
“fazer” profissional. Mas demarca que a pos-
sibilidade de transformação das relações da so-
ciedade, quando é posto prioritariamente como 
uma mediação fundamental da prática profis-
sional, menospreza ou desconhece as particu-
laridades constantes no cotidiano do exercício 
profissional do Serviço Social. 

Assim, o que, por sua vez, são considerados 
desafios postos na materialização dos princí-
pios éticos e políticos na cotidianidade da práti-
ca, são em sua essência preceitos que podem vir 
a nortear o horizonte da ação profissional sem, 
contudo, ser uma estratégia com tal efetividade 
de alteração no padrão societário em vigência, 
ou seja, a sociedade capitalista.

Nestes termos, entendemos que o que o pro-
jeto ético político instaura, em verdade, é um 
campo de possibilidades para ação profissional 
que tem, a nosso ver, como universo privilegiado 
o campo da política e da teoria. A prática profis-
sional, quando imbuída claramente destas suas 
dimensões consegue movimentar-se e dinami-
zar-se, ainda que dentro do limite determinado 
da estrutura da sociedade burguesa. 
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É na luta aberta no campo da política, com 
a organização da categoria comprometida 
e consciente, e no embate teórico contra os 
ideólogos burgueses, que se amplia o nosso 
leque de possibilidades na arena dos processos 
de luta social. Segundo Chico de Oliveira, em 
prefácio escrito ao livro de Behring, 

O Serviço Social há muito foi retirado 
do registro assistencialista pelos seus es-
tudiosos e militantes, que o colocaram, 
acertadamente, no terreno da política. 
Aliás, esse foi um movimento teórico
-prático da maior importância: os que 
ainda são chamados assistentes sociais 
constituem-se numa das categorias mais 
combativas e, por isso, criativas, na po-
lítica brasileira do último quartel de sé-
culo (2003, p. 15). 

Esta afirmação alicerça o nosso argumento 
em defesa da “vocação” desse Serviço Social 
brasileiro renovado no campo aberto da luta po-
lítica.

No nosso entendimento, essa afirmativa não 
justifica que se ofusque ou minimize a impor-
tância dos estudos e pesquisas sobre a prática 
profissional dos assistentes sociais nos mais di-
versificados espaços ocupacionais, e nas mais 
variadas modalidades de inserção e contratação 
desse trabalhador. Ao contrário, tal compreen-
são aponta a necessidade de mais análises e re-
flexões sobre o Serviço Social e seu exercício 
profissional, para consolidarmos cada vez mais 
o processo de renovação e romper com práticas 
mistificadas e mistificadoras. 

Assim, trata-se mesmo de demarcar o espa-
ço de luta real da forma de organização social 
que é própria às profissões, e em particular do 
Serviço Social brasileiro. Ao construir, cada 
vez mais, mediações que particularizam a ação 
profissional, busca-se apontar possibilidades 
verdadeiramente efetivas de contribuição na 
luta de classes na sociedade burguesa moderna.

Assim como Netto, em sua análise pros-
pectiva, entendemos que a questão fundamen-
tal que se põe na ordem do dia fomentando a 

polêmica no interior do corpo profissional é: 
“manter, consolidar e aprofundar a atual dire-
ção social estratégica ou contê-la, modificá-la 
e revertê-la. Esta polêmica revela claramente a 
luta político-ideológica no campo do Serviço 
Social” (1996, p.125).

Esta polêmica proposta estará perpassada, 
diferentemente do que ocorreu com a profissão 
no seu passado recente, necessariamente, pelas 
demandas postas pelo mercado de trabalho e as 
respostas progressistas elaboradas pela catego-
ria. Nesta última, ou seja, nas respostas dadas 
pela profissão às necessidades sociais oriundas 
do capital e do trabalho, as diversas vertentes 
teórico-profissionais protagonizam um con-
fronto ideopolítico, que na formulação de Netto 
sinalizam para as seguintes linhas de desenvol-
vimento:

1. Manter a continuidade da vertente 
que se iniciou com a ‘intenção de ruptu-
ra’ com influência da tradição marxista 
e no marco da direção social estratégica 
explicitada na abertura dos anos noven-
ta (...); 2. registrar-se-á um novo alento 
de uma vertente de cariz tecnocrático, 
herdeira daquela que foi a ‘perspectiva 
modernizadora’ dos anos 1960 e 1970a, 
mas renovada pela ofensiva neoliberal 
e reciclada por outras teorias sistêmico
-organizacionais (...); 3. ter-se-á a per-
sistência (...) da vertente do conservado-
rismo tradicional, que recorreu nos anos 
1970 e 1980, à fenomenologia; 4. verifi-
car-se-á o desenvolvimento de uma ver-
tente neoconservadora, inspirada forte-
mente na epistemologia pós-moderna, 
afinada com as tendências da nova 
moda das chamadas ciências sociais e 
tendo seu gume crítico apontado para 
a revisão dos substratos das conquistas 
anticonservadoras dos anos 1980; mui-
to provavelmente, essa vertente promo-
verá, por um lado, uma reentronização 
das práticas tradicionais, oferecendo-
lhes um discurso legitimado de natu-
reza ‘cultural’ e, por outro, estimulará, 
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respaldando o apelo à ‘sociedade civil’ e 
à ‘cidadania’, ações focais no marco de 
petições ‘solidárias’ e de ‘parcerias’ em 
todos os níveis; 5. assistir-se-á a um flo-
rescimento de vertentes aparentemente 
radicais, abertamente desqualificadoras 
da teorização sistemática e da pesquisa 
rigorosa, fundadas seja num anticapita-
lismo romântico de inspiração católica 
(...), seja na repulsa anarcoide ao uni-
versalismo da modernidade (...), seja no 
irracionalismo aberto (...), seja no relati-
vismo mais primário (1996, p. 126-127).

Compreendemos, assim, que a particula-
ridade da institucionalização e legitimação do 
Serviço Social está vinculada à sua ação pro-
fissional no atendimento das demandas sociais, 
sejam elas oriundas do Estado, das classes do-
minantes ou trabalhadoras. Dessa forma, sua 
dimensão técnico-operativa (Iamamoto, 1998) 
vem se hipertrofiando, visto as finalidades cada 
vez mais instrumentais dos serviços sociais e 
das políticas sociais na reestruturação capitalis-
ta. Neste sentido, se o horizonte profissional for 
se reduzindo ao atendimento imediato das de-
mandas, estará mobilizado um suporte teórico 
bastante elementar, que permite apenas a ela-
boração de respostas restritas ao empírico, mar-
cadas pela imediaticidade e pela cotidianidade. 
Esse campo de imediaticidade cotidiana em que 
se movem as ações do Serviço Social “consti-
tui um foco aberto para o distanciamento de re-
flexões postas pelos paradigmas totalizantes, e 
também para a aproximação com o empirismo 
e fragmentação entre teoria e prática, de acordo 
com as tendências da pós-modernidade” (Si-
mionato, 1999, p. 88).

Ainda, se associarmos a essa carência con-
temporânea de possibilidades de reflexões e 
respostas profissionais críticas, os significados 
próprios do Serviço Social (reprodução das re-
lações sociais, controle e disciplinamento da 
força de trabalho e manutenção das condições 
de vida e trabalho desta classe trabalhadora na 
ordem capitalista contemporânea – Iamamoto 
e Carvalho, 1995), é possível afirmar que há 

na atualidade, no Serviço Social brasileiro, um 
contexto profissional marcado pela tensão entre 
aquilo que ele é, e aquilo que os sujeitos profis-
sionais buscam imprimir no seu trabalho, por 
meio da orientação do projeto ético-político.

Desta forma, a manutenção, a consolidação 
e o aprofundamento da renovação do Serviço 
Social, alicerçado na vertente teórica e metodo-
lógica marxista, requerem a estratégia da ação 
dos sujeitos profissionais no campo aberto da 
luta política dessa sociedade. Assim, os assisten-
tes sociais organizados, seja no conjunto Cfess/
Cfess, na Abepss, nas suas organizações sindi-
cais ou nos movimentos sociais ultrapassam o 
universo da luta cotidiana circunscrita ao espaço 
ocupacional e fortalecem os vínculos do projeto 
ético-político da profissão a um projeto societá-
rio com vista à emancipação humana.
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Notas

1 Aqui já se verifica o acesso aos materiais 
divulgados pelas editoras portenhas Ecro e 
Humanitas, com textos de Ander-Egg, Kru-
se, Kisnerman e Boris Lima. E é de dezem-
bro de 1976 o surgimento da revista Acción 
Crítica, do Celats. 

2 Para maior aprofundamento acerca do caldo 
cultural que viabiliza que Belo Horizonte 
constitua-se num espaço social adequado à 
expressão desse projeto de intenção de rup-
tura, ver Netto, 1998. 

3 Essa experiência, que se realizou nos anos 
mais obscuros da ditadura – o estágio do 

militar-fascismo – desmistifica a ideia de 
que nesse período era impossível qualquer 
resistência, por menor que ela fosse. Nestes 
termos, a elaboração do método BH é a pro-
va cabal que faz cair por terra este mito. 

4 Interessa sinalizar, como bem observa-
do por Netto (1998), que este insulamento 
era localizado nas fronteiras nacionais. No 
contexto da América Latina, essa perspecti-
va foi alvo de intenso debate junto às van-
guardas contestadoras da profissão. Como 
exemplo disso basta mencionar a sua difu-
são já no Seminário Latinoamericano para 
ProfesionalesenTrabajo Social, realizado 
em Ambato, Equador, em julho de 1971. 
Este fenômeno se explica facilmente pelo 
quadro sociocultural que marca os anos da 
sua emersão, e que já sinalizamos.

5  Não existe uma documentação que aborde 
claramente o contexto dessa crise. À época, 
os professores e a coordenação encaminham 
uma carta aberta que, segundo Netto (1998), 
pouco esclarece seu processo. Contudo, 
pensamos que dada à intervenção ditato-
rial junto aos quadros universitários nesse 
período, se isto não esclarece, pelo menos 
contextualiza a realidade vivenciada na uni-
versidade em geral e em Belo Horizonte em 
especial. 

6 É claro, como bem analisa Netto (1998), 
que estes elementos não passam sem pro-
blemas – tanto que este autor procede a uma 
crítica dos problemas de maior gravitação. 
Contudo, estes não diminuem a significân-
cia inaugural (leia-se da demarcação polí-
tica) desse processo para o Serviço Social 
brasileiro. 

7 Netto ressalta ainda que é este movimento que 
permite às tendências vinculadas à intenção 
de ruptura, tanto uma interlocução nova entre 
assistentes sociais e profissionais das ciências 
sociais e humanas, como uma relação prático-
-operativa inovadora com os usuários de seus 
serviços (Netto, 1998, p. 251, nota 287).

8 Conferir Iamamoto (1995a), Netto (1998) e 
Silva e Silva (2002).
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9 Isto evidencia a importância de História e 
Consciência de Classe. Nesta obra, Lukács 
estabelece um claro confronto com as con-
cepções teóricas da II Internacional e o faz 
sob uma argumentação que resguarda com 
fidelidade a especificidade da teoria mar-
xiana, qual seja: não se trata da dominância 
dos motivos econômicos na explicação his-
tórico-social, mas do princípio metodológi-
co de considerar a totalidade. Por isso, nesta 
mesma obra, sua brilhante formulação de 
que em matéria de marxismo, “a ortodoxia 
se refere antes e exclusivamente ao método” 
(Lukács, 1969, p. 64).

10 O marco para a gênese desses debates pode 
ser verificado no III Congresso Brasileiro 
de Assistentes Sociais, de 1979. Neste even-
to, a profissão publiciza a sua ruptura com 
a prática conservadora e volta-se à articula-
ção com os setores populares; criam-se tam-
bém os mecanismos de articulação nacional 
da entidade. Pouco antes, em 1978, surgira a 
Comissão Executiva Nacional de Entidades 
Sindicais de Assistentes Sociais (Ceneas), 
que passou a articular as entidades de base 
em nível regional no sentido de construir 
um sindicalismo autêntico de luta, fora dos 
moldes vigentes, sem vínculos com o Esta-
do. Em 1983, foi abolida a Ceneas para a 
criação da Associação Nacional dos Assis-
tentes Sociais (Anas), em uma conjuntura 
importante para a classe trabalhadora, com 
a fundação da CUT. Em 1994, a Anas é ex-
tinta e a maioria da categoria deliberou que 
se filiaria à CUT; grosso modo, o argumen-
to que sustentou esta filiação baseava-se no 
entendimento de que existia apenas uma 
classe trabalhadora e que os trabalhadores 
deviam organizar-se conforme o ramo de 
atividade em que estão inseridos, abdican-
do de um sindicato corporativo. Essa opção 
foi uma tentativa de ampliar o movimento 
e de fortalecer a luta dos trabalhadores, en-
tendendo que a configuração por categoria 
maximizava o corporativismo. Uma análise 
detalhada deste processo pode ser obtida em 
Abramides e Cabral (1995).

11 O primeiro Código de Ética da profissão 
foi formulado em 1947 e encontrava-se im-
pregnado de valores cristãos. Os Códigos de 
1965 e de 1975 também mantêm essa dire-
ção mas, segundo Barroco (2001), já apon-
tam alguns elementos diferenciados. Os 
códigos de ética profissional encontram-se 
reunidos numa coletânea de 2003 organiza-
da pelo Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Ética (Gepe) do Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Universidade Fe-
deral de Pernambuco.

12 As discussões acerca da formação profis-
sional vão verificar-se já em 1975 quando 
a Abess promove uma ampla discussão na 
XIX Convenção Nacional da entidade. Esta 
discussão é aprofundada em 1977, na XX 
Convenção Nacional que deliberou sobre 
a elaboração de uma proposta para o novo 
currículo. Esta proposta foi aprovada em 
1979, na XXI Convenção Nacional, em Na-
tal, tendo ainda sido tema central na XXII 
Convenção realizada em 1982, cujo tema 
era “A formação profissional do Assistente 
Social no Brasil”. No movimento estudantil, 
a discussão acerca da formação profissional 
se deu nos Encontro Nacional de Estudantes 
de Serviço Social (Eness), sendo a reforma 
curricular de 1982 tema central, especifica-
mente no I e no II Eness.

13 As gestões da Abess (desde 1998, Abepss 
de 1981-1983 e 1983-1985 demarcaram cla-
ramente a preocupação da entidade com a 
questão da formação profissional. Sob estas 
gestões realizou-se uma pesquisa, iniciada 
em 1982, sobre “A formação profissional do 
Assistente Social no Brasil: determinantes 
históricos e perspectivas”. A XXIV Conven-
ção de Abess também explicita claramente o 
processo de redefinição da entidade, que pas-
sa a ampliar a discussão da formação profis-
sional tanto para as unidades de ensino como 
para a própria categoria.

14 A partir da conhecida análise de Netto: “o 
projeto ético-político nutriu-se do ascenso 
do movimento popular e dos trabalhadores 
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dos anos 80, em especial a luta por demandas 
democráticas e populares a partir da ‘aber-
tura’ da ditadura. A luta pela democracia, na 
sociedade brasileira, fazendo-se ecoar na 
categoria profissional, criou o quadro ne-
cessário para quebrar o quase monopólio do 
conservadorismo no Serviço Social: no pro-
cesso de derrota da ditadura inscreveu-se a 
primeira condição, a condição política, para 
a construção de um novo projeto profissio-
nal” (2006, p. 149).
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O processo de organização da categoria dos 
assistentes sociais, desencadeado ao final dos 
anos 1970, integrou um movimento contínuo de 
luta contra a ditadura que transpassava a socie-
dade brasileira, quando se fizeram necessários 
a reconstrução de contatos e relações interrom-
pidas pelo regime militar, a retomada por dife-
rentes setores das propostas e práticas democrá-
ticas e a compreensão imperiosa do significado 
daqueles tempos.

Naquela época a estrutura organizativa da 
categoria estava calcada basicamente nos Con-
selhos Regionais de Assistentes Sociais (Cras), 
hoje Conselhos Regionais de Serviço Social 
(Cress) tendo o Conselho Federal de Assisten-
tes Sociais (CFAS), hoje Conselho Federal de 
Serviço Social (Cfess), como órgão normativo 
e regulador. Em todo o território nacional os 
sindicatos de assistentes sociais eram apenas 
cinco, dentre eles o do Rio de Janeiro (o pri-
meiro a se estruturar no Brasil), Minas Gerais, 
Porto Alegre, Ceará, que não possuíam repre-
sentatividade. Inúmeros estados contavam com 
Associações Profissionais de Assistentes So-
ciais (Apas), associações pré-sindicais previs-
tas pela legislação como etapa necessária para a 
formação de um sindicato, mas que, no entanto, 
não atuavam nessa perspectiva. 

A ditadura havia atingido profundamente as 
instituições de representação dos trabalhado-
res em geral e se, no âmbito do Serviço Social, 
essa organização não havia se constituído como 
força política significativa, ainda assim, ser sin-
dicalista era motivo de observação atenta por 
parte dos órgãos de repressão o que provocava 
apreensão quanto às possíveis consequências 
da participação dos profissionais no seu sindi-
cato de categoria. 

Desse modo, ao atingirmos o final da década 
de 1970, a organização da categoria era constituí-
da  por uma grande estrutura vinculada ao CFAS 
com direções conservadoras e uma insipiente 
participação sindical. Havia ainda a Abess que, 
mesmo não sendo representativa de toda catego-
ria, possuía uma influência significativa na me-
dida em que regulava o ensino e, consequente-
mente, a formação dos novos profissionais.

Os setores de oposição à diretoria do Cras 
(hoje Cress) – 7ª região começaram a se articu-
lar no Rio de Janeiro a partir de 1975 por oca-
sião das eleições quando a chapa de oposição 
eleita por ampla maioria, viu sua posse ser im-
pedida pelo CFAS. A ata de apuração assina-
da por todos os mesários não coincidia com os 
votos levados à recontagem e que estavamsob 
guarda da diretoria do Cras derrotada nas elei-
ções. O organismo nacional responsável pela 
fiscalização da postura ética no Serviço Social 
(CFAS), conivente com a manipulação do re-
sultado das eleições, determinou a intervenção 
no Conselho Regional. Indignados, profissio-
nais que faziam parte da resistência à ditadura 
e que haviam apoiado a chapa de oposição que 
– embora mesclada por diferentes matizes, dos 
liberais às organizações banidas pelo regime, 
propunha relações mais democráticas – viram- 
-se de frente com os setores mais conservadores 
da categoria.

Estava posto, portanto, que as organizações 
de representação dos assistentes sociais, care-
ciam de uma mudança radical. Os que viriam a 
assumir o Sindicato do Rio de Janeiro no início 
da década seguinte, passaram a se reunir siste-
maticamente para discutir as questões de orga-
nização e representação profissional que, a seu 
ver, não poderia continuar nas mãos dos que, 
durante anos, haviam aderido à ditadura e que, 
valendo-se do regime autoritário e repressor vi-
gente, impunham sua vontade e interesses em 
detrimento aos do conjunto dos assistentes so-
ciais da 7ª região. 

Em 1978, esse grupo que, já havia amadu-
recido a discussão política e, acompanhando as 
possibilidades de organização presentes na so-
ciedade brasileira naquele momento, reconhe-
ceu que a participação política da categoria no 
Rio deveria ser exercida através do Saserj. No 
entanto, por não se ter acesso ao colégio eleito-
ral do Sindicato, pois a relação de sindicaliza-
dos não era divulgada por sua diretoria, decidiu 
concorrer primeiro ao Cress cuja campanha se 
dirigia a todos os profissionais de Serviço So-
cial. Com essa estratégia haveria a oportunida-
de de se divulgar, para toda a categoria, uma 
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plataforma comprometida com as liberdades 
democráticas, com a democratização das insti-
tuições e com as condições de trabalho e vida 
dos assistentes sociais e dos trabalhadores em 
geral. 

Construiu-se nessa perspectiva a chapa 
Compromisso com uma proposta clara de opo-
sição à direção do Cras e ao regime ditatorial 
que não tinha a pretensão de ganhar as eleições, 
mas iniciar um processo de discussão, de poli-
tização e, sobretudo, de apresentação do grupo 
que, composto em sua grande maioria por jo-
vens profissionais, ainda era desconhecido da 
categoria. Foram inscritas três chapas, os votos 
se dividiram entre elas, e a chapa Compromisso 
ficou a sete votos de ser eleita. A legitimação 
da chapa por um terço da categoria demonstrou 
que havia receptividade ao programa proposto. 
Com ânimo renovado o grupo recebeu novos 
participantes e manteve a plataforma de luta 
que o levaria, posteriormente, ao Sindicato.

Como o foco a partir daí passou a ser o Sa-
serj, o grupo buscou a sindicalização de seus 
membros e iniciou uma necessária campanha 
de sindicalização. Em uma das raras assem-
bleias, constatou-se a necessidade de se apro-
fundar as questões que envolviam as condições 
de trabalho dos assistentes sociais e formou-se 
a Comissão Permanente de Estudos dos Assis-
tentes Sociais (Cepeas), composta em sua to-
talidade por membros oriundos do movimento 
que havia constituído a chapa Compromisso. O 
grupo, então, institucionalizava-se. 

Foi a Cepeas que encaminhou todo o pro-
cesso da organização da categoria no Rio de 
Janeiro no período seguinte. A comissão – com 
reuniões semanais abertas a todos, sindicaliza-
dos ou não, tornou-se referência do sindicato – 
representação legítima dos profissionais no es-
tado e, ao mesmo tempo, base da oposição à sua 
direção, continuava a não ter acesso a relação 
de sindicalizados. Estávamos no ano de 1979, 
quando a diretoria do Saserj adiou as eleições, 
que deveriam ser realizadas ao final do ano e 
proibiu as reuniões à noite, o que inviabiliza-
va a participação de grande parte dos assisten-
tes sociais. No entanto, como o movimento se 

tornava forte a cada dia, a cada luta, não fal-
tou o apoio de outros sindicatos que já haviam 
galgado a mudança de suas diretorias com pla-
taformas democráticas e que se colocavam no 
campo de oposição ao regime vigente. Os sin-
dicatos dos médicos, jornalistas, engenheiros, 
arquitetos, químicos, foram nossos preciosos 
parceiros e disponibilizaram seus espaços para 
os encontros da comissão. Em suas salas de reu-
nião e auditórios a Cepeas tornou-se nômade e 
com ela a categoria que comparecia cada vez 
mais e em maior número. O sindicato permane-
ceu, neste período, inoperante e vazio.

Em agosto desse mesmo ano de 1979, acon-
teceu o grande desencadeador nacional do pro-
cesso que vinha sendo gestado no Rio e nos 
demais rincões deste país à fora: o seminário 
nacional do Centro Latinoamericano de Traba-
jo Social (Celats), em Santa Teresa, no Colégio 
Assunção, reunindo assistentes sociais que de-
senvolveram projetos apoiados por estecentro 
em diferentes estados. O seminário concluiu 
que a mudança dos rumos do Serviço Social no 
Brasil dependia da construção de uma organiza-
ção nacional, sustentada pela participação efe-
tiva da base e de uma alteração no currículo do 
ensino profissional para a formação de um novo 
perfil capaz de apropriar-se de instrumentos de 
análise e de formular intervenções adequadas 
a uma nova postura. Ali, estava presente parte 
dos assistentes sociais que viriam a ser lideran-
ças nacionais nos anos seguintes.

Na sequência, o Celats apoiou o III Encon-
tro de Entidades Sindicais realizado em São 
Paulo às vésperas do III CBAS, como havia fei-
to nos dois encontros anteriores. À época não 
tínhamos a dimensão “do pavio que estávamos 
acendendo” bem como das profundas mudan-
ças que iriam ocorrer nos meses seguintes com 
nossas intervenções no encontro da Abess e no 
III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais.

A direção do Saserj ignorou o convite para 
a participação no III Encontro de Entidades 
Sindicais de Assistentes Sociais. Membros da 
Cepeas se apresentaram à plenária do encontro, 
em São Paulo, e solicitaram seus credenciamen-
tos que foram aceitos. Assim, antes de assumir 
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a representação formal do sindicato a Cepeas 
assume a representação do Rio de Janeiro na 
organização nacional da categoria.

O III encontro, trazendo à tona as discus-
sões do seminário do Celats, realimentado 
pelos debates ocorridos no referido encontro, 
rea lizado pela Abess, discutiua necessidade da 
organização nacional com a efetiva participa-
ção da base dos profissionais e deliberou pela 
rejeição à Federação Nacional dos Assistentes 
Sociais já em processo de formação, através das 
direções sindicais dos cinco sindicatos existen-
tes, sem consulta e discussão prévia à categoria. 
Ali também se fundou a Comissão Executiva 
Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes 
Sociais (Ceneas), com coordenações regionais, 
a qual se tornou a representante nacional da ca-
tegoria e que, ao final do congresso, foi legiti-
mada como liderança do processo que conduzi-
ria a organização política da categoria, durante 
toda a década seguinte.

Este segmento destemido de assistentes so-
ciais, a partir daí organizados sindical e nacio-
nalmente, ao expressar com clareza suas pro-
postas de oposição ao regime e de compromisso 
com a classe trabalhadora na qual se sabiam 
inseridos, participou ativamente do III CBAS 
e multiplicados pelos demais participantes, mu-
daram os rumos do congresso, cunhando uma 
nova história para o Serviço Social no Brasil.

Por ser um evento nacional, o III CBAS 
propiciou o encontro de forças e representações 
originadas em espaços e momentos diversos e 
criou a possibilidade de se apontar objetivos e 
estabelecer estratégias capazes de atingir todos 
os profissionais de Serviço Social do país. Tal 
possibilidade, aproveitada plenamente, permi-
tiu que uma nova voz, uma nova perspectiva da 
profissão, contando com uma estrutura básica 
de organização legitimada por ampla maioria, 
ganhasse visibilidade. Em 1979,as mudanças 
que se anunciaram profundas na sociedade atra-
vessaram o interior da categoria dos assistentes 
sociais e a liberdade de expressão reconquista-
da passou a ser exercitada sem medo, porque 
cada vez mais coletiva.

Foram apenas cinco dias de realização do 
congresso que marcaram o Serviço Social no 
Brasil nas décadas seguintes. A partir de São 
Paulo, local de realização do III CBAS, e em 
apenas alguns dias, assistentes sociais de todo o 
país aderiram às decisões, à atmosfera que en-
volveu aquele evento, contagiados pelos relatos 
dos participantes que retornaram a seus estados. 
Como já tive oportunidade de dizer na publica-
ção do Cfess por ocasião da comemoração dos 
30 anos do Congresso da Virada: 

Foi com a voz embargada pela emoção, 
alegria e esperança que os Assistentes 
Sociais passaram a construir em todos 
os rincões deste país seu novo momento, 
com novos atores, com novas práticas, 
com novas ferramentas teóricas para a 
compreensão da sociedade e do Serviço 
Social. Trinta anos depois, pode parecer 
piegas se falar de tantos sentimentos, 
mas não foram poucos os mo mentos  das 
emoções fortes. Construíam-se novos ru-
mos para o país e cada um de nós tinha 
a responsabilidade por uma parcela dessa 
construção. A cada um, a cada segmen-
to, era dada a tarefa de se tornar parceiro 
para por fim ao longo período da ditadura 
e de iniciar, de forma plena, o período de 
redemocratização do Brasil. Tínhamos 
nas mãos a tarefa compartilhada de toda 
uma geração, tínhamos um compromisso 
com o futuro. O trabalho que se seguiu foi 
coletivo, nacional. Tornamo-nos compa-
nheiros na desconstrução e na construção 
de conceitos, práticas, currículo mínimo, 
currículos plenos, do nosso código de éti-
ca, das normas institucionais, de nossas 
inserções nos sindicatos, do nosso enten-
dimento do papel dos Conselhos Federal 
e Regionais, dos destinos desse nosso 
país. Criamos laços, tivemos divergên-
cias. Formamos sindicatos da categoria 
onde não existiam, reabrimos os que ha-
viam sido fechados pela inanição imposta 
pela ditadura, nos organizamos nacional-
mente de norte a sul com a participação 
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efetiva de cada assistente social que ade-
riu ao movimento. Criamos a Associação 
Nacional dos Assistentes Sociais (Anas) , 
que foi ponta de lança e esteio deste e de 
muitos outros movimentos. Participamos 
da criação da CUT confrontando a legis-
lação autoritária e nos lançamos na dis-
cussão da reforma partidária. Rompemos 
as barreiras burocráticas e clientelistas 
que imperavam nas instituições. Criamos 
condições de divulgação da nova produ-
ção teórica do Serviço Social e dela nos 
beneficiamos.1

Antes de assumir a representação formal do 
Sindicato, a Cepeas assume a representação do 
Rio na organização nacional da categoria e ao 
final do ano de 1980, quando assumiu o Sindi-
cato, se manteve atuante, dando a direção polí-
tica da entidade e construindo a experiência de 
romper por dentro a estrutura sindical vigente.

Os setores de oposição à ditadura, nesta 
época, realizaram diferentes e concomitantes 
atividades, dada a premência de se recuperar 
o tempo perdido e, simultaneamente, não dar 
trégua ao regime. O isolamento da ditadura 
aprofundava-se à medida que cresciam os mo-
vimentos populares, discutia-se a reformulação 
partidária, revitalizava-se o movimento sindical 
e a cultura rompia o longo silêncio imposto pela 
censura. A resistência dos setores conservado-
res era, também, forte e atuante. A disputa pelos 
espaços, pelas ideias, pelas práticas era diutur-
na. No seio da categoria esses embates também 
foram realizados cotidianamente com os seto-
res conservadores que ocupavam a direção das 
instituições e das entidades de representação. 

À medida que o trabalho e a representação 
da Cepeas avançaram, cresceram também os 
embates internos na luta pela hegemonia da 
direção do processo. A própria sigla Cepeas 
adveio da necessidade de se desfazer uma con-
fusão provocada por um grupo dissidente que, 
composto por assistentes sociais vinculados às 
tendências mais tradicionais da esquerda, dis-
cordavam da adesão da maioria dos componen-
tes da comissão às novas posturas sindicais em 

construção ao final dos anos 1970 (novo sin-
dicalismo, cujas greves no ABC foram a sua 
maior expressão)2. Esse grupo, retirando-se do 
processo, formou um Centro de Estudos. Como 
essa denominação era muito próxima à que usá-
vamos – Comissão de Estudos – e como parte 
da categoria passou a confundir um grupo com 
outro, a utilização da sigla Cepeas foi uma es-
tratégia que se mostrou apropriada para se dife-
renciar os dois grupos.

A resistência dos setores de oposição à di-
tadura que, a cada dia, eram ampliados consti-
tuiu-se em tarefa cotidiana de luta em direção 
à democracia. Palmo a palmo analisava-se a 
correlação de forças e se apontava para a ocu-
pação de novos espaços como ação fundamen-
tal. Os assistentes sociais como profissionais e 
cidadãos participaram, portanto, do processo 
de resistência democrática que abarcou toda 
a sociedade. É importante ressaltar, mais uma 
vez, que a categoria, naquele momento, como 
em todos os outros, possuía divergências inter-
nas, algumas profundas, e que alguns setores se 
mantiveram no apoio ao regime imposto com 
práticas autoritárias. Outros, em crescimento 
progressivo, à medida que o processo de resis-
tência avançava, denunciavam os desmandos 
da ditadura e exercitavam novas práticas de 
participação apontando para a construção de 
uma sociedade democrática.

O processo vivenciado pelo Serviço Social 
a partir do III CBAS englobou, além das lutas 
gerais pela restauração das liberdades democrá-
ticas, toda a reestruturação da profissão seja a 
partir das entidades de representação, da revisão 
dos parâmetros a serem utilizados na formação 
dos profissionais, da necessária capacitação do-
cente, do exercício da pesquisa e sistematização 
do conhecimento produzido e do empenho na 
viabilização de sua publicação e veiculação por 
todo o território nacional. Foram essas ações 
conjugadas que fizeram avançar o conjunto.

A formação teórica que se tornou cada vez 
mais consistente possibilitou a indicação mais 
precisa dos avanços necessários, tanto na estru-
turação das lutas, como na discussão da práti-
ca profissional. Houve recuos necessários no 
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embate com a ditadura, mas os avanços foram 
mais significativos, possibilitando conquistas 
que impulsionaram a luta e ampliaram os locais 
da contenda e favoreceram a ocupação demo-
crática nos espaços de entidades representati-
vas onde imperava a submissão aos ditames da 
ditadura. Esses espaços e a própria legislação 
profissional foram transformados e tornaram-se 
bases iniciais sólidas da construção de um novo 
projeto ético-político. 

Esse trabalho coletivo, árduo, perseverante 
e compromissado, não foi uma tendência pro-
fissional natural e espontânea decorrente dos 
novos tempos abertos em fins da década de 
19703, antes, foi o fruto de uma estratégia pen-
sada e construída, passo a passo, a nível local 
e nacional, por meio da qual a categoria forjou 
um caminho que ainda se constrói e se conso-
lida.

Notas

Regina Marconi Franco
* Uma das principais lideranças da luta sin-

dical dos assistentes sociais da década de 
1980, Regina Marconi Franco se formou 
em janeiro de 1971, quando, aprovada em 
concurso público, passou a exercer suas ati-
vidades profissionais no Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS) e no Institu-
to Nacional de Assistência Médica e Pre-
vidência Social (Inamps) até 1976, ano em 
que é contatada para trabalhar no Instituto 
de Orientação às Cooperativas Habitacio-
nais (Inoccop-RIO). Presidiu o Sindicato 
dos Assistentes Sociais do Rio de Janeiro 
(Saserj) de 1981 a 1983 e, nesse último pe-
ríodo, compôs a Coordenação Nacional da 
Comissão Executiva Nacional de Entidades 
Sindicais de Assistentes Sociais (Ceneas). 
Nos anos de 1984 e 1985 atuou como presi-
dente da Associação Nacional de Assisten-
tes Sociais (Anas). Integrou a comissão de 
organização do IV e do V Congresso Bra-
sileiro de Assistentes Sociais (CBAS), rea-
lizados respectivamente em 1982 e 1985. 

Em agosto de 1984, tornou-se, por meio de 
concurso público, docente da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), onde 
foi eleita diretora da Faculdade de Serviço 
Social, para o período de 1988 a 1992. Des-
de que se aposentou, em agosto de 1995, de-
dica-se a assessoria na área de habitação e a 
uma outra carreira, a de artes visuais.

1 Franco, R. M., in: Cfess/Cress 9ª R./Abepss/
Enesso (orgs.) 30 anos do Congresso da Vi-
rada. Brasília, 2009, p. 130.

2 O movimento sindical que eclodiu a partir 
dos sindicatos do ABC paulista (municípios 
de Santo André, São Bernardo do Campo 
e São Caetano) propunha a ruptura com a 
legislação sindical vigente desde os anos 
1930, hierarquizada verticalmente, com 
forte conteúdo autoritário, reforçado pelos 
anos de ditadura militar. A organização pela 
base, a partir das comissões de fábrica, e a 
democracia nas discussões e decisões, atra-
vés de assembleias dos trabalhadores, de-
ram uma nova alternativa ao movimento.

3 Ao final da década de 1970, as forças demo-
cráticas registraram avanços significativos: 
a reestruturação paulatina do movimen-
to sindical e popular contra a carestia, por 
melhores condições de saúde e educação e 
pelas liberdades democráticas; a construção 
de uma resistência efetiva dos mutuários do 
BNH (compradores das casas financiadas 
pelo Banco Nacional de Habitação) con-
tra os despejos pelo atraso no pagamento 
das prestações; o surgimento, em todas as 
regiões do país, de associações de morado-
res representativas dos anseios populares; a 
promulgação da Lei da Anistia e a deflagra-
ção do debate sobre a necessidade de uma 
reforma partidária, da formação de partidos 
e da legalização daqueles que foram pros-
critos pela ditadura militar.
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A crise do processo de constituição da classe operária 
em sujeito político e sua refração no projeto ético- 
-político do Serviço Social

Luis Acosta*

Resumo: Sustenta-se, neste trabalho, que a experiência histórico-social do movimento operário, surgido a partir do 
acelerado processo de industrialização dos anos 1970, se refratará no interior do corpo profissional do Serviço Social 
primeiro, como “intenção de ruptura” e depois, como “projeto ético-político”. Os trabalhadores, através da sua ex-
periência, avançaram no processo da sua constituição em sujeito político, sendo que, no entanto, por volta dos anos 
1990, este processo entrou numa profunda crise. Esta crise se manifestará no interior da categoria profissional com o 
ressurgimento de uma problemática tradicional, como é a da “assistência social”, interpretada agora, desde o ponto de 
vista dos “direitos sociais e da cidadania”. Ao mesmo tempo, e fazendo parte do mesmo processo, se desenvolverá um 
movimento que, de fato, leva à substituição da política pela ética.

Palavras-chave: Serviço Social crítico; história do Serviço Social; projeto profissional ético-político.

Abstract: We argue in this article that the historical social experience been passed by the working class movement, that 
emerged from the accelerated process of industrialization of the the seventies, appear inside of the professional social 
work, first, as “intention of break up” and then as “ethical-political project”.The workers, through their social experien-
ce, move forward in the process of its formation in political subject, which however, around nineties, this process will 
take a deep crisis.This crisis is express in the professional body of social workers through the resurgence of a traditional 
problem, as is the issue of “social assistance”, interpreted now, from the point of view of “social rights and citizenship”. 
At the same time, and taking part of the same process, was developed a movement that actually leads to the replacement 
of politics by ethics.

Keywords: critical social work; history of social work; ethical-political professional project.
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A reconceituação se expressou no Brasil, 
inicialmente como modernização, e logo de-
pois, com a emergência do movimento operá-
rio, como “intenção de ruptura”1. A moderniza-
ção do Serviço Social significou a adequação 
das práticas profissionais às demandas do Esta-
do burocrático-autoritário através das quais se 
processou a incorporação da economia brasilei-
ra ao circuito de acumulação de capital, coman-
dado pelos monopólios em escala mundial (a 
modernização conservadora). Esta modalidade 
de inserção de cima para baixo conduzida pelo 
Estado burocrático-autoritário corresponde a 
uma dinâmica sócio-histórica de longa dura-
ção de desenvolvimento reacionário do capita-
lismo  no Brasil e, com diferenças nacionais, no 
continente latino-americano em geral. A mo-
dernização do Serviço Social que responde às 
demandas do Estado burocrático-autoritário so-
frerá uma inflexão no final dos anos 1970 com 
a emergência do protagonismo do movimento 
operário, que dará lugar a um processo de in-
tenção de ruptura com a perspectiva moder-
nizadora e, consequentemente, com o Serviço 
Social tradicional. Expressará também, uma 
ruptura com o Estado burocrático-autoritário (o 
Estado fascista das ditaduras militares na Amé-
rica Latina) e, ainda, com o Estado desenvol-
vimentista e, assim sendo, foi um corte com os 
espaços de trabalho tradicionais dos assistentes 
sociais e, portanto, com a função de operadores 
das políticas sociais. Surgiu, então, um perfil 
profissional que, vinculado aos movimentos 
sociais, desenvolve funções de organização, 
mobilização e conscientização social, numa 
prática contra-hegemônica.

O (re)surgimento do movimento operário 
em 1979, representou também uma ruptura com 
o movimento sindical tradicional, constituído a 
partir da cooptação das lideranças sindicais por 
parte do Estado durante a “era Vargas”. Nos 
anos 1980, este sindicalismo de Estado – que 
tanto respondia aos interesses deste de tutelar 
o movimento dos trabalhadores como tam-
bém, em conjunturas favoráveis, podia influir 
sobre o aparelho do Estado (Frederico, 1994) 
– será substituído pelo “novo sindicalismo”, 

considerado por alguns autores um “sindica-
lismo de mercado” (Vianna, 2003). A emersão 
e, especialmente, a consolidação da hegemo-
nia deste novo sindicalismo integrado pelos 
trabalhadores que se proletarizaram durante o 
“milagre econômico”, ocorrerá sem que, no 
entanto, o processo de industrialização, alavan-
cado durante a ditadura, tivesse dado lugar ao 
surgimento de um Estado de Bem-Estar (nem, 
obviamente, a um regime democrático). 

Foi um fordismo capenga, segundo Tauile 
(2001), que modernizou a produção sem mo-
dernizar as relações laborais – a relação ca-
pital-trabalho –, portanto, um fordismo sem 
keynesianismo (o déficit de keynesianismo da 
organização fordista do trabalho marca a ex-
periência da classe operária brasileira desde a 
ditadura até nossos dias). O seu lugar será ocu-
pado pelos fundos de pensão principalmente 
vinculados às grandes empresas estatais e, uma 
camada de trabalhadores transformados em 
administradores desses fundos que controlam 
o acesso ao fundo público em um pacto per-
verso2 com o capital financeiro. Para Francisco 
de Oliveira (2003) trata-se de uma nova classe 
social que tanto ocupa um lugar determinado na 
produção, quanto realiza uma nova “experiên-
cia” de classe. Estes trabalhadores constituirão 
a base social do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e da Central Única dos Trabalhadores (CUT). A 
organização do PT e da CUT não contará ape-
nas com esta vertente, mas também com a ver-
tente que provêm da esquerda católica através 
das comunidades eclesiais de base, junto com 
integrantes da “nova” esquerda (da esquerda 
“armada”, produto das várias dissidências do 
PCB).

Segundo Celso Frederico (1994), a ten-
dência dominante no movimento sindical da-
queles dias tinha uma orientação obreirista e 
despolitizada que se materializou na atitude 
diante do processo constituinte avaliado por 
alguns desses militantes, como um processo 
prostituinte3 em vez de ser encarado como um 
momento de passagem da classe-em-si para 
a classe-para-si, quando a classe superando o 
estágio econômico-corporativo se torna uma 
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classe nacional-popular (uma classe universal). 
Ou seja, em vez de encarar a participação na 
constituinte como a forma mais elevada de luta 
de classes (p. 76), prevaleceu no movimento 
operário a atitude de se afastar deste processo 
e continuar a luta pelos seus interesses econô-
mico-corporativos (como se estes fossem seus 
“verdadeiros” interesses de classe). 

A despeito desta atitude, a “Constituição de 
1988 consagrou uma série de direitos sociais 
que estavam muito além do poder de barganha 
do movimento operário” (p. 77), resultantes não 
tanto da mobilização dos trabalhadores, mas de 
um eficiente trabalho de lobby realizado pelas 
organizações sindicais, mas que não foi, contu-
do, presidido por nenhum projeto mais amplo 
ou unificador dos trabalhadores em relação a 
uma visão da sociedade em seu conjunto. Des-
tarte, o processo constituinte não foi aproveita-
do para unificar e elevar o nível de consciência 
política dos trabalhadores, senão que serviu 
para manter os trabalhadores despolitizados e 
fragmentados em torno de reivindicações eco-
nômico-corporativas. 

Este último aspecto, a fragmentação econô-
mico-corporativa da sociedade, observa-se no 
apelo à “participação da comunidade” (tão cara 
ao Serviço Social), como um complemento (ou 
um corretivo) à democracia representativa, que 
se estabelece em relação às questões relativas 
à saúde, assistência social etc. Em verdade, a 
“participação da comunidade” possibilita a 
sobrevivência da organização corporativa-par-
ticularista da sociedade que se sobrepõe à re-
presentação universal a qual cabe aos partidos 
políticos.

Na reivindicação de uma política pública de 
assistência que se materializou na proposta do 
Programa de Segurança Alimentar apresentada 
no ano de 1992 pelo “Movimento pela ética na 
política”, liderado pelo presidente do PT, Luiz 
Inácio da Silva, que deu lugar à criação do Con-
selho de Segurança Alimentar (Consea), presidi-
do pelo bispo do município de Caxias do estado 
do Rio de Janeiro, Mauro Morelli – esta proble-
mática (ou seja, a “ética na política”, a partici-
pação comunitária e a estratégia “assistencial” 

para enfrentar a fome) aparece de forma exem-
plar. O Conselho de Segurança Alimentar será 
extinto no governo de Fernando Henrique Car-
doso, dando lugar ao Conselho da Comunidade 
Solidária que, segundo Raichelis (2000, p. 111), 
esteve “dissociado do projeto de cidadania e 
controle social da Loas”– Lei Orgânica da As-
sistência Social –, aprovada no final do ano de 
1993. No ano seguinte, será instalado o Conse lho 
Nacional de Assistência Social (Cnas) previsto 
na Loas, substituto do Conselho Nacional de 
Serviço Social (CNSS) criado no ano de 1938 no 
contexto do Estado Novo. No processo de elabo-
ração e aprovação desta lei, os assistentes sociais 
tiveram uma “atuação política destacada”, che-
gando a assumir “em muitos momentos, papel 
de direção política e cultural (...) o que mostrou 
fundamental para o nível de consenso possível 
que conduziu à aprovação da proposta final da 
Loas” (p. 124-125). Esta atuação dos assis-
tentes sociais mostra, sem querer desconhecer os 
avanços democráticos, uma inclinação bastante 
forte por este tipo de problemática “tradicional” 
que fora tão criticada no curso da reconceituação 
até o ponto de ser rejeitada como específica da 
profissão4.

Consideramos ser a assistência social uma 
problemática tradicional no Serviço Social, 
e a sua persistência no debate profissional, 
um indicador da sobrevivência de elementos 
pré-modernos não resolvidos no processo de 
desenvolvimento prussiano do capitalismo no 
Brasil, agravado pela modernização conser-
vadora de nossos dias. Neste caso, a assistência 
social poderia ser melhor entendida em termos 
foucaultianos como regime de dominação “pas-
toral”, que reproduz a relação da Igreja com seu 
“povo” (ou seja, com os “pobres” que, como 
é muito bem conhecido, são, para o cristianis-
mo, o “povo de Deus”). Desde esta angulação, 
parece-nos que a assistência social pode ser 
considerada como uma política de origem 
católica em relação aos “pobres”, alheia àquilo 
que poderia ser denominado como projeto de 
modernidade. 

Parece existir uma “afinidade eletiva” entre 
a experiência da classe operária de um fordismo 



48 A crise do processo de constituição da classe operária em sujeito político e sua refração no projeto ético--político do Serviço Social 

Revista pRaiaveRmelha / Rio de Janeiro / v. 21 no 2 / p. 45-50 / Jan-Jul 2012

A crise do processo de constituição da classe operária em sujeito político e sua refração no projeto ético-político do 
Serviço Social

sem keynesianismo (ou seja, a ausência do Es-
tado de Bem-Estar) e a reivindicação da política 
de assistência, já que, em certa medida, consoli-
da-se a situação de ausência de uma política de 
bem-estar, uma vez que os fundos públicos que 
se poderiam destinar a isso são canalizados para 
os fundos de pensão (em um pacto perverso com 
o capital financeiro) e, ao mesmo tempo, é im-
plementada a política de assistência social para 
os “pobres”. Assim, para os trabalhadores in-
cluídos no mercado de trabalho são destinados 
os “fundos de pensão”, e para os trabalhadores 
excluídos, são destinadas as políticas assisten-
ciais.

Nos anos 1990, a década vendida, segundo 
Tauile (2001), a intenção de ruptura no Serviço 
Social conhecerá um desdobramento muito pe-
culiar que levará a uma relegitimação do espaço 
de trabalho tradicional do Serviço Social no âm-
bito do Estado e da administração das políticas 
sociais. Esta, por assim dizer, reconciliação do 
Serviço Social com o Estado, como seu espaço 
sócio-ocupacional, base de sustentação funcio-
nal-ocupacional (Montaño, 1997), é resultante 
de uma refração na categoria profissional do 
pacto constituinte que deu lugar à aprovação da 
“Constituição cidadã” de 1988. O Estado legí-
timo que emerge deste pacto democrático inau-
gura a possibilidade objetiva de interromper o 
processo de longa duração de desenvolvimento 
“prussiano” do capitalismo no Brasil (Couti-
nho, 2003). 

Assim, aquele espaço de trabalho que a re-
conceituação tinha questionado, agora retorna 
relegitimado pelo pacto constituinte de 1988, 
passando a ser valorizado como um espaço de 
construção da cidadania, uma vez que com esta 
nova Constituição parecia ser possível finalizar 
o ciclo de longa duração de desenvolvimento 
“reacionário” do capitalismo e suas sequelas 
político-sociais e culturais, e iniciar um cami-
nho de desenvolvimento social “democrático” 
como pressuposto necessário, nesta formação 
social, na longa marcha para o socialismo.

Este pacto democrático de 1988, levará tam-
bém a uma reorientação do pensamento crítico 
no Serviço Social que, deixando de ter como 

alvo privilegiado da crítica teórico-prática da 
profissão, o Estado capitalista e suas políticas 
sociais, passará a reivindicar os direitos sociais 
e a ampliação da cidadania nos marcos desteno-
vo Estado, uma cidadania regulada pelo Esta-
do, num processo que aponta para a relegiti-
mação do espaço funcional-ocupacional das 
políticas sociais, a partir do qual seria possível 
desenvolver uma prática profissional com uma 
perspectiva cidadã, a perspectiva dos direitos 
sociais. Esta nova perspectiva se fortalecerá no 
curso dos confrontos com o vendaval neolibe-
ral  dos anos 1990, que procurava, e conseguiu 
parcialmente fazê-lo, reformar a Constituição 
de 1988, para adaptar a instituicionalidade 
democrática do Brasil às novas exigências de 
integração da economia nacional ao capitalis-
mo monopolista transnacional, em particular, à 
fração rentista.

No interior desta dinâmica processou-se um 
uso muito peculiar do marxismo para relegiti-
mar o espaço de trabalho tradicional do assis-
tente social. O marxismo – primeiro de origem 
gramsciano nos anos 1980, e posteriormente, 
nos anos 1990, de origem lukacsiano – é convo-
cado para defender o “retorno” às instituições, 
relegitimadas agora pelo pacto constituin te, em 
oposição àquela perspectiva que tinha procla-
mado a “saída” delas durante o processo de re-
conceituação, influenciados pelas ideias althus-
serianas. Isto é, apelando à tradição marxista, 
fundamenta-se a legitimidade do Estado de 
Bem-Estar social como horizonte político para 
a categoria profissional e, em certa medida, 
como horizonte político para a classe operária. 
Assim, percorre-se o caminho de volta da “crí-
tica das armas” para a “arma da crítica”, confi-
gurando-se o quadro contemporâneo da cultura 
profissional do Serviço Social: a combinação 
do otimismo da razão com o pessimismo da 
vontade.

Podemos ilustrar a afirmação anterior (ou 
seja, a passagem da “crítica das armas” para 
a “arma da crítica”) observando as mudanças 
no Código de Ética profissional. No código de 
1986, que representa uma “ruptura” com os an-
teriores e, segundo Iamamoto, constitui uma 
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“expressão tardia do debate da reconceituali-
zação” (2003, p. 100), estabeleceu-se o “com-
promisso com a classe trabalhadora” por parte 
dos assistentes sociais. Entretanto, partindo do 
pressuposto que “num Código de Ética o com-
promisso deve ser com os valores e não com as 
classes” (Barroco, 2003, p. 121), o código de 
1993 mudou o compromisso profissional para 
uma perspectiva que tem como suporte uma on-
tologia do ser social, num movimento que pa-
rece transitar, em um breve período de tempo, 
desde uma perspectiva mais próxima a História 
e consciência de classe para uma mais alinhada 
com a Ontologia do ser social. Na concepção 
do “compromisso com a classe trabalhadora” 
do código de 1986, segundo Iamamoto (2003, 
p. 100), operava-se com uma concepção dualis-
ta (a ética proletária contra a ética burguesa) e 
não com uma concepção de contradição social. 
No Código de Ética de 1993, a ética funda-se 
sobre valores universais, o que implica também 
definir o sujeito universal capaz de sustentar 
esses valores, o que leva ao reconhecimento 
do trabalho como atividade que permite a su-
peração da singularidade do indivíduo, que é o 
ponto de partida no processo de constituição da 
humanidade.

Uma vez que há, no Código de Ética pro-
fissional de 1993, uma importante influência 
lukacsiana  digamos, brevemente, que segundo 
Mészáros, a partir de 1959, Lukács retoma o 
projeto de redigir uma ética, para o que é neces-
sário previamente trabalhar sobre uma ontolo-
gia do ser social que passa a ocupar então, um 
lugar propedêutico no projeto lukacsiano. Con-
sumindo todos os esforços, o trabalho sobre a 
ética acabou por resultar assim numa ontologia. 

Na perspectiva com a qual trabalha Lukács 
“a ênfase recai no papel direto dos indivíduos 
de controlar as adversidades e de se emancipar, 
eles mesmos, da realidade social da alienação 
por meio da suas vitórias sobre seus próprios 
‘particularismos’” (Mészáros, 2002, p. 477). 
Para este, o que está oculto nesta postulação, 
é o sistema de mediações de segunda ordem 
do capital sobre o trabalho, diante do qual o 
trabalho da “consciência sobre a consciência” 

sustentado por Lukács pouco tem para dizer ou 
fazer, já que este internalizou os limites do “so-
cialismo em um só país”. Segundo este autor, o 
trabalho é tratado por Lukács de uma maneira 
tão abstrata que as mediações materiais real-
mente existentes – alienantes e alienadas – são 
secundarizadas, e a relação entre o indivíduo 
e a humanidade (e a história) é mediada dire-
tamente pela ética. Aquilo que em História e 
consciência de classe era realizado pelo par-
tido, a mediação entre o homem e a história, 
agora caberá à ética, que passa a ocupar o lugar 
do partido. 

***

Já vimos anteriormente como a mediação 
entre o Estado e a sociedade civil é concebida 
através da “participação comunitária” da prá-
tica conselhista. Agora, revela-se como a ética 
pode ocupar o lugar da política, em particular, o 
lugar dos “velhos” partidos políticos ideológi-
cos (novos partidos “éticos” como o PT, em vez 
de velhos partidos “ideológicos” como o PCB). 
Destarte, concluímos que temos, ao longo da-
quela década dos anos 1980, um quadro mar-
cado por uma dupla substituição: o bem-estar 
social pela assistência social, e a política pela 
ética.
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Resumo: O propósito do artigo em tela é assinalar, trinta anos após o Congresso da Virada, as principais alterações 
operadas nas requisições do exercício profissional e os seus impactos na cultura que o Serviço Social engendrou no 
processo de ruptura com o conservadorismo. Via de análise privilegiada aqui é o giro ocorrido nas políticas sociais 
desde 2003, que assinalam a constituição de um padrão de proteção social de corte assistencial e vem demandando 
do assistente social ações de gestão, vigilância e controle da pobreza, antagônicas ao horizonte profissional aberto em 
1979. Nossa hipótese é que as condições atuais do exercício e da formação do Serviço Social no Brasil, próprias da 
dinâmica do capitalismo monopolista, nesta nova fase do neoliberalismo, têm provocado um insidioso transformismo 
ideológico da profissão.

Palavras-chave: Social-liberalismo; risco social; conservadorismo.

Abstract: The purpose of this article is to distinguish, thirty years after the Overturn Congress, the main changes ope-
rated in the requests of professional pratice and the impacts of the culture that Social Work engendered in the process 
of breaking with conservatism. It’s privileged here the turn occurred in social policies since 2003 that indicates the 
conformation of a social protection pattern in witchassistencial policy is key; and this process places social workers 
managing, monitoring and controlling poverty, putting them in contradiction with the professional horizon opened in 
1979. The main hypothesis is that current conditions of Social Work practice and training in Brazil, features of mono-
poly capitalism dynamics in this new phase of neoliberalism, have provoked an insidious ideological transformism in 
the profession.

Keywords: Social liberalism; social risk; conservatism.
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Introdução

Manter vivo o legado do Congresso da Vi-
rada, transcorridos três lustros da sua realiza-
ção, é tarefa urgente, embora nada fácil. Mais 
do que rememorar a disposição dos que ousa-
ram combater a ditadura militar e romper com o 
conservadorismo do Serviço Social brasileiro, a 
conjuntura atual de voga contrarrevolucionária, 
que põe o “espírito da virada” em rota de coli-
são com o existente, requer da atual geração de 
assistentes sociais a análise crítica e rigorosa do 
tempo presente. 

O propósito deste artigo, tão somente um 
pequeno contributo na direção do desafio ante-
dito, é assinalar, 30 anos após o III Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), as 
principais alterações operadas nas requisições 
do exercício profissional do assistente social. 
Em outros termos: seu objetivo principal é o de 
realizar um esboço, ainda que provisório, das 
exigências atuais do mercado profissional, a 
partir da análise das políticas sociais – mediação 
fundamental do trabalho do assistente social e 
via privilegiada para compreensão das formas 
institucionais de enfrentamento da “questão so-
cial” e, portanto, do solo das requisições con-
temporâneas da profissão – e, apontar, ainda, 
seus impactos na cultura que o Serviço Social 
engendrou na ruptura com o conservadorismo 
(Cf. Netto, 1996, p. 116).

A argumentação central que o subsidia – 
aberta para o debate – é que a chegada de Luís 
Inácio Lula da Silva à Presidência da Repúbli-
ca, no ano de 2003, inaugura uma nova fase do 
neoliberalismo no país, pondo para a profissão 
uma conjuntura extremamente adversa ao lega-
do deixado pelo III CBAS.

Ao provocar uma significativa alteração 
das políticas sociais rumo à constituição de 
um padrão de proteção social de prevalência 
assistencial em contraposição à seguridade so-
cial preconizada na Constituição de 1988 e ao 
modificar as condições de trabalho da categoria 
e dos organismos nos quais o Serviço Social 
está inserido, esta nova fase da ofensiva neo-
liberal vem colocando para o assistente social 

demandas de gestão, vigilância e controle da 
pobreza, antagônicas ao horizonte profissional 
aberto em 1979.

O crescimento vertiginoso de cursos e ma-
trículas em Serviço Social em agências não 
universitárias, acentuados nesta conjuntura, 
mantém um estreito vínculo com a constituição 
deste novo padrão de proteção social. Muito 
embora a análise da formação desborde o esco-
po deste artigo, é legítimo supor que a expansão 
de formas degradadas de ensino no âmbito do 
Serviço Social, de instituições privadas de ensi-
no superior e cursos na modalidade a distância, 
visa justamente, forjar um agente adequado às 
novas requisições do mercado profissional: um 
assistente social competente no gerenciamento 
e monitoramento da pobreza e, portanto, fun-
cional a um Estado assistencial e penal (Wac-
quant, 2007).

Sem dispensar a polêmica e a necessidade da 
verificação empírica, a hipótese que o artigo traz 
é a de que as condições atuais do exercício e da 
formação do Serviço Social no Brasil, próprias 
da dinâmica do capitalismo monopolista nesta 
nova fase do neoliberalismo, têm provocado um 
insidioso transformismo ideológico do Serviço 
Social assentado na incorporação do horizonte 
ideopolítico do social-liberalismo que, embora 
pareça conciliável com o projeto ético-político, 
é substantivamente antípoda à sua direção social 
estratégica que, expressa no Código de Ética de 
1993, opõe-se ao trato que a hegemonia do gran-
de capital atribui à “questão social”.

O que demanda maior investigação é o 
quanto este transformismo, atualizando e radi-
calizando o persistente sincretismo ideológico 
e científico do Serviço Social1, favorece, num 
outro contexto histórico, a retomada de pers-
pectivas que na renovação profissional não am-
bicionavam romper com o tradicionalismo.

Assistencialização	da	seguridade	e	hegemo-
nia burguesa2

O transformismo ideológico recente do Ser-
viço Social brasileiro, objeto do presente artigo, 
não se operou num vazio. Seus fundamentos 
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materiais são as alterações no mercado e nas 
formações profissionais processadas durante 
as décadas de 1990, 2000 e 2010 – que, sem 
prejuízo das diferenças entre os governos que a 
tocaram, podem receber a denominação de era 
neoliberal no Brasil. 

Todavia, o aclaramento de tais alterações, 
bem como de seus efeitos sobre a profissão, re-
metem a um inédito e expressivo investimento 
na assistência social desde o anúncio da Políti-
ca Nacional de Assistência Social (PNAS), em 
2004, que não reverte, nem mesmo contém, o 
desmonte neoliberal da seguridade social, de-
flagrado em 1990; ao contrário, indica a sua 
continuidade por novos meios.

A forma exata, o modus operandi, desse in-
vestimento, cuja natureza não é propriamente 
financeira –ainda que se possa relacioná-la com 
o fenômeno da financeirização das políticas so-
ciais, dado seus vínculos com a expansão do 
“crédito popular” e as políticas compensatórias 
por meio de bolsas e indicar um crescimento 
no aporte de recursos públicos para área3 – se 
traduz num significativo “choque de gestão” 
– feliz expressão cunhada por Behring (2008) 
– ou, ainda, numa inteira reengenharia da assis-
tência social, operada por duas vias principais: 
pela unificação e racionalização dos vários pro-
gramas de transferência de renda no Programa 
Bolsa Família (PBF), o que tem permitido re-
duzir custos e otimizar resultados, e por meio 
da constituição de um Sistema Único de Assis-
tência Social (Suas), descentralizado e assenta-
do na construção de uma rede socioassistencial 
de baixa, média e alta complexidades.

As críticas feitas ao tratamento dispensado 
por FHC à assistência social são insuficientes 
para avaliar essa nova fase da contrarreforma 
da seguridade social. Porque, à frente do gover-
no federal FHC, ao relegar a responsabilidade 
da assistência social ao terceiro setor, não só 
acentuou o voluntarismo e desrespeitou a Lei 
Orgânica de Assistência Social (Loas); ao criar 
o Comunidade Solidária, delegando a presidên-
cia à sua esposa, Ruth Cardoso, recrudesceu 
também os elementos mais atrasados e conser-
vadores dessa política setorial4.

Ademais, o “choque de gestão” promovido 
por Lula alude para a assistência social um ce-
nário inteiramente distinto não só do governo 
que lhe antecedeu, mas de toda a sua trajetória 
ao longo da história do Brasil. A inteira reenge-
nharia da assistência social, com que nos depa-
ramos agora, credita a essa área uma visibili-
dade e um reconhecimento institucional nunca 
dantes visto. Além disso, permite submetê-la a 
um processo de padronização e profissionali-
zação que, colidindo com as marcas negativas 
de seu passado, tendem a lhe conferir uma face 
significativamente distinta da que foi atribuída 
à assistência social ao longo da história bra-
sileira, identificada negativamente com a be-
nesse, a filantropia, o primeirodamismo. Nem 
tampouco podemos ignorar que desde sempre 
– padecendo com a falta de planejamento e 
com a indefinição das competências dos entes 
federados, assinalada reiteradamente por ações 
descontínuas, justapostas e fragmentadas – ela 
careceu dos traços mais elementares de uma 
política social.

Embora pareça responder a demandas histó-
ricas de setores progressistas do Serviço Social 
e da sociedade brasileira, o “choque de gestão” 
a que nos temos referido objetiva a constituição 
de um sistema de proteção social muito distin-
to daquele que está inscrito na Constituição de 
1988. Sua meta é a emersão de uma seguridade 
assistencial, ou seja, de um padrão público de 
proteção social rebaixado, calcado em ações do 
Estado de caráter paliativo, emergencial e com-
pensatório, focalizadas na pobreza absoluta. 

Equivocado seria considerar que este rebai-
xamento da seguridade decorre de um robuste-
cimento e reordenamento da assistência social 
em si, cujos méritos foram o de tê-la retirado 
de uma condição política residual; deve antes 
ser creditado a um fortalecimento da assistência 
social que, sem reverter a mercantilização das 
demais políticas setoriais que compõe o tripé 
da seguridade recomendada na Constituição 
Cidadã – a saúde e a previdência –, acabou por 
configurá-la como “a” política de seguridade 
social e não “uma das” suas políticas (Mota, 
2008, p.144).
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Ao conceder-lhe um lugar central na pro-
teção social pública e promover em paralelo o 
esvaziamento das demais políticas sociais pú-
blicas, a assistencialização da seguridade visa 
erigir um padrão de proteção social público 
mitigado, focalista e seletivo, orientado, pre-
dominantemente, para atenção aos miseráveis 
ou para o atendimento de segmentos populacio-
nais mais empobrecidos.

Esta via de análise mantém uma estreita 
convergência com a produção teórico-críti-
ca do Serviço Social brasileiro dos anos de 
1980, em particular a vigorosa crítica que a 
profissão empreendeu ao assistencial, termo 
que permitia sintetizar, num posto de vista 
crítico, a particularidade das políticas sociais 
brasileiras. Em Assistência na trajetória das 
Políticas Sociais Brasileira: uma questão em 
análise – livro que marcou época no Servi-
ço Social brasileiro5–, o assistencial é toma-
do como sinônimo do caráter emergencial, 
paliativo, enfim compensatório da ação do 
Estado em face das condições de vida das 
classes subalternizadas. Oposta à consolida-
ção de direitos, a perspectiva “assistencial” é 
definida, ainda, como a constituição de servi-
ços públicos pobres para os mais pobres (Cf. 
Sposati, 1985).

Todavia, muitos elementos que caracte-
rizam o fenômeno contemporâneo da assis-
tencialização da seguridade social não podem 
ser elucidados a partir de uma mera remissão 
à produção teórica do Serviço Social dos anos 
de 1980. Como é óbvio, há elementos novos no 
cenário atual das políticas sociais e da própria 
assistência social que escapam da análise em-
preendida na Assistência na trajetória das Po-
líticas Sociais Brasileiras, realizada num perío-
do  anterior à própria aprovação da Constituição 
de 1988 e da Loas, em 1993. Porém, entender o 
significado desta assistencialização exige man-
ter vivo o horizonte de análise que nesta publi-
cação a intelectualidade do Serviço Social co-
rajosamente explicitou, quando sustentou que é 
“impossível uma leitura da assistência de per 
se, sem atentar para as determinações sociais 
e históricas do significado da assistência como 

política governamental, de sua imbricação com 
as relações de classe” (Sposati, 1985, p. 25). 

Persistir nesta direção teórica requer inqui-
rir não apenas sobre os avanços que o SUAS 
traz para o campo da assistência. Exige indagar 
acerca dos seus rebatimentos nas demais polí-
ticas de seguridade social e a relação intrínseca 
destas com a política econômica em vigor. 

Ainda que a assistencialização da proteção 
social pública se consume com o anúncio da 
PNAS e a criação do SUAS, na realidade, sua 
emergência diz respeito à uma tendência pre-
sente em germe nos anos de 1990 e observada 
astutamente por Mota (1995), quando em seu 
estudo sobre a contrarreforma da previdência 
apontou a expansão da assistência social como 
o outro lado da moeda da privatização da segu-
ridade social.

Além de acentuar um padrão de proteção 
social assentado numa cidadania dual – a oferta 
de serviços privados para o cidadão-consumi-
dor que dispõem de renda e pode acessá-los via 
mercado e a provisão de serviços públicos de 
baixa qualidade para o cidadão-pobre, objeto 
da assistência social, constituído pelos segmen-
tos mais pauperizados – o rebaixamento da se-
guridade corresponde, segundo Mota (2007), a 
uma nova proposta de enfrentamento da “ques-
tão social”, um dos elementos centrais de uma 
nova estratégia de dominação política da bur-
guesia que despolitiza as lutas e o caráter clas-
sista das desigualdades.

Mais exitoso que o “príncipe dos sociólo-
gos”, Luís Inácio Lula da Silva aprofundou a 
ofensiva neoliberal alargando sua legitimidade, 
até mesmo, no próprio campo operário e popu-
lar. Tal legitimidade deve muito ao sucesso da 
aplicação de medidas que, desde 2003, revita-
lizando a ação social do Estado e o desenvol-
vimento econômico, sugerem ilusoriamente a 
adoção de uma programática oposta ao neoli-
beralismo, mas que, na verdade, corresponde 
ao aprofundamento de uma variante neoliberal 
requentada por preocupações sociais aparente-
mente progressistas que se pode denominar de 
social-liberalismo (Castelo, 2012) ou, nos ter-
mos de Giddens (2005 e 2007), uma Terceira 
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Via – um caminho intermediário – entre a so-
cial-democracia welfareana e o neoliberalismo. 

Muito embora a beneficiária direta desta va-
riante do neoliberalismo seja o setor bancário 
da grande burguesia interna e o setor financeiro 
do capital imperialista, Mota (2012) e Boito Jr. 
(2003) demonstram como ela tem sido capaz de 
obter o consentimento ativo e passivo de par-
te dos trabalhadores e do lumpen ao projeto de 
restauração do domínio do capital, constituin-
do-se, portanto, numa nova fase ou etapa da he-
gemonia burguesa no país.

Em Mota (2012) este novo momento da 
hegemonia burguesa é dissecado através do 
exame crítico da ideologia do crescimento 
econômico aliado ao combate da miséria que, 
tendo nos governos Lula seu principal prota-
gonista, se constituiu em um novo consenso de 
classes. Bastante distinta do desenvolvimentis-
mo vigente entre as décadas de 1940 e 1970, 
a promessa de desenvolvimento econômico de 
agora, longe de promover a industrialização do 
país, sob forte intervenção estatal, se assenta na 
ideologia do autoemprego e do empreendedo-
rismo. Um neodesenvolvimentismo que, a des-
peito de conter reservas a ortodoxia neoliberal 
(à moda do Consenso de Washington), é inca-
paz de transcender o neoliberalismo, já que é 
a expressão das políticas de gestão da pobreza 
por meio de mínimos sociais e da sociabilidade 
conformista pretendidos pela Terceira Via. 

Também em Boito Jr. (2003) se pode encon-
trar uma avaliação fecunda da chegada de Lula 
ao governo como expressão de uma etapa supe-
rior da nova hegemonia burguesa – “neoliberal 
periférica” e também “regressiva”. Ainda que o 
exame desta hegemonia se restrinja ao primei-
ro mandato de Lula, rica são suas indicações 
para a compreensão dos seus suportes sociais, 
em especial, aqueles obtidos junto às classes 
subalternas. 

Interessa-nos, aqui, particularmente, explo-
rar as razões que explicam porque um progra-
ma de governo que, ao ampliar programas so-
ciais emergenciais e efêmeros e ao aprofundar 
a privatização da previdência e da saúde em 
substituição a implantação da seguridade social 

preconizada na Constituição de 1988, viabiliza 
“a remuneração do capital financeiro” e abre 
“novas áreas para acumulação capitalista”, des-
fruta de sustentação em setores das camadas 
populares, inclusive, em parte do operariado.

Boito Jr. destaca que Lula herdou não só 
o modelo econômico dos governos neolibe-
rais que lhe antecederam, especialmente FHC, 
mas também sua base de sustentação política: 
por um lado, o bloco no poder onde pontifi-
cam o grande capital – o capital estrangeiro e 
os bancos – e por outro, o apoio no meio po-
pular. Entretanto, é neste terreno que radicam 
as novidades do governo Lula. Constituído por 
personalidades oriundas do setor popular, este 
governo, mais do que os que o precederam, 
pôde levar mais fundo a aposta na divisão dos 
trabalhadores e, valendo-se dos limites ideoló-
gicos próprios dos setores populares, pôde ali-
mentar a ilusão de oferecer melhorias e garantia 
de direitos mantendo intocado o “capitalismo 
neoliberal”. 

O primeiro ponto de apoio popular das po-
líticas econômicas e sociais de Lula, de acor-
do com Boito Jr., se localiza no núcleo duro 
do novo sindicalismo - setor do operariado das 
montadoras de veículos, petroleiros e bancários 
de grandes bancos privados e estatais - que dis-
põe de grande capacidade de organização e de 
luta sindical e está representado pela corrente 
Articulação Sindical, que hegemoniza a CUT e 
controla o PT, e também usufrui de condições 
de trabalho e remuneração superiores aos da 
grande massa operária e popular. 

Ao ocupar, desde 2003, altos postos na ad-
ministração e empresas públicas, este núcleo 
duro do novo sindicalismo - ainda que não se 
torne classe detentora do aparelho do Estado 
e, portanto, não possa influenciar na política 
econômica e social – tem a ilusão de poder, 
por meio de sua pressão e organização políti-
ca, converter alguns aspectos do neoliberalis-
mo em melhoria das suas condições de vida. 
É esta ilusão que, de acordo com o autor em 
tela, tem afastado esta camada do operariado da 
luta pela defesa da seguridade social contida na 
Constituição de 1988 e conduzido à aposta em 
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contratos coletivos, que assegurem planos de 
saúde privados, e nos fundos de pensão. 

Além disso, este núcleo duro do movimen-
to operário é portador de outro devaneio: acre-
dita que o crescimento econômico e a expansão 
do emprego são compatíveis com as diretrizes 
econômicas neoliberais, e, até mesmo um meio 
de transcendência do neoliberalismo – o que ex-
plica em grande medida o apoio ativo de parte 
do operariado brasileiro ao projeto de restaura-
ção do domínio capitalista pela via neodesen-
volvimentista. As raízes desta ilusão estariam 
num neocorporativismo operário, presente em 
germe, destaca Boito, desde a emersão do sin-
dicalismo combativo em finais anos 1970, mas 
residiriam também numa versão mais con-
temporânea de um “socialismo utópico” que, 
presente em sindicatos cutistas e entre a inte-
lectualidade brasileira de esquerda, equivoca- 
-se ao considerar a “criação de cooperativas de 
produção e a organização e prestação de serviços 
públicos nas áreas da educação e da saúde  – à 
maneira de uma ONG – como o início de um 
processo de socialização da economia e do Es-
tado”, ou, ainda, como representação da “cons-
trução de implantes socialistas dentro da própria 
sociedade capitalista” (Boito Jr., 2003, p. 20-21).

Todavia, é nos setores mais empobrecidos 
– à exceção dos trabalhadores pauperizados or-
ganizados representados pelo Movimento Sem 
Terra (MST) e Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST) – que o continuísmo neo-
liberal encontra seu segundo ponto de susten-
tação. Trata-se de um contingente expressivo 
das camadas laboriosas, constituída por traba-
lhadores autônomos, desempregados e subem-
pregados que nutre uma revolta legítima, mas 
difusa e dispersa, contra o padrão de proteção 
social brasileiro que, estruturado sob uma cida-
dania hierarquizada e regulada pelo trabalho, os 
manteve à margem dos direitos sociais desde o 
início da sua implantação, no Estado Novo. É 
esta revolta que a contrarreforma da seguridade 
social dos governos Lula, com maestria, soube 
confiscar e transformar numa adesão inorgânica 
ao aprofundamento de um Estado minimalista6

Netto (1988) já havia advertido, desde a 
versão neoliberal de FHC, que num país como 
o nosso – no qual a efetividade de direitos é re-
sidual, onde, portanto, não há um Welfare State 
a destruir e não há gorduras a cortar nos gastos 
sociais – o projeto burguês de hegemonia não 
pode efetivar-se sob a retórica do individualis-
mo, da rentabilidade e da redução de cobertura, 
mas sim em nome da solidariedade, da compe-
tência e da justiça social. 

Investindo pesado na gestão e regulação da 
assistência social, ao invés de privatizá-la como 
fez seu antecessor, Lula pôde com muito mais 
êxito travestir a programática focalista neolibe-
ral numa fantasiosa ampliação dos direitos so-
ciais para os miseráveis, iludindo não só bem-
-intencionados militantes da área, mas também 
o setor operário e popular. 

Tudo isto ajuda a compreender porque a 
contraface do investimento na assistência so-
cial presente na PNAS/Suas – uma demanda 
originária do campo nacional-popular – é a 
neutralização política das classes trabalhado-
ras. Como bem tem denunciado Mota (2007), 
as classes dominantes pretendem não só trans-
formar a assistência social no principal instru-
mento de enfrentamento da ampliação do exér-
cito industrial de reserva, tornando-a um mito; 
ambicionam constituí-la, ainda, como ideologia 
e prática política capaz de despolitizar as lutas 
e o caráter classista das desigualdades sociais7.

Alterações	no	mercado	e	na	formação	profis-
sionais na era neoliberal

Se, de fato, as mudanças processadas na as-
sistência social desde 2003 expressam a preten-
são dos governos Lula de refundar, sob a ótica 
neoliberal, o Estado brasileiro e se, de fato, elas 
tem tido a capacidade de redefinir inteiramente 
a proteção social pública do país, os impactos 
dessas transformações no exercício profissional 
exigem uma investigação mais sistemática.

Ao que tudo indica um dos possíveis efei-
tos da assistencialização da seguridade sobre 
o mercado de trabalho do assistente social tem 
sido o da ampliação substantiva do contingente 
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da categoria profissional. Em junho de 2003, 
o Cfess registrava a existência de cerca de 61 
mil assistentes sociais aptos a desenvolver 
suas atividades profissionais em todo o terri-
tório nacional8. Em 2011, o universo total de 
inscritos nos Conselhos Regionais de Serviço 
Social chegou à marca de 102 mil (cf. Boschet-
ti, 2011), o que corresponde a um aumento de 
67% do contingente profissional num intervalo 
de apenas oito anos – crescimento expressivo 
num curto espaço de tempo, se considerarmos 
que, em novembro de 1998, existiam 57 mil as-
sistentes sociais no país9. 

Ainda que não se possa atribuir tão somente 
à política de assistência social a responsabilida-
de por este crescimento, há que se considerar 
que a sua recente profissionalização impôs a 
contratação de um maior número de profissio-
nais de Serviço Social, o que em si não signifi-
cou a reversão do predomínio do assalariamen-
to precarizado dos assistentes sociais pela via 
da terceirização, subcontratação e formas ainda 
mais vis do trabalho desprotegido, como os Re-
cibos de Pagamento a Autônomos (RPAs). 

Textos recentes como o de Raichellis (2010) 
demonstram como a implantação do recém-
-criado Suas, nos vários municípios do país, 
tem contribuído simultaneamente para ampliar 
o mercado profissional e aprofundar a precari-
zação das condições de trabalho dos assisten-
tes sociais, a despeito da instituição da Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos 
(NOB/RH) de 2006, resultante da deliberação 
da V Conferencia Nacional de Assistência, pre-
tender a “desprecarização” dos vínculos empre-
gatícios no âmbito do Suas.

Para além da ampliação do recrutamento 
de profissionais aptos a operá-la, a assisten-
cialização da proteção social pública modifica 
também as demandas práticas que lhes são co-
locadas, exigindo novas competências e habili-
dades profissionais. Tais demandas se tornam 
inteligíveis à luz do profundo reordenamento 
das políticas sociais ambicionado pelo Suas que 
visa instituir um novo modelo socioassistencial 
assentado em novos referenciais técnicos e con-
ceituais, novas estruturas organizativas, novos 

padrões de financiamento e, sobretudo, numa 
nova lógica de gerenciamento para a qual a as-
sistência deve ser concebida e estruturada como 
uma política preventiva de vigilância social. 

Ao facultar um constante monitoramento 
no território daquele segmento da população 
mais suscetível à vulnerabilidade e risco social 
(principal objeto da atenção da proteção social 
de corte assistencial) e também das políticas e 
programas sociais (da eficácia dos seus resulta-
dos e de seus custos), a produção, sistematiza-
ção e avaliação de informações e indicadores 
sociais se constituem como a vértebra desta 
política preventiva de vigilância social e des-
te novo modelo socioassistencial. É, portanto, 
nesse contexto que o gerenciamento e monito-
ramento de dados sociais em plataformas in-
formatizadas emerge como uma das principais 
requisições dos assistentes sociais e do qual a 
utilização da Rede-Suas é exemplar10. 

Acoplada a esta vigilância social mais am-
pla, do território e das políticas e programas 
socioassistencias, que as Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TICs) possibilitam, 
encontramos ainda uma outra demanda: a de 
que os operadores deste novo modelo socioas-
sistencial tenham habilidade para desenvolver 
um trabalho de acompanhamento e apoio per-
sonalizado das famílias, especialmente daque-
las beneficiárias dos programas de transferên-
cia de renda. Trata-se, na verdade, de uma ação 
de monitoramento que se exerce mais próxima 
da população usuária e que tem um duplo ob-
jetivo: vigiar os beneficiários dos programas 
de transferência de renda (sobre o bom uso dos 
recursos concedidos, sobre o cumprimento de 
condicionalidades) e, ao mesmo tempo, pro-
mover sua autonomia, o desenvolvimento das 
suas habilidades e capacidades, e, ainda, da sua 
corresponsabilização. Realizar esta dupla tarefa 
com algum nível de êxito exige, portanto, que 
o caráter coercitivo da vigilância personaliza-
da seja encoberto por uma aura aparentemen-
te progressista de fortalecimento dos sujeitos 
como cidadãos. É aqui, portanto, que os pro-
cessos e dinâmicas de empoderamento ganham 
primazia, especialmente naquelas instâncias de 
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execução terminal das politicas assistenciais – 
como nos Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras).

Não é difícil constatar como tais compe-
tências e habilidades são convergentes com as 
requisições feitas por aquilo que os adeptos da 
Terceira Via denominam de “Welfare State po-
sitivo” e cujo objetivo é replicar no bem-estar 
uma cultura gerencial capaz de aumentar seu 
custo-efetividade e estimular os cidadãos de 
segunda classe a desenvolverem seu capital 
humano e social, ou seja, suas habilidades pes-
soais e sua integração social, preferindo parti-
cipar da economia como sujeitos mais ativos e 
produtivos, do que dependentes de benefícios 
sociais. (Giddens, 2007). 

Provavelmente radicam aí as razões para 
que se opere o terceiro efeito da assistencializa-
ção da seguridade sobre o Serviço Social, intei-
ramente articulado aos anteriores: a introjeção 
da perspectiva ideoteórica própria do social-li-
beralismo no meio profissional, aquela que se 
dá especialmente pela via da incorporação do 
conceito de risco social. 

Antes de avaliá-la, cabe, contudo, destacar o 
que nesta quadra socio-histórica não parece ser 
mera coincidência: a expansão precarizada do 
contingente profissional e a insurgência das requi-
sições acima aludidas vêm ocorrendo no mesmo 
lapso de tempo da massificação degradada do en-
sino em Serviço Social, resultante da contrarrefor-
ma universitária que, deflagrada desde a era FHC, 
é aprofundada de forma inaudita pelos governos 
Lula11.

A expansão degradada do ensino profis-
sional torna-se evidente quando se considera a 
base de dados relativos à área de Serviço Social 
dos Censos de Ensino Superior do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) de 1995 a 2010. 
De acordo com as Sinopses Estatísticas da Gra-
duação desses dois anos, o número de cursos 
de Serviço Social praticamente quintuplicouao 
longo desse período, passando de 72 Unidades 
de Ensino de Serviço Social (Uess), em 1995, 
para 333, em 2010. O peso do setor privado 
nessa expansão de Uess é cristalino: em 1995, 
pertenciam ao setor privado 41 Uess, cerca de 

57% do total de cursos de Serviço Social; 15 
anos depois, saltando para 270 Uess, “as Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) privadas re-
presentavam 81% da totalidade dos cursos de 
graduação presenciais da área” (Cf. Braz & Ro-
drigues, 2013).

A consulta às referidas Sinopses Estatísticas 
permite afirmar ainda que 15 anos de contrar-
reforma universitária acabou por resultar numa 
verdadeira descaracterização do ensino univer-
sitário em Serviço Social. Acompanhando a 
expansão e privatização das Uess, houve não 
somente um crescimento estupendo do núme-
ro de matrículas em Serviço Social (tomando-
-se aqui, tão somente o universo de alunos dos 
cursos presenciais) – que de 19.027, em 1995, 
saltaram para 68.724, em 2010, mas também 
da incidência na formação profissional de IES 
restritas às atividades de ensino e, portanto, 
incapazes de assegurar a produção de conheci-
mento, exigência de uma formação de fato uni-
versitária. Em 2010, o contingente de alunos 
matriculados (37.625) nesse tipo de IES (isto é, 
de agências não universitárias) alcançou 54,7% 
do total de matrículas existentes no período, 
contra o percentual de 19% em 1995 (Braz & 
Rodrigues, 2013). 

A descaracterização da formação profis-
sional se mostra ainda mais avassaladora, se 
adicionarmos a esse quadro a enorme cifra de 
74.474 matrículas nos cursos ensino a distân-
cia (EAD) em Serviço Social, informada no 
Censo de Ensino Superiordo MEC, do ano de 
2010 – modalidade de ensino mais suscetível 
a uma formação deteriorada. Juntos os cursos 
de Serviço Social, presenciais e a distância, 
abrangiam, no ano de 2010, o total de 143.198 
matrículas e desse universo, uma parcela muito 
ínfima, cerca de 22% (31.099 matrículas), esta-
va alocada em cursos presenciais pertencentes 
a IES universitárias (Braz & Rodrigues, 2013).

O alarmante é que esta expansão desme-
surada dos cursos de Serviço Social no Brasil, 
ancorada na rede privada de ensino (presencial 
ou a distância), não tem assegurado a forma-
ção competente – nas dimensões teórica, téc-
nica e ético-política – prevista nas diretrizes 
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curriculares da Abepss e requisitada pelo pro-
jeto ético-político, posto que não é só o ensino 
a distância que tem ofertado um ensino uni-
versitário deficiente, mas também um número 
expressivo de cursos presenciais desprovidos 
das condições necessárias para assegurar a in-
dissociabilidade entre as atividades de ensino-
-pesquisa-extensão, ou, ainda, a produção de 
conhecimento e o debate acadêmico, tão caros 
a uma formação verdadeiramente universitária. 
Ocorrendo em ambientes despolitizados, pri-
vados  do acesso à pesquisa e à extensão, ou, até 
mesmo, da vivência do debate acadêmico uni-
versitário, o ensino ofertado por parcela signifi-
cativa dos cursos da área se mostra incapaz de 
formar um assistente social dotado de solidez 
teórico-crítica, apto a desenvolver uma atitude 
investigativa no cotidiano do seu exercício pro-
fissional e, ainda, com uma clara consciência 
ética e política da urgência de transformar a so-
ciedade brasileira na direção das inadiáveis exi-
gências de democratização social e econômica, 
postas pela massa da população trabalhadora.

Nesse sentido, deve ser objeto de preocu-
pação o que revela a base de dados do MEC 
e do Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) do ano de 
2010: o contingente de Uess desobrigadas da 
articulação entre ensino, pesquisa e extensão já 
ultrapassa a metade do universo total de cur-
sos de Serviço Social presenciais (333), cerca 
de 59% deste universo – com destaque para as 
faculdades isoladas e centros universitários que 
juntas somavam 194 unidades de ensino (Cf. 
Braz & Rodrigues, 2013).

Embora constitua um fenômeno relativa-
mente recente e pouco investigado, a expansão 
desmesurada de cursos e matrículas de Serviço 
Social, pela via do setor privado e por agências 
não universitárias, pode ser tomada como um 
processo paulatino do estabelecimento de con-
dições objetivas para a formação de um perfil 
profissional tecnicista e pragmático que, guar-
dando fortes vínculos com o passado da profis-
são, se põe como um inteiro retrocesso. 

Ainda que a pesquisa sistemática destas duas 
modificações – a do mercado e da formação 

profissionais – esteja por se fazer, pode-se inferir 
que ambas propiciam a constituição de um per-
fil radicalmente antagônico ao reclamado pelo 
projeto profissional da atualidade: um assistente 
social que, identificando a profissão com uma 
espécie de emergência social, contenta-se com 
uma intervenção focalista e imediatista frente às 
expressões da “questão social”; um profissional 
que, operando com destreza os indicadores e 
técnicas de gerenciamento e monitoramento da 
pobreza absoluta, em meio a um caldo de cultura 
que combina eficácia instrumental com a velha 
mística do servir – renascida pela via da “nova” 
ideologia da solidariedade – se põe como um 
agente inteiramente funcional a um Estado as-
sistencialista-penal.

O que interessa ressaltar aqui é o quanto o 
neoliberalismo de hoje parece jogar, tal como a 
autocracia burguesa, para alterar a forma de ser 
e pensar da profissão. Resguardadas as diferen-
ças históricas entre os anos de 1960 e 2000, que 
nos previne contra analogias indevidas – pode-
mos asseverar que as mudanças que se efetuam 
no âmbito da formação e do exercício profis-
sionais a partir de 2003 sugerem um processo 
de alteração profissional tão significativo quan-
to aquele ocorrido na conjuntura do pós-1964, 
quando, ao modelar um país novo, o regime 
autocrático-burguês impeliu o Serviço Social a 
renovar-se.

Netto (1990) demonstra como a autocracia 
burguesa, ao redimensionar o Estado, buscan-
do torná-lo estruturalmente funcional aos in-
teresses econômicos e políticos do seu projeto 
de “modernização conservadora”, introduziu 
novas condições que feriram a profissão essen-
cialmente em dois níveis diferenciados, mas 
interdependentes: o da prática e o da formação 
profissionais. 

Ao promover profundas reformas no Estado 
e reequacionar o sentido das políticas sociais e 
toda a malha de organizações encarregadas de 
planejá-las e executá-las, a ditadura expandiu o 
mercado de trabalho para os assistentes sociais, 
tornando-o ainda mais complexo e diferenciado.

Além disso, tais mudanças no âmbito da 
prática do Serviço Social, conduzindo a uma 
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mudança no perfil profissional demandado 
pelo mercado, exigiram uma rotação profunda 
da sua formação. A primeira via pela qual se 
operou esta rotação se deu pela expansão dos 
cursos de Serviço Social12. Todavia, o que mais 
fortemente impactou a formação profissional 
correspondeu à inserção das escolas isoladas de 
Serviço Social no circuito universitário brasi-
leiro, impondo novas condições de ensino que, 
ao fim e ao cabo, tensionaram o paroquialismo, 
o confessionalismo e o provincianismo que as 
embebiam. 

Se a inserção universitária do Serviço So-
cial na vigência da ditadura propiciou, pela 
primeira vez, a interação das preocupações téc-
nico-profissionais com a produção das ciências 
humanas e sociais – abrindo, na formação, o 
flanco para os traços mais deletérios da política 
cultural e educacional da ditadura, mas também 
permitindo que mais tarde se engendrasse uma 
massa crítica até então inexistente no interior 
da profissão – a degradação do ensino profis-
sional promovida pelo neoliberalismo não tem 
qualquer sinal de progresso ou de evolução. 

Regressiva é, também, a contrarreforma 
(Bhering 2003) da seguridade social que des-
qualifica o trato da “questão social”, quer por-
que, para além da sua repressão pura e simples, 
a torna objeto da repressão do voluntariado ou, 
ainda, de profissionais com formação precária, 
aligeirada, não humanista, sem criticidade e vi-
são de totalidade – o que Iamamoto (2007) de-
nominou de “exército assistencial de reserva”. 

Risco social e a reentronização do conserva-
dorismo	profissional

Conceito chave do social-liberalismo e tam-
bém da PNAS/Suas13, o risco social entrou com 
força no Serviço Social brasileiro. Fartamente 
presente no conjunto de normas e orientações 
técnicas produzidas pelo MDS (Brasil, 2006 b; 
2009; 2012 a e 2012 b), o termo se disseminou 
sem embaraços entre gestores e executores da 
assistência; mas indo muito além dos limites da 
assistência social, tornou-se em pouco tempo 
um verdadeiro jargão profissional, encontrável 

em inúmeros relatos de experiências e publi-
cações de profissionais, docentes, pesquisado-
res e estudantes dedicados a outros campos de 
atuação do assistente social.

Ainda que nos últimos anos, parte da inte-
lectualidade profissional venha alertando para 
a necessidade de problematizá-lo (Cf. Couto et 
al., 2012 e Silva et al., 2012), fato inconteste é 
que o risco social não foi, até a presente data, 
objeto de uma crítica teórica rigorosa no Servi-
ço Social14. 

Sustentada por autores diversos (S. Lash, 
A. Giddens e U. Beck,), os quais, contudo, par-
tilham a tese da “sociedade do conhecimento”, 
versão mais atual da tese pós-industrial, a noção 
de risco é utilizada para acentuar que na socie-
dade contemporânea, não mais regida pelas con-
tradições e desigualdades próprias da dinâmica 
de acumulação do capital, os antagonismos de 
classes teriam sido suplantados por novos peri-
gos e ameaças – desde os problemas ecológicos 
aos individuais (cf. Mitjalava, 2002).

Trata-se de uma leitura inequivocamente 
antagônica àquela que matriza as Diretrizes 
Curriculares da Abepss, para a qual o conceito 
estruturador da formação, a “questão social”, 
concebido sobre premissas explicitamente ins-
piradas na crítica da economia política marxia-
na, deve necessariamente remeter à caracteriza-
ção dos antagonismos entre capital e trabalho.

Resta-nos óbvio que a carência de um juízo 
criterioso acerca da sociedade do risco franqueia 
à profissão a incorporação de elaborações teóri-
cas neoconservadoras que dominantes na produ-
ção das ciências humanas e sociais são parcial ou 
integralmente permeáveis à cultura pós-moder-
na. Mas isto não é tudo: a introjeção acrítica do 
risco social possibilita também que, de contra-
bando, sejam reentronizados, no meio profissio-
nal, perspectivas conservadoras que, no passado 
recente do Serviço Social brasileiro – durante a 
vigência do regime autocrático burguês – postu-
lavam alternativas profissionais tecnocráticas e 
restauracionistas do nosso tradicionalismo.

O que está a exigir maior investigação é se, 
ao incorporar o horizonte ideoteórico do social
-liberalismo, para o qual a gestão do risco social 
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deve constituir-se como órganon da proteção 
social pública – a PNAS e o Suas não estariam 
retomando como um amálgama as respostas 
profissionais que no pós-1964 atualizaram o 
conservadorismo. Tanto aquela perspectiva que 
apostou na modernização da profissão (Netto, 
1990) – ao “buscar aperfeiçoar o instrumental 
operativo [do Serviço Social], com metodolo-
gias de ação, com a busca de padrões de efi-
ciência, a sofisticação dos modelos de diagnós-
tico e planejamento” (Iamamoto, 1986, p. 32) 
– quanto a tendência que, ao privilegiar, numa 
ótica transclassista, os problemas relacionais e 
transformar os problemas materiais dos usuá-
rios “em dificuldades subjetivas, de adaptação 
social: dificuldades do indivíduo para se benefi-
ciar de recursos e oportunidades que a socieda-
de lhe oferece” (p. 34), reinscreveu a profissão 
nas fronteiras da ajuda psicossocial e restaurou 
o tradicionalismo (Netto, 1990). 

Publicação de Castel (1987), datada de iní-
cio da década de 1980, demonstra como a ges-
tão do risco é capaz de combinar, num aparente 
paradoxo, uma administração técnico-burocrá-
tica da população que almeja a prevenção siste-
mática das populações de risco com a produção 
de uma cultura psicológica assentada em exer-
cícios de intensificação do potencial humano e 
em técnicas de incitação da autonomia, cujo pa-
pel é a gestão das fragilidades individuais.

Trata-se de uma nova forma de gestão do 
social que, originária de um aggiornamento no 
campo da saúde mental, se estendia para toda 
área sanitária e social, na medida em que avan-
çava a programática neoliberal na sociedade 
francesa e que, mesmo não estando à época ple-
namente instalada, Castel captou com peculiar 
brilhantismo15. 

O autor aponta como o uso da informática é 
central a esta forma inédita e mais complexa de 
gestão da vida social. Ao constituírem um ban-
co de dados da população usuária dos serviços 
sociais (reunindo no computador as mais diver-
sas informações quer seja quanto à realização 
ou ao abandono de tratamentos médicos, a pre-
sença de perturbações motoras ou problemas 
emocionais, ou, ainda, sobre o estado civil, a 

condição laboral e a nacionalidade dos usuários 
e de seus familiares), sistemas automatizados 
de gestão – na área médica, como o sistema de 
Gestão Automatizada de Medicina Infantil (Ga-
min) ou na assistência social à infância, como o 
sistema de Automação Departamental da Ação 
Sanitária e Social (Audass) – permitem deco-
dificar, a partir de critérios de ordem médica 
e social, os alvos prioritários de uma política 
técnico-burocrática de gestão das populações: 
a população de risco.

Por meio de uma estatística objetiva da po-
pulação que se pretende rastreadora dos riscos 
sociais, esta nova forma de administração ra-
cional das populações corresponde a uma polí-
tica preventiva moderna. Trata-se, na verdade, 
como adverte Castel, de uma política inédita de 
vigilância, porque o tratamento informático de 
dados sociais e de suas correlações estatísticas 
possibilita antecipar a emergência de aconteci-
mentos indesejáveis – voltada, não para o peri-
go preciso e realmente representado por um in-
divíduo ou grupo social, mas sim, para fatores 
de riscos, isto é, dados gerais e impessoais que 
podem ser indicadores mais ou menos prová-
veis da ocorrência de comportamentos desajus-
tados, o que permite ampliar, sobremaneira, o 
controle e a vigilância da população ao atingir 
o que o autor em tela denominou de os “ano-
malíacos”, estrato com potencial para delinquir, 
com contornos mais esmaecidos que os tradi-
cionais delinquentes – os loucos, deficientes e 
casos sociais que demandam tratamento.

Esta nova política preventiva dos desajus-
tes sociais não se opõe à existência de práticas 
terapêuticas personalizadas; ao contrário, as 
recrudesce, uma vez que as populações detec-
tadas nos bancos de dados dos riscos sociais 
podem tornar-se objeto de uma vigilância pes-
soal. E é justamente aqui que Castel localiza os 
determinantes do outro lado da nova gestão do 
social emergente na entrada da década de 1980 
na França: a constituição de uma promoção do 
psicológico. Uma inflação da psicologia que, 
produto do desenvolvimento de novas terapias 
reunidas sob a denominação de psicologia hu-
manista ou movimento do potencial humano, 
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na Europa, vai muito além do recorte normal x 
patológico, já que visa tratar o homem normal e 
o tecido da sociabilidade comum.

Estas terapias para os normais, presentes 
não apenas em instituições terapêuticas, mas 
também em organismos paraterapêuticos (ins-
tituições que atuam nos limites da patologia e 
do mal-estar social, um conjunto de insatisfa-
ções de frustações que pode ser tratado de um 
modo mais flexível e menos caro, se compa-
rado à psicanálise), e, ainda, extraterapêuticos 
(pertencentes a um universo muito distinto do 
mundo clínico, como as empresas), ocupar-se-
-iam da problemática do potencial humano (do 
seu desenvolvimento e frutificação). Partindo 
da visão do homem como possuidor (ele mes-
mo) de uma espécie de capital em potencial, se 
voltariam para instrumentalizar sua subjetivi-
dade e relações interpessoais na busca de “uma 
mais-valia do gozo e de capacidades” (Castel, 
1986, p. 146).

Trata-se de um conjunto enorme de tecno-
logias relacionais que, se desprendendo da me-
dicina mental, promovem um trabalho sobre a 
normalidade a partir do imperativo do:

(...) renovamento perpétuo (...), a exigên-
cia de trabalhar sua própria disponibilida-
de e sua flexibilidade relacional (...) em 
direção ao mundo do trabalho, e mesmo 
da falta de trabalho, pois é ainda mais im-
portante para um profissional carente de 
emprego (...) reciclar a vida (...) e trocar 
suas competências (...) o carente de em-
prego tornou-se assim a matéria-prima 
de uma nova indústria de transformação 
do capital humano, pois de todos os in-
divíduos são sem dúvida os desemprega-
dos que estão melhor colocados (...) para 
aprender a mudar, a fim de constituir uma 
força de trabalho completamente dispo-
nível nas condições ideais de reciclagem 
(Castel, 1986, p. 150).

É, portanto, combinando um modelo de in-
tervenção social de corte clínico de “intensifi-
cação do funcionamento da normalidade”, com 

um modelo preventivo de reforço do controle 
centralizado e informático das disfunções so-
ciais – ambos regidos sobre o princípio da ren-
tabilidade – que a gestão dos riscos é elucidada 
por Castel como uma nova tecnologia de domi-
nação, uma estratégia dual de gestão “das fra-
gilidades e dos riscos [próprios] das sociedades 
neoliberais” (p. 171), para a qual “não somente 
basta reparar ou prevenir deficiências, mas pro-
gramar eficiência” (p. 178).

Estudo preliminar do conjunto de orienta-
ções técnicas e de materiais de capacitação de 
agentes do Suas, elaborados pelo MDS, parte 
deles em parceria com a Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo (Brasil, 2006b; 2008a; 
2008b; 2008c; 2009; 2012a e 2012b), parece 
conter os elementos centrais da política de ges-
tão dos riscos denunciada por Castel. Ainda 
que, advogando em favor da afirmação de di-
reitos, este acervo explicitamente se ponha num 
horizonte contrário às práticas de tutela dos in-
divíduos e do tratamento clínico dos desajustes 
sociais, nele se pode encontrar a ambição de 
constituir, com a ajuda das TICs, um poderoso 
banco de dados dos riscos, dotando, assim, a 
assistência social da capacidade de rastrear pre-
ventivamente uma massa enorme de potenciais 
desviantes e desajustados, bem como a de in-
citar, por meio do empoderamento, as famílias 
beneficiárias dos programas de renda a supe-
rarem suas dificuldades relacionais a buscarem 
seus próprios meios de autopromoção16. 

Avaliar os impactos deletérios desta ideo-
logia social-liberal de gestão dos riscos no 
Serviço Social – profissão que se originou e se 
desenvolveu fortemente influenciada por uma 
racionalidade instrumental e embebida numa 
cultura corretiva dos desajustes sociais – é con-
dição fundamental para preservar o horizonte 
aberto em 1979.
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Notas

1 Pouco explorada pela bibliografia da área, 
dado seu conteúdo provocativo e, por que 
não dizer, polêmico (cf. Iamamoto, 2007,  
p. 264-283), a tese da estrutura sincrética do 
Serviço Social de Netto (1992), nos parece 
ser uma via profícua de investigação da pro-
fissão, capaz não só de explicar o presente, 
mas também de projetar num futuro próximo 
as tendências de desenvolvimento do Servi-
ço Social no país e indicar aí o espaço reser-
vado ao projeto ético-político. É esta tese que 
tem subsidiado a investigação de docentes e 
discentes que compõem o Projeto Integrado 
de Pesquisa Capitalismo, Sincretismo e Ser-
viço Social, coordenado pelos professores 
Marcelo Braz e Mavi Rodrigues e vinculado 
ao Núcleo de Estudos e Pesquisas Marxis-
tas (Nepem) da ESS/UFRJ. Muito embora 
as ideias sustentadas neste artigo sejam de 
minha inteira responsabilidade, elas devem 
muito à existência deste trabalho coletivo.

2  A partir deste item o leitor encontrará, ain-
da que numa versão um pouco modificada, 
parte significativa de artigo inédito de Braz, 
M. e Rodrigues, M, in: “A era neoliberal e o 
Serviço Social” (2011) – artigo inédito e no 
próximo item, que trata da formação profis-
sional, parte extraída também de artigo dos 
autores intitulado “O ensino em Serviço So-
cial na era neoliberal (1990-2010): avanços, 
retrocessos e enormes desafios” publicado 
recentemente pela Lumen Juris, sob o título 
Sociabilidade burguesa e Serviço Social. 

3  A análise do financiamento e investimen-
to da seguridade social no Brasil, no perío-
do de 1999 a 2005, efetuada por Boschetti 
& Salvador (2006), é bastante elucidativa. 
Os autores demonstram que, neste período, 
houve um crescimento progressivo da parti-
cipação do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS) no orçamento da seguridade 

social: de 2%, em 2000, os recursos destina-
dos ao FNAS saltaram para 4%, em 2005. 
Em contraste houve, neste mesmo período, 
uma progressiva redução da participação 
do Fundo Nacional de Saúde na totalidade 
do orçamento da seguridade, que regrediu 
de 14%, em 2000, para 13 %, em 2005. A 
análise dos recursos aplicados nos Fundos 
Nacionais (de Previdência, Saúde e Assis-
tência Social) nos anos 2004 e 2005, reve-
la, ainda, um forte investimento do gover-
no Lula na assistência social. Nestes dois 
anos, o FNAS teve o maior crescimento, 
26%, em relação aos demais fundos. Con-
tudo, exame minucioso da aplicação dos 
recursos nos fundos nacionais distribuídos 
por programas demonstra: o fortalecimen-
to de benefícios de transferência de renda 
como o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF) e 
um crescimento pífio de recursos, que não 
chegam mais que 5% dos recursos do Fnas, 
para manutenção de ações socioeducativas 
e protetivas. Há que se registrar que, em 
2005, o Suas contou com a humilhante cifra 
de 0,99% dos recursos do Fnas.

4 Se é verdade que a era FHC acentuou tra-
ços de voluntarismo e primeiro-damismo, 
também deu, graças à pressão, à época, de 
forças políticas de oposição ao seu governo, 
continuidade à implementação de parte do 
que determina a própria Loas: o BPC con-
tinuou sendo pago, o Cnas funcionou como 
espaço político ainda que nem sempre res-
peitado em suas decisões. Por outro lado, 
foi FHC que deu início ao bolsismo, com 
o bolsa educação, o vale gás, unificados e 
ampliados em seu alcance por Lula no Pro-
grama Bolsa Família.

5 A assistência social, sem o demérito de ou-
tros campos de atuação profissional, pode 
ser apontada como a área na qual a renova-
ção crítica do Serviço Social brasileiro se 
fez mais evidente, pois foi aí que a vanguar-
da da categoria, numa luta articulada na-
cionalmente, entre os anos de 1980 e 1990, 
deu substantiva contribuição nos debates e 
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articulações políticas para a elaboração de 
uma legislação – a Lei Orgânica da Assis-
tência Social (Loas) – que, ao regulamen-
tar o artigo 194 da Constituição Federal 
de 1988, deu início ao reconhecimento da 
assistência como política pública e direito 
do cidadão. O movimento pela elaboração 
e aprovação da Loas, envolveu intricados 
processos de negociação e formação de con-
sensos entre diferentes protagonistas da so-
ciedade civil, do governo federal e da esfera 
parlamentar. E neste processo – que ativou a 
participação de diversos agentes sociais da 
área e induziu a criação de espaços inéditos 
de debates e polarização de propostas – os 
assistentes sociais tiveram uma atuação po-
lítica efetiva, pois, através de suas entidades 
corporativas e acadêmicas “assumiram um 
papel de direção política, politizaram os de-
bates, estabeleceram alianças políticas nos 
campos governamental, parlamentar, aca-
dêmico e partidário o que foi fundamental 
para a construção de um consenso possível 
que conduziu à aprovação da proposta final 
da Loas (Raichelis, 2000, p. 124-125). Todo 
este protagonismo político foi respaldado 
por um consistente, embora inicial, inves-
timento intelectual da profissão na área da 
assistência. Acostumada tradicionalmente a 
dedicar-se à prática da assistência, mas não 
à sua reflexão teórica e crítica, o Serviço So-
cial brasileiro dá um salto significativo nas 
décadas de 1980, quando, por meio de um 
grupo de professores vinculados à pós-gra-
duação em Serviço Social da PUC de São 
Paulo – liderado por Aldaíza Sposati, Maria 
Carmelita Yazbek e Maria do Carmo Falcão 
–, a categoria profissional se torna referên-
cia nacional na discussão sobre a política de 
assistência social. Sem sombra de dúvidas o 
ponto de inflexão desta “virada” foi o livro 
intitulado Assistência na trajetória das po-
líticas sociais brasileiras. Assim, em pouco 
tempo a produção teórica do Serviço Social 
brasileiro se tornou uma das principais refe-
rências críticas fundamentais para as análi-
ses e propostas consubstanciadas na Loas.

6 Este campo que tem servido como uma es-
pécie de “classe-apoio” da implementação 
de um Estado mínimo para os trabalhadores 
não deve, como bem esclarece Boito Jr., ser 
considerado um setor reacionário nem tam-
pouco um aliado da política atual do Estado. 
Contudo, sua revolta – revolta popular legí-
tima contra a particularidade excludente do 
capitalismo brasileiro, mas cega – pôde ser 
“confiscada” e convertida num apoio difu-
so ao projeto neoliberal, especialmente pela 
via eleitoral (Boito Jr., 2003). 

7 Druck & Filgueiras (2003) têm razão ao 
sustentar que a política assistencial com-
pensatória, voltada para os mais pobres e 
miseráveis, de Lula, explorando com mais 
eficácia as clivagens reais e imaginárias dos 
assalariados – opondo os de rendimentos 
mais reduzidos contra os mais elevados, os 
nãoqualificados contra os qualificados, os 
informais contra os formais, os não partici-
pantes da seguridade social contra os parti-
cipantes – logrou deslocar a disputa entre 
capital e trabalho para o âmbito interno dos 
trabalhadores. A tática de dividir os traba-
lhadores para governar transparece límpida 
quando do pronunciamento do presidente de 
origem operária na abertura da V Conferen-
cia Nacional de Assistência Social: “Então, 
pensar em assistência social é pensar no se-
guinte: tem um tipo de gente que não precisa 
mais (...) de nós, do Estado e não precisa da 
assistência social. Você pega uma categoria 
muito organizada, bancários, você pega os 
metalúrgicos; são trabalhadores com cartei-
ra profissional assinada, são trabalhadores 
com um salário razoável, se comparado à 
média nacional, são trabalhadores de sindi-
cato forte, então esses não precisam das po-
líticas sociais do Governo. Para esses, o que 
nós queremos é que eles tenham liberdade 
de conquistar o máximo possível. E aqueles 
que vocês tão bem conhecem, aqueles que 
ainda não têm emprego, aqueles que ain-
da não têm habitação, aqueles que não têm 
acesso à saúde, aqueles que não têm salário, 
aqueles que não têm nada, que moram por 
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esse mundo afora como nômades, em dis-
puta, de uma prefeitura ou de outra? Esses 
precisam do Estado brasileiro, e é para es-
ses que o Estado tem que definir prioridades, 
para tirá-los da condição de pobreza absoluta 
e elevá-los à condição de cidadania” (Brasil, 
2005, p. 24).

8 Dado retirado da pesquisa organizada pelo 
Cfess e realizada pela Universidade Federal 
de Alagoas e Conselhos Regionais de Ser-
viço Social, cujos resultados foram compi-
lados em: Assistentes Sociais no Brasil: ele-
mentos para o estudo do perfil profissional. 
Brasília, Cfess, 2005.

9  Cf. Mercosul: integração a partir de baixo, 
in: Inscrita. Brasília: Cfess, 1998. 

10  A Rede-Suas constitui a maior plataforma 
de dados e indicadores sociais informati-
zados da PNAS, ferramenta auxiliar não 
apenas ao planejamento das ações dos entes 
federados responsáveis pela implantação 
do Suas, mas também fundamental à ges-
tão e ao controle da execução financeira da 
assistência social em municípios, estados e 
Distrito Federal. A referida Rede é consti-
tuída por um intrincado conjunto de siste-
mas e aplicativos informatizados, tais como 
o Sistema de Transferências Fundo a Fun-
do (Sisfaf) que por intermédio de transfe-
rências automatizadas de arquivos agiliza e 
moderniza os procedimentos de repasses de 
recursos do Fnas para os fundos municipais 
e estaduais; o Sistema de Acompanhamento 
Orçamentário do Suas (Siaorc), destinado à 
gestão orçamentária do recurso gerido pelo 
Fundo e atualização de dados do Sisfaf; o 
Sistema de Gestão de Convênios (Siscon) 
responsável pelo gerenciamento de convê-
nios e o acompanhando do seu trâmite; o 
InfoSuas, sistema aberto à consulta pública 
através da rede mundial de computadores, 
que disponibiliza informações sobre os re-
passes financeiros do Fnas para os fundos 
estaduais e municipais, a classificação dos 
serviços das Proteções Sociais Básica e 
Especial (de alta e média complexidade) 

por regiões, estados e municípios e, ain-
da, fornece acesso à base de dados dos pa-
gamentos realizados em anos anteriores, 
hierarquizados pelos tipos de intervenção 
organizados no período, e o SuasWEB, am-
biente de funcionalidades específico para a 
gestão do Suas, que compreende o plano de 
ação e o demonstrativo sintético de execu-
ção físico-financeira, além de informações 
sobre as contas correntes, saldos, repasses e 
cadastros. 

11  Sobre os meios pelos quais a contrarrefor-
ma universitária é aperfeiçoada a partir de 
2003, constituindo continuidade e novidade 
em relação aos governos de FHC, consultar 
Braz & Rodrigues (2013). 

12  Os dados reproduzidos por Netto (1991, p. 
124) revelam o crescimento das agências 
de formação profissional no pós-1964. En-
tre os anos de 1959 e 1982, o número de 
cursos de Serviço Social existentes no país 
mais do que dobrou: em 1959, existiam 28, 
contra 61, em 1982. Quando se considera 
o contingente de estudantes de Serviço So-
cial nos anos de 1960 e 1971, tal expansão 
é ainda mais inequívoca: dos cerca de 1.300 
estudantes em Cursos de Serviço Social no 
Brasil, saltamos para a cifra aproximada de 
6.300, em 1971. 

13 Associada ao risco social, outro concei-
to bastante presente em parte significativa 
das políticas assistenciais e programas de 
transferência de renda da Europa e, espe-
cialmente, da América Latina, no pós-1990 
é o da vulnerabilidade social. E é, entre os 
teóricos e ideólogos de tais programas, res-
saltado como aquele que permite a análise 
e intervenção mais abrangente da pobreza, 
uma vez que permite abarcar não apenas 
uma multiplicidade de privações de caráter 
mais objetivo (renda, ativos materiais, aces-
so a serviços etc.), mas também condições 
psicossociais e dimensões relacionais (ati-
tudes e comportamentos de apatia, resigna-
ção, baixa autoestima, baixo protagonismo 
e autonomia, desesperança, subordinação e 
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dependência), consideradas como aspectos 
menos tangíveis do fenômeno. É por esta 
via aparentemente mais larga, preferível a 
abordagens econômicas, consideradas limi-
tadoras, que a vulnerabilidade põe no centro 
da intervenção dos agentes das políticas de 
combate à pobreza o empoderamento, ele-
mento fundamental para o processo de con-
versão, de transformação do funcionamento 
da família e das capacidades de seus mem-
bros, exigindo competências e habilidades 
necessárias ao apoio do bom desempenho 
das funções familiares.

14 Exceção deve ser feita aqui a Arregui e 
Wanderley (2009) que, ao tomarem por 
objeto o conceito de vulnerabilidade so-
cial, empreendem uma avaliação da noção 
de risco social. Contudo, o esforço de tais 
autores não esgota a urgência da tarefa que 
o Serviço Social brasileiro tem pela frente, 
que é a de submeter os fundamentos de tais 
conceitos ao crivo da crítica teórica rigorosa 
e sistemática.

15 Os momentos iniciais de uma política de 
prevenção voltada para identificar a popu-
lação de alto risco, comparecem também em 
outra publicação francesa datada de 1978: 
livro intitulado Trabalhador Social, de au-
toria de J. Verdés-Leroux, traduzido para o 
português na segunda metade dos anos de 
1980 e tornado uma referência obrigatória 
no Serviço Social brasileiro, após as altera-
ções processadas na formação com o novo 
currículo de 1982. Neste, Verdés-Leroux 
(1986) aponta o despontar da prevenção na 
França em fins dos anos de 1970, como um 
novo modo de controle de massa de inadap-
tados, preferível às formas tradicionais de 
assistência personalizada, ao possibilitar 
a sua extensão a um custo menor. Embora 
Castel (1986) também acentue a aparição 
desta política de prevenção como uma nova 

tecnologia de controle, mais ampla e mais 
econômica, diferente de Verdés-Leroux, 
demonstra o quanto a prevenção acentua e, 
ao mesmo tempo, remodela a demanda por 
uma assistência personalizada de tratamen-
to dos inadaptados. 

16 Ilustrativa é matéria veiculada no sítio do 
MDS, intitulada Usuários dos Cras cario-
cas contam suas vitórias, a qual ressalta 
os efeitos positivos da política pró-ativado 
Suas: “Juciara, Cristiane e Wellington vie-
ram do Rio para a [IV] Conferencia [Nacio-
nal de Assistência Social] com um mesmo 
objetivo: representar pessoas que, por von-
tade própria e com a ajuda dos Cras, con-
seguiram mudar a realidade em que vivem. 
Juciara Benedita (...) tem 39 e é mãe de três 
filhos (...) Perguntada sobre o que faz (...) 
conta que o grupo que dirige teve início no 
Cras de Parada de Lucas, periferia do Rio 
de Janeiro (...) De assistida no Cras, Jucia-
ra se tornou uma multiplicadora do traba-
lho que foi feito com ela. Com o dinheiro 
que ganha do Bolsa Família, o orçamento 
doméstico ficou mais folgado e foi possí-
vel realizar um sonho de criança. Juciara se 
formou no curso técnico de enfermagem e 
já está na luta por emprego na área. Quase 
sem terminar a frase, ela diz que prestou o 
vestibular no início do ano para o curso de 
psicologia para tentar conseguir uma bol-
sa no programa Bolsa Carioca de Estudos. 
Não atingiu a nota necessária, mas pretende 
tentar quantas vezes for preciso”. Disponí-
vel em: <http://www.mds.gov.br/noticias/
usuarios-dos-cras-cariocas-contam-suas-vi-
torias>. Acesso em: 3 jun. 2009.
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Perspectiva de totalidade e Serviço Social

José	Fernando	Siqueira	da	Silva*

Resumo: O texto apresentado analisa a categoria da totalidade a partir de Marx e de sua tradição, discutindo a sua 
pertinência na esfera particular do trabalho e da formação profissional em Serviço Social. A ausência dessa categoria 
– fundada na ontologia marxiana – empobrece a apreensão e a atuação profissional dos assistentes sociais, nas suas 
múltiplas inserções, em tempos de mundialização e de crise do capital. A análise, aqui sucintamente organizada na 
forma de um ensaio teórico, possui como base empírica estudo realizado na área da assistência social, no complexo 
Cras-Creas, em três cidades do interior do Estado de São Paulo, investigação esta financiada pelo CNPq por meio de 
uma bolsa produtividade em pesquisa. 

Palavras-chave:	Serviço Social; categoria da totalidade; trabalho e formação profissional.

Abstract: This paper analyses the category of totality in Marx and his tradition and discusses its relevance in the parti-
cular realm of work and qualification of the Social Work professional. The absence of this category – founded in Marx’s 
ontology – impoverishes the apprehension and performance of social workers, in their multiple functions, in times of 
globalization and crisis of the capital. The analysis, presented here in the form of a theoretical essay, is empirically 
based on a study which took place in the area of Social Work in the complex Cras-Creas, in three cities of the inland 
of the state of São Paulo. The investigation was funded by CNPq, through a special grant for productivity in research.

Keywords: Social work; category of totality; professional work and qualification.
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Considerações preliminares1

(...) Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. 
Mas, para o homem, a raiz é o  

próprio homem (...)
Marx, 2005c, p. 151

O debate sobre Marx, sua tradição e o Ser-
viço Social nunca foi tranquilo ou consensual. 
A teoria social de Marx está comprometida com 
a formulação de uma perspectiva macroscópica 
empenhada em explicar o metabolismo da ordem 
burguesa que permite a reprodução ampliada do 
capital, tendo como referência o ponto de vista 
do trabalho e a perspectiva da totalidade (Marx, 
2004, p. 79 e 1989, p. 409). A proposta marxia-
na e de sua tradição (na sua diversidade), insiste 
precisamente na direção da superação da ordem 
burguesa por meio de um processo revolucio-
nário – como possibilidade histórica – gestado 
a partir das contradições objetivas-ontológicas 
contidas nessa própria ordem, formulando uma 
crítica radical da propriedade privada, do proces-
so de apropriação privada da riqueza socialmen-
te produzida (Marx, 1983, 1984 – a e b – e 1985) 
e do trabalho alienado-estranhado – com sua di-
visão e organização – que impede a emancipação 
humana dos homens como seres humanos gené-
ricos (Marx, 2004-2005a; Lukács, 1979). 

Por outro lado, o Serviço Social, como pro-
fissão, nasce em um determinado momento do 
desenvolvimento capitalista: o imperialismo 
ou a era do capitalismo de monopólios – final 
do século XIX e início do século XX (Netto, 
1992), fortemente comprometido com a restau-
ração da ordem e com o gerenciamento das ten-
sões sociais oriundas da sociabilidade burguesa 
sob um viés de perfil anticapitalista romântico, 
predominantemente católico – particularmente 
no Brasil – e radicalmente anticomunista (Net-
to, 1989). O Serviço Social não é consequên-
cia de uma simples evolução das estratégias 
de ajuda presentes nas ações sociais religiosas. 
Trata-se, na verdade, de uma profissão gestada 
na era do capitalismo de monopólios (de per-
fil nitidamente hipertardio no caso brasileiro, 
latino/centro-americano e caribenho – ainda 

que com particularidades nacionais)2, na trama 
estabelecida entre o Estado (e seus respectivos 
governos), a ação das igrejas (não só, mas es-
pecialmente a católica) e a questão social3. É 
parte constituinte, portanto, de um complexo 
processo comprometido com a formulação de 
inúmeras estratégias utilizadas para maximi-
zar e intensificar o processo de acumulação do 
capital, modernizando e profissionalizando a 
gestão das tensões sociais oriundas da desigual-
dade social que marca geneticamente a proprie-
dade privada, o mundo do capital e estimula seu 
metabolismo. 

É importante destacar, portanto, os 
necessários cuidados ao reivindicar a aproxi-
mação entre uma determinada teoria social 
crítica (o marxismo – considerando sua di ver-
sidade e seus pressupostos – no caso especí-
fico de Marx fincado na historicidade marcada 
pelo capitalismo industrial inglês do século 
XIX) e uma profissão de base conservadora e 
sincrética que esboça seus primeiros passos no 
final do século XIX e início do século XX ad-
ministrando parte das tensões sociais origina-
das na irreconciliável relação capital-trabalho. 
Essa sociabilidade se particulariza no conti-
nente latino/centro-americano e caribenho sob 
as condições de um capitalismo hipertardio, 
marcado por um legado colonial sustentado, 
no geral, por uma base econômica comprome-
tida com a grande propriedade, com a escra-
vidão e com a economia agrário-exportadora, 
cuja gênese se explica pela fase da acumula-
ção primitiva do capital-mercantilista. 

Esse contexto se tornou ainda mais comple-
xo considerando as marcas atuais da sociabili-
dade burguesa pautadas no padrão de acumu-
lação toyotista em uma fase monopolista cuja 
base se encontra na financeirização da vida 
social, na captura permanente dos fundos pú-
blicos (com apoio dos Estados Nacionais – bur-
gueses), na precarização e eliminação estrutural 
de postos de trabalho que impõem, concreta e 
ontologicamente, desafios à classe trabalhado-
ra, aos partidos e segmentos revolucionários. 

Sendo assim, esse polêmico e necessário 
debate entre a tradição revolucionária marxiana 



71José Fernando Siqueira da Silva

Revista pRaiaveRmelha / Rio de Janeiro / v. 21 no 2 / p. 69-86 / Jan-Jul 2012

e marxista e o Serviço Social, remete a inúme-
ros cuidados que passam pela necessidade de 
uma interlocução refinada, cuidadosa, históri-
ca e com historicidade; portanto, não imediata, 
pragmática ou utilitarista entre eles (uma tarefa 
desafiadora considerando o legado da profissão 
e o permanente empobrecimento da razão pós-
moderna). José Paulo Netto, há 21 anos, já po-
lemizava claramente sobre a necessidade e os 
problemas dessa interlocução: 

(...) A riqueza e a complexidade do pen-
samento de Marx raramente tocaram as 
cordas do Serviço Social, substituída 
que foi a documentação primária por in-
térpretes os mais desiguais (...). O que 
ocorreu, a meu juízo, foi uma aproxima-
ção enviesada de setores do Serviço So-
cial à tradição marxista – um viés deri-
vado dos constrangimentos políticos, do 
ecletismo teórico e do desconhecimento 
das fontes ‘clássicas’. (...) Estou con-
vencido de que o recurso à tradição mar-
xista pode nos clarificar criticamente o 
sentido, a funcionalidade e as limitações 
do nosso exercício profissional. (…) 
Anima-me porque é um signo inconteste 
da pertinência contemporânea da inter-
locução entre o Serviço Social e a tradi-
ção marxista, porque atesta que ela pos-
sui um significado concreto para nós, 
porque assegura que a sua inserção no 
debate profissional não é algo artificioso 
ou aleatório. Mas, igualmente, me preo-
cupa, porque pode induzir à falsa ideia 
de uma hegemonia da tradição marxista 
no cenário profissional – e não creio que 
este seja o quadro real (...) (Netto, 1989, 
p. 97-100).

Vale ressaltar que as análises e discussões 
aqui parcialmente apresentadas não são frutos 
exclusivos da reflexão teórica do autor, muito 
menos consequência de um trabalho intelectual 
solitário. Trata-se de um estudo, uma constru-
ção certamente individual-coletiva, inicialmen-
te detalhada na tese de livre-docência do autor, 

defendida em outubro de 2010 na Unesp – cam-
pus de Franca, estudo esse vinculado à dinâ-
mica da vida material, especificamente aquela 
mais diretamente relacionada ao Serviço Social 
como profissão. Toda essa investigação teve 
como referência o projeto de pesquisa inicial-
mente denominado “Serviço Social: violência 
e contraviolência no exercício profissional do 
assistente social”, aprovada pelo CNPq em dois 
editais nacionais: edital universal (a partir de 
julho de 2008) e bolsa produtividade em pes-
quisa (a partir de março de 2009). O estudo teve 
como base empírica a atuação profissional do 
assistente social no complexo Cras-Creas nas 
cidades de Franca, Ribeirão Preto e São Carlos, 
bem como envolveu seis expoentes nacionais 
do Serviço Social brasileiro4. O que se pretende 
aqui é apresentar alguns pontos indicados pelo 
estudo.

Recuperar esse debate, extremamente atual, 
é condição básica para uma discussão sobre a 
pertinência contemporânea da perspectiva de 
totalidade para a formação e para a atuação do 
assistente social nos diversos espaços sócio- 
-ocupacionais em que esse profissional vem 
sendo demandado, particularmente no âmbito 
latino-americano. Trata-se, ainda, de um cami-
nho necessário, insubstituível, para afirmar e 
radicalizar o projeto ético-político profissional 
do Serviço Social, sua atualidade, forcejando 
na direção de explicar o sentido da emancipa-
ção social que se pretende. É preciso reconhe-
cer, no entanto, que os desafios nessa direção 
continuam intensos e enriquecidos por determi-
nações que vêm se adensando principalmente a 
partir da segunda metade dos anos 1990. 

Serviço Social, decadência e pragmatismo 
teórico-prático:	uma	velha-nova	questão5

A decadência e o pragmatismo teórico-prá-
tico e a consequente negação do ponto de vista 
ontológico nas Ciências Humanas e Sociais, de-
vem ser explicados sob as bases materiais de um 
dado momento histórico marcado pela produção 
e reprodução do capital em escala ampliada, pela 
mundialização contemporânea do capital na sua 
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fase financeira. Esse movimento repõe as condi-
ções necessárias para o aprofundamento da so-
ciabilidade burguesa e, ao mesmo tempo, os ele-
mentos que interagem para sua crise (Mészáros, 
2002 e Netto, 1991 e 1992), contexto em que são 
adotados variados mecanismos que permitem 
a crescente apropriação privada da riqueza so-
cialmente produzida, com ênfase em diferentes 
estratégias para lidar com a desigualdade social 
estrutural que é inseparável do metabolismo do 
capital (sua produção e reprodução). 

As consequências disso são inevitáveis: 
o crescimento do desemprego e dos contratos 
de trabalho precários (Antunes, 1999, 2000 e 
2006); a reorganização dos Estados nacionais 
(sempre muito fortes para o capital); a redefini-
ção da questão social sem que com isso se ob-
jetive numa “nova questão social” (Rosanval-
lon, 1995) ou “metamorfoses da questão social” 
(Castel, 1998) perdidas em lutas sociais frag-
mentadas e materializadas pontualmente em 
territórios e comunidades; a banalização dos 
direitos sociais também por meio de programas 
e de projetos sociais pontuais e precários, in-
dicando um recrudescimento da desigualdade 
social com expressões particulares nos espa-
ços urbanos e rurais. Não há como discutir as 
particularidades do trabalho e da formação em 
Serviço Social sem considerar esse complexo 
cenário e as condições materiais objetivas de-
terminadas pela economia política (entendida 
como a produção e reprodução do ser social na 
sua totalidade)6. Como indica Lukács, 

(...) a economia marxiana parte sempre 
da totalidade do ser social e volta sem-
pre a desembocar nessa totalidade (…) o 
mundo das formas de consciência e seus 
conteúdos não é visto como um produto 
direto da estrutura econômica, mas da 
totalidade do ser social. A determinação 
da consciência pelo ser social, portanto, 
é entendida em seu sentido mais geral 
(...) (1979, p. 22 e 41).

A racionalidade burguesa, nas suas diversas 
e heterogêneas formas de manifestação, tende a 

restringir a formação profissional a um conjun-
to amplo de informações imediatamente úteis à 
intervenção profissional. Isto reduz a teoria a um 
conglomerado caótico e eclético de referenciais 
justapostos (circunscritos às “ilhas de excelên-
cia produtoras do conhecimento”) e a prática a 
um conjunto de intervenções pontuais e cirúrgi-
cas capazes de produzir mudanças igualmente 
localizadas (ditas eficientes). Essa diversidade 
eclética, dita “plural” (vista como detentora de 
“verdades”), se sustenta em uma convivência 
dos diferentes que se ajusta harmoniosamente, 
procedimento essencial para uma atuação pro-
fissional considerada competente e equilibrada. 
Obtêm-se, assim, o conhecimento amplo, aberto, 
capaz de “dar conta da realidade”, “sem precon-
ceitos” e eficiente para o enfrentamento dos de-
safios concretos impostos pela modernidade. Os 
profissionais, então, encontram uma teoria ajus-
tada à realidade, que responde com maior per-
tinência às suas angústias como profissionais e 
permite que seu “objeto” – razão primeira de sua 
intervenção científica e de seu reconhecimento 
social – seja tratado com satisfação. Postula-se, 
ao mesmo tempo, uma “teoria e uma metodo-
logia específica do Serviço Social”, como um 
passo essencial para reconhecer o Serviço Social 
no campo seguro das Ciências Sociais especiali-
zadas, reservando a ele, todavia, nesse “campo 
de excelências”, uma dimensão nitidamente in-
terventiva e marginal. 

Esse processo, certamente heterogêneo e 
composto por diversas tendências que se pro-
põem comprometidas com a ciência e com 
teorias do conhecimento capazes de explicar 
a realidade são, ao contrário do que anunciam, 
incapazes de apanhar a dinâmica da realidade, 
a sua lógica, mesmo nas suas formas mais so-
fisticadas. Lukács, por exemplo, ao tratar dos 
limites da abordagem kantiana, sustentada na 
possibilidade do conhecimento por meio da ra-
zão subjetiva, afirma que

(…) Como, segundo todos sabem, ele 
quer fundamentar a realidade partindo 
da capacidade do conhecimento, e não 
fundar o conhecimento partindo do ser, 
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existem para ele, primária e irrevogavel-
mente, apenas esses dois reinos: causali-
dade mecânica e atos livres de liberdade 
(produzidos por sujeitos que põem cons-
cientemente seus fins no mais elevado 
nível espiritual da ética). (...) É preciso 
reconhecer que a teoria do conhecimento 
é filosoficamente incapaz de realmente 
compreender os problemas ontológicos 
na ciência (...) (Lukács, 2010, p. 53 e 68).

Em relação ao Serviço Social, os problemas 
relativos à decadência e ao pragmatismo teó-
rico-prático têm se reproduzido no interior da 
profissão tendo por base o argumento de que 
deve existir uma preocupação primeira com os 
problemas reais (lê-se – imediatos) enfrentados 
pelos assistentes sociais, retomando certo tipo 
de endogenia. Sendo assim, qualquer teoria que 
não responda imediatamente às angústias e às 
demandas imediatamente impostas aos profis-
sionais é descartada, ignorada, vista como ina-
dequada, demasiadamente complexa, “fora da 
realidade” ou, em uma só palavra, ultrapassada. 
A solução, então, é recuperar um leque de co-
nhecimentos ecléticos que remetem ao sincre-
tismo presente na profissão desde sua origem 
(como dado insuprimível)7. Esse contexto vem 
sendo potencializado, no campo da formação 
profissional, por um intenso processo de pre-
carização do ensino (a distância e também o 
presencial), que, de diversas maneiras, destrói 
a possibilidade de uma formação sustentada na 
educação integral nos níveis de ensino, pesquisa 
e extensão. Essa trama empobrece uma aborda-
gem séria e densa sobre o papel e a unidade-di-
versa entre as dimensões teórico-metodológica, 
ético-política e técnico-instrumental que orien-
tam as diretrizes curriculares em curso. 

José Paulo Netto, em artigo publicado na 
segunda metade da década de 1990, já indicava 
essa preocupação também no campo das Ciên-
cias Humanas e Sociais onde se insere o Servi-
ço Social. O autor destaca: 

(...) a desqualificação começa a ganhar 
corpo: o racionalismo dialético é posto 

sumariamente no mesmo nível da razão 
miserável positivista e ambos são ina-
pelavelmente impugnados como ‘pa-
radigmas’ anacrônicos; o humanismo 
marxista é acoimado de ‘eurocêntrico’; 
a perspectiva de totalidade (bem como 
a análise sistemática que é seu corolá-
rio) é equalizada à ‘vontade totalitária’; 
a preocupação com a dinâmica histórica 
é informada pela atenção às ‘continui-
dades profundas’; a ênfase na macros-
copia social é catalogada como discurso 
generalizante... (...) Pois bem: na minha 
ótica, no curto prazo (digamos: nos pró-
ximos quatro ou cinco anos), o debate 
mais determinante no campo do Serviço 
Social será travado em torno da direção 
social estratégica que se afirmou na pas-
sagem dos anos oitenta aos noventa – o 
que estará no centro da polêmica profis-
sional será a seguinte questão: manter, 
consolidar e aprofundar a atual direção 
estratégica ou contê-la, modificá-la ou 
revertê-la8. As perspectivas imediatas 
do desenvolvimento profissional estarão 
diretamente vinculadas aos desdobra-
mentos desse debate que, é óbvio, mar-
cará a agudização da luta ideopolítica 
no campo do Serviço Social (...) (Netto, 
1996, p. 114 e 117).

Tomemos, como exemplo, a questão da as-
sistência social e alguns elementos que susten-
tam a relação dela com o Serviço Social. Nis-
to, “os eixos estruturantes e de subsistemas” 
contidos na Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS, 2004, p. 33), sobretudo a ma-
tricialidade sociofamiliar e a descentralização 
político-administrativa cujo foco principal é o 
território. 

A matricialidade sociofamiliar, prevista na 
PNAS, está ancorada na premissa da centra-
lidade da família e na superação da focalização, 
salientando que para a família “prevenir, prote-
ger, promover e incluir seus membros” (PNAS, 
2004, p. 35) é necessário, em primeiro lugar, 
garantir as suas condições de sustentabilidade. 
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Reconhece, textualmente, a existência de fortes 
impactos dos processos de “exclusão sociocul-
tural” nas famílias brasileiras, gerado pela “re-
configuração dos espaços públicos, em termos 
dos direitos sociais assegurados pelo Estado 
democrático de um lado e, por outro, dos cons-
trangimentos9 provenientes da crise econômica 
e do mundo do trabalho” (p. 35). Destaca, nesse 
contexto, a centralidade da família no campo 
de ações da política de assistência social sem 
deixar de considerar suas novas feições, tipolo-
gias ou arranjos familiares (inserida nas trans-
formações societárias contemporâneas – p. 35 
e 36), como também a importância da política 
de assistência social no “conjunto protetivo da 
seguridade social” por meio de “redes socioas-
sistenciais”

(...) ou seja, a centralidade da família é 
garantida à medida que na Assistência 
Social, com base em indicadores das 
necessidades familiares, se desenvol-
va uma política de cunho universalista, 
que em conjunto com as transferências 
de renda em patamares aceitáveis se de-
senvolva, prioritariamente, em redes so-
cioassistenciais que suportem as tarefas 
cotidianas de cuidado e que valorizem a 
convivência familiar e comunitária (...) 
(PNAS, 2004, p. 36).

A organização político-administrativa e a 
territorialização estão estruturadas em um “sis-
tema descentralizado e participativo” (PNAS, 
2004, p. 37), em rede, considerando a articula-
ção e a intersetorialidade das políticas setoriais, 
bem como o envolvimento paritário da socie-
dade civil e do governo por meio de conselhos 
e a realização de conferências municipais de 
assistência social com a participação dos seg-
mentos envolvidos na política (desde os gesto-
res até os usuários). Há, dessa forma, um apelo 
para que sejam construídas ações “territorial-
mente definidas” respeitando a intersetorialida-
de das políticas, a participação dos segmentos 
locais envolvidos, identificando os “problemas 
concretos, as potencialidades e as soluções, a 

partir de recortes territoriais” (p. 38) valorizan-
do a autonomia em todas as esferas da gestão 
da política no âmbito local. A PNAS explicita 
textualmente: 

(...) É no embate relacional da política 
pública entre Governo e sociedade que 
se dará a ratificação ou o combate ao 
processo de exclusão social em curso. 
Pensar na política pública a partir do 
território exige também um exercício 
de revisita à história, ao cotidiano, ao 
universo cultural da população que vive 
nesse território (...). A perspectiva de to-
talidade, de integração entre os setores 
para uma efetiva ação pública (...) von-
tade política de fazer valer a diversidade 
e a inter-relação das políticas locais (...) 
(PNAS, p. 37). 

Ainda que seja necessário observar a impor-
tância do Estado e do governo que o compõe, 
valorizando a dimensão política, a esfera públi-
ca e os embates sociais também vivenciados nos 
territórios, algumas observações devem ser fei-
tas no sentido de precisar nossas preocupações. 
O que se pretende, aqui, com tais reflexões, me-
ramente pontuais, é ressaltar a importância da 
crítica radical ao processo em curso no campo 
da assistência social, com o objetivo de preci-
sar o sentido das noções e dos conceitos que 
também são apropriados pelos profissionais de 
Serviço Social10. Mais do que isso, é importante 
não alimentar ilusões quanto às potencialidades 
da atual política de assistência social. 

Posto isso, é necessário destacar, em pri-
meiro lugar, o quanto é restrito e abstrato pri-
vilegiar o “embate relacional” entre governo e 
sociedade, envolvendo a política pública, quan-
do se estabelece o campo de luta para enfrentar 
o que é genericamente caracterizado como “ex-
clusão social”. De qual governo se fala? Cons-
tituído sob qual Estado? Sob quais condições 
sócio-históricas? O “embate relacional” é me-
ramente político? O Estado e a sociedade civil 
não são entes abstratos: estão, ao contrário, me-
tidos na trama sócio-histórica. Trata-se, então, 
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de uma determinada forma de Estado (o bur-
guês) e de uma sociedade civil repleta de ten-
sões de classe que não podem ser resumidas a 
um “embate relacional da política pública entre 
Governo e sociedade”. O Estado e o governo 
que o compõe são determinados pelos embates 
presentes na sociedade civil. Essa sociedade (a 
burguesa), por sua vez, é composta por classes 
sociais antagônicas – no campo da economia 
política –, que se (re)organizam permanente-
mente em favor de seus interesses como classe 
(Marx, 2005, b e c). Portanto, o uso da palavra 
pública (ou “ação pública” – no sentido utili-
zado) também gera confusão ao esvaziar o seu 
conteúdo de classe.

Em segundo lugar, o que se entende por “ex-
clusão social”? Do que se trata? Essa “catego-
rização” não explica – ao contrário, escamoteia 
– a não satisfação de carências e necessidade 
humanas dos diversos segmentos que consti-
tuem a classe trabalhadora nesse início de sécu-
lo XXI11. Considerando o eixo “exclusão-inclu-
são” (sistemicamente em interação), exclusão 
de que para incluir onde? O termo “exclusão
-inclusão” é falacioso, pois supõe a “exclusão” 
como uma distorção possível de ser sanada (ou, 
pelo menos, melhor encaminhada) por uma 
“inclusão” entendida como inclusão sistêmica 
sustentada na interação comunicativa da rede e 
no “trabalho socioeducativo” (também realiza-
do pelos assistentes sociais). Sobre isso basta 
perguntar: na ordem burguesa em curso os ditos 
“excluídos” podem ser “incluídos”? Quais os 
parâmetros para que se possa mensurar se estão 
ou não incluídos? Para muito além dessas ques-
tões é preciso perguntar: existem seres sociais 
“excluídos” ou permanentemente expropria-
dos? É oportuno indagar o que há por detrás 
das palavras como: “excluídos” e “usuários”. A 
homogeneização propiciada por elas não ape-
nas escamoteia inúmeras particularidades que 
constituem os seres sociais atendidos pelos as-
sistentes sociais no complexo Cras-Creas (em 
nada desprezíveis), como também é inútil para 
descortinar as tramas que envolvem o trabalho 
alienado-estranhado no âmbito da propriedade 
privada.

Em terceiro lugar, o que significa a frase 
“(...) a perspectiva de totalidade, de integração 
entre os setores para uma efetiva ação pública 
(...)” (PNAS, 2004, p. 37)? Totalidade, integra-
ção ou, de forma um pouco mais elaborada, in-
teração sistêmica das partes? Não se trata de, 
evidentemente, confundir a rica e complexa 
categoria da totalidade marxiana e de parte de 
sua tradição com o “todo articulado” sistêmico 
(equivocadamente denominado de totalidade 
ou, simplesmente, entendido como totalidade 
pelos sistêmicos). Igualmente ingênuo seria 
crer que essa importante categoria que compõe 
a teoria social de Marx tenha servido de refe-
rência para os que teceram a Política Nacional 
de Assistência Social. Vale destacar, contudo, 
especificamente no âmbito do Serviço Social e 
do que se convencionou denominar de “projeto 
ético-político profissional”, como direção so-
cial, que Marx e parte de sua tradição possuem 
uma interlocução com o Serviço Social (ainda 
que possamos discutir a qualidade desse debate 
travado a partir do processo de reconceitualiza-
ção). Por isso, e por esse legado que vem sendo 
construído no âmbito da profissão, e sabendo 
que segmentos importantes do Serviço Social 
foram protagonistas na elaboração da PNAS, é 
preciso dizer claramente de qual totalidade se 
fala ainda que seja óbvio que não se trata da 
totalidade marxiana. A insistência não é exa-
gerada, pois tal questão pode gerar confusões 
conceituais importantes e valorizar certo tipo 
de ecletismo regado por um utilitarismo (cons-
ciente ou não) que lança mão de conceitos e de 
categorias sem a clareza necessária, estimulan-
do confusões junto a pesquisadores e profissio-
nais de Serviço Social que atuam na área. 

Preservados os múltiplos esforços para 
aprimorar o atendimento assistencial brasileiro 
historicamente marcado pelo eixo assistencia-
lismo-repressão (e isso não é pouco ou despre-
zível), é preciso reconhecer, com toda clareza, 
a fundamentação sistêmica contida na PNAS e 
o distanciamento dela de qualquer alternativa 
que se inspire na perspectiva de totalidade (de-
senvolvida nesse artigo). Mesmo reconhecendo 
que existem diferentes momentos de elaboração 
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textual que são formulados e redigidos também 
com base nos limites sócio-históricos, nas con-
dições objetivas de uma época e com determi-
nadas finalidades (portanto, repleto de história 
e de historicidade), é necessário ter claro que 
na “prática a teoria não pode ser outra” ainda 
que isso não elimine, em absoluto, inúmeros 
desafios que impeçam a reprodução prática do 
inicialmente projetado (e isso é inevitável tam-
bém no âmbito da sociedade burguesa). Em ou-
tras palavras, considerando as imensas tensões 
e contradições para a reconstrução do real como 
“concreto pensado” (Marx, 1989, p. 410) e os 
embates e obstáculos para que sejam materia-
lizadas alternativas e propostas em uma dada 
historicidade, é preciso ter o cuidado para não 
misturar perspectivas teóricas claramente anta-
gônicas ou, ainda, minimizar, subestimar essa 
questão. 

A PNAS está imersa em terminologias con-
fusas (e sincréticas) que mesclam a noção de 
rede sistêmica (para negar a fragmentação e o 
isolamento) e um linguajar que poderia con-
fundir os desatentos12. A PNAS fundamenta-se 
na noção de um todo articulado, sustentado em 
uma rede de serviços que, em tese, se comunica 
para lidar de forma mais abrangente com o eixo 
“exclusão-inclusão” (com base na intersetoria-
lidade). O isolamento das partes causado pela 
ausência de integração-interação gera a falên-
cia do todo (do corpo social) e a decadência da 
política assistencial, impedindo um “equilíbrio 
dinâmico” capaz de lidar com as tensões imer-
sas no sistema e desdobradas nos subsistemas. 
Na perspectiva de Capra, 

(...) Os sistemas são totalidades integra-
das, cujas propriedades não podem ser 
reduzidas às unidades menores. Em vez 
de se concentrar nos elementos ou subs-
tâncias básicas, a abordagem sistêmica 
enfatiza princípios básicos de organi-
zação (...). A estabilidade de sistemas 
auto-organizados é profundamente di-
nâmica e não deve ser confundida com 
equilíbrio. Consiste em manter a mesma 
estrutura global apesar de mudanças e 

substituições contínuas de seus compo-
nentes (...) (2002, p. 260 e 264).

A rede de serviços real (cotidianamente te-
cida com apoio dos assistentes sociais), nem de 
longe reproduz a rede de serviços ideal com-
prometida com a interação e a comunicação 
sistêmica dos subsistemas. E o motivo para isso 
é relativamente simples: ela não é capaz, onto-
logicamente, de dar conta das imensas contra-
dições a que se propõe solucionar – ou pelo me-
nos lidar – já que essas contradições constituem 
geneticamente a própria sociabilidade burgue-
sa; ou, em outras palavras, os arranjos sistêmi-
cos comprometidos “em manter a mesma estru-
tura global apesar de mudanças e substituições 
contínuas de seus componentes” (Capra, 2002, 
p. 264) são insuficientes para lidarem com ten-
sões de ordem estrutural e promoverem o tão 
esperado “equilíbrio dinâmico”. A crítica teó-
rico-prática desse contexto, sob o marco aqui 
reivindicado, não é uma retórica; ao contrário, 
é componente fundamental e necessário para 
negar abstrações e ilusões quanto às possibili-
dades de superação da questão social e de suas 
múltiplas expressões sob o mando do capital. 

O que interessa afirmar aqui, com toda radi-
calidade, no campo do trabalho e da formação 
profissional, é que os estragos e equívocos são 
imensos. Além do manejo indiscriminado de 
tendências genericamente caracterizadas como 
“sistêmicas”, inclusive sem o cuidado mere-
cido a essa tradição (vulgarizada em diversos 
cursinhos preparatórios de “terapia familiar” 
para atuar com núcleos familiares e seus indi-
víduos), o que impera é um discurso genérico a 
favor da cidadania e da “inclusão socioeducati-
va”(?) dos usuários (muitas vezes “abençoado” 
pelo que é entendido como projeto ético-polí-
tico profissional do Serviço Social!), proposta 
essa que se mostra absolutamente incapaz de 
viabilizar os próprios pressupostos sistêmicos 
idealmente comprometidos com a comunicação
-interação entre as partes e a sólida articulação 
entre elas visando um “equilíbrio dinâmico”. As 
confusões se completam na medida em que os 
profissionais acreditam que estão viabilizando 
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direitos sociais e emancipando socialmente os 
usuários (sem ter muito claro do que se trata 
isso – em contraposição ao “velho” assisten-
cialismo) e que a questão social – causada por 
um “desarranjo sistêmico” – pode ser, enfim, 
equacionada por meio de uma eficiente rede 
de atendimento. Cabe ao assistente social au-
xiliar na formação da rede, contrapondo-se ao 
assistencialismo, afirmando direitos por meio 
da “inclusão social” enriquecida pelo “trabalho 
socioeducativo” em tempos de “solidariedade 
cidadã” comprometida com a “emancipação” 
de indivíduos devidamente e produtivamente 
reintegrados ao meio. Toma-se, assim, “gato 
por lebre”!

O Serviço Social é o trabalho presta-
do, desenvolvido, executado, para as 
pessoas que dele necessitar13, nas suas 
diversas formas de viver, conviver e so-
breviver na sociedade. (...) O usuário é 
toda pessoa que me procura, para uma 
simples informação, orientação, para ser 
ouvida e acolhida, para solicitar inclusão 
em algum programa de benefício e para 
encaminhamentos. (...) A forma como a 
cidade é administrada, mantém-se con-
servadora e assistencialista, dificultando 
o avanço e estabelecimento da Assistên-
cia Social como um direito do cidadão 
e dever do Estado. (...) Há escassez de 
equipamentos sociais públicos e priva-
dos para atuarem neste setor da cidade, 
que vem crescendo de forma rápida e vi-
sível, em todos os sentidos, bons e ruins 
(Marina – assistente social).

Os programas e projetos voltados efeti-
vamente para os aspectos sociais reme-
tem à dignidade humana, pois promo-
vem o núcleo familiar, no sentido de seus 
membros serem os protagonistas de sua 
autonomia e emancipação social, dentre 
outras conquistas pessoais (cursos para 
profissionalização e geração de ren-
da). (...) O Serviço Social oferece uma 
gama de serviços com a possibilidade de 

acolher a família, exatamente no proces-
so de exclusão e desproteção social. Os 
encaminhamentos favorecem o acesso à 
rede socioassistencial e demais políticas 
públicas, contribuem e favorecem para 
o exercício da cidadania, buscando a 
promoção humana com dignidade, com 
vista de o usuário ser o protagonista de 
sua história de vida (Joana – assistente 
social).

(...) No programa federal Bolsa Família, 
o assistente social é o profissional que 
possibilita aos usuários conhecerem os 
critérios e através do cadastro inseri
-los. Dessa forma, o assistente social é 
o mediador para a garantia de inclusão 
do benefício. Tendo como ressalva, que 
o profissional apenas encaminha para o 
governo federal, mas é este que inclui o 
usuário. Assim o profissional não tem 
clareza, junto ao usuário, para esclare-
cer quando e como será sua inclusão. 
Neste programa eu realizo junto às fa-
mílias beneficiárias que estão em des-
cumprimento dos critérios do progra-
ma, como frequência escolar e saúde, 
reuniões socioeducativas discutindo a 
questão dos critérios e também sobre a 
educação e escola (Isabela – assistente 
social).

Sem o desejo de generalizar indiscrimi-
nadamente os aspectos aqui ressaltados (fe-
lizmente), é preciso reconhecer a atualidade 
e a força com que tais confusões reeditam o 
ecletismo e o sincretismo no Serviço Social 
(Netto, 1991 e 1992)14. Desconsiderá-las, mi-
nimizá-las ou justificá-las pela boa intenção 
profissional ou pelo desejo de ajudar as pes-
soas dentro das possibilidades atualmente dis-
poníveis, é igualmente um equívoco15. Importa 
destacar o perverso e o “sutil” movimento que 
descarta, ignora ou, na melhor das hipóteses, 
diminui sensivelmente a importância daquelas 
reflexões teóricas críticas, nada desprezíveis 
ou abstratas.
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A perspectiva ontológica e a categoria da to-
talidade no Serviço Social: pertinência e cui-
dados para uma interlocução necessária

É preciso registrar, então, que a categoria da 
totalidade não pode ser comicamente confundida 
com as noções de “tudo”, “todo” ou de 
“perfeição-exatidão” considerando o processo 
de produção de conhecimentos necessário à 
explicação de múltiplos complexos sociais 
(por exemplo, a questão social e suas formas 
particulares de expressão). Como categoria, ou 
seja, como “formas de vida e determinações de 
existência” (Marx, 1989, p. 415) que se objetiva 
com base em um legado sócio-histórico e sob as 
condições de uma dada historicidade, o ponto 
de vista de totalidade também se inscreve na 
vida material orientando a razão que se debruça 
sobre o real e seu movimento (portanto uma 
razão ontologicamente orientada) (Lukács, 
2010, p. 100). Os complexos sociais não são 
“fatos sociais” ou “fenômenos” mesuráveis 
“neutramente” por cientistas abençoados pelo 
receituário acadêmico composto por fórmulas 
que, corretamente aplicadas, garantem um co-
nhecimento seguro da realidade. Os complexos 
sociais – irrigados por múltiplas mediações 
(conexões explicativas reais) nada formais ou 
justapostas – possuem uma existência material 
imbricada com a vida de seres sociais, com a 
produção e reprodução deles como seres poten-
cialmente constituídos de gênero humano com-
prometidos com a emancipação humana (Marx, 
2005a), ainda que sob o mando do capital haja 
um estranhamento desse gênero na medida em 
que ele é reduzido à vida individual e à satisfa-
ção de suas carências. Como lembra Marx, 

(...) Na medida em que o trabalho estra-
nhado 1) estranha do homem a natureza, 
2) [e o homem] de si mesmo, de sua pró-
pria função ativa, de sua atividade vital; 
ela estranha do homem o gênero [huma-
no]. Faz-lhe da vida genérica16 apenas 
um meio de vida individual. Primeiro 
estranha a vida genérica, assim como a 
vida individual. Segundo, faz da última 

em sua abstração um fim da primeira, 
igualmente em sua forma abstrata e es-
tranhada. Pois primeiramente o trabalho, 
a atividade vital, a vida produtiva mes-
ma aparece ao homem apenas como um 
meio para a satisfação de uma carência, 
a necessidade de manutenção da exis-
tência física. (...) A vida mesma aparece 
só como meio de vida (...) (2004, p. 84).

Marx, desde seus primeiros estudos, este-
ve vinculado à reconstrução do movimento do 
real estabelecendo uma unidade-diversa entre a 
ontologia (a vida real de seres reais sob dada 
história e historicidade) e a gnosiologia (o co-
nhecimento sobre o movimento desse real). O 
ponto de vista de totalidade, portanto, não é um 
ato puro da razão pensante que roda sobre ela 
mesma e ou submete e manipula o real con-
forme regras abstratamente estabelecidas pelas 
“ciências” e por seu “corpo técnico instrumen-
tal”, mas uma reconstrução concreto-pensada 
que mescla-separa (portanto, não identifica), o 
ser social e o mundo em que ele vive, o pen-
sar e o existir (concreto), o conhecer e o ser 
(real-sensível). A perspectiva de totalidade está 
empenhada em perquirir a trama que constitui 
os complexos sociais reconstruindo a “lógica 
da coisa” (Marx, 2005b, p. 39), suas leis, suas 
características, suas múltiplas e complexas me-
diações. Em outras palavras, a totalidade é uma 
categoria ontológico-gnosiológica consideran-
do, ao mesmo tempo, sua existência material 
e sua pertinência intelectiva para o processo 
de reconstrução mental do movimento do real. 
Marx dizia ainda: “O concreto é concreto, por-
que é a concentração de muitas determinações, 
isto é, unidade do diverso (...) o método que 
consiste em elevar-se do abstrato ao concreto 
não é senão a maneira de proceder do pensa-
mento para se apropriar do concreto, para re-
produzi-lo espiritualmente como coisa concreta 
(...) (1989, p. 410).

Ou, nas palavras de Lukács, 

(...) a totalidade não é um fato formal do 
pensamento, mas constitui a reprodução 
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mental do realmente existente (...). Do 
ponto de vista metodológico, é preciso 
observar desde o início que Marx separa 
nitidamente dois complexos: o ser so-
cial, que existe independentemente do 
fato de que seja ou não conhecido cor-
retamente; e o método para captá-lo no 
pensamento, da maneira mais adequada 
possível (...) (1979, p. 28 e 35).

A categoria trabalho como ato teleológico 
previamente ideado (trabalho concreto) encon-
tra-se na gênese do processo de sociabilidade do 
homem, uma vez que é uma condição natural/
básica para reprodução da vida humana. Tra-
ta-se de uma categoria ontológica central, pois 
concretiza a relação homem-natureza, isto é, os 
homens – por meio do trabalho – humanizam a 
natureza e, ao mesmo tempo, se autotransfor-
mam conforme se apropriam das propriedades 
mecânicas, físicas e químicas das coisas, pondo
-as em movimento. 

(...) o trabalho é antes de mais nada, em 
termos genéticos, o ponto de partida da 
humanização do homem, do refinamen-
to de suas faculdades, processo do qual 
não se deve esquecer o domínio sobre 
si mesmo. Além do mais, o trabalho se 
apresenta, por um longo tempo, como 
o único âmbito desse desenvolvimento; 
todas as demais formas de atividade do 
homem, ligadas aos diversos valores, só 
se podem apresentar como autônomas 
depois que o trabalho atinge um nível re-
lativamente elevado (...) (Lukács, 1979,  
p. 46 e 87).

O trabalho estranhado – a forma como his-
toricamente o trabalho se objetiva no capita-
lismo –, separa o homem (força de trabalho), 
os instrumentos de produção (máquinas, ferra-
mentas etc..) e o produto do trabalho (mercado-
ria). Institui a propriedade privada fundada na 
privatização da produção social e causa um es-
tranhamento entre o homem e o produto do seu 
trabalho. As potencialidades emancipadoras do 

trabalho, sob o reino do capital, são subsumi-
das – mas não eliminadas – por uma forma de 
trabalho que submete o ato de criação (trabalho 
concreto) à valorização do capital por meio do 
trabalho alienado-estranhado, abstrato e assa-
lariado destinado à pura sobrevivência e à sa-
tisfação de carências humanas mínimas (Marx, 
2004, p. 79-90). 

Com todos os cuidados necessários é pre-
ciso reafirmar a importância dessas discussões 
para o Serviço Social, no sentido de subsidiar 
e qualificar a apropriação mental, racional, do 
movimento do real (materialmente posto), ex-
plicar a particularidade dos assistentes sociais 
como trabalhadores, suas possibilidades e seus 
limites (alguns objetivamente intransponíveis) 
no exercício da profissão em dada sociabilida-
de. Sendo assim, a tese inaugurada por Iama-
moto, na década de 1980, de que o Serviço So-
cial é uma profissão inserida na divisão social 
do trabalho como uma especialização do traba-
lho coletivo, representou um salto qualitativo 
essencial. O Serviço Social é uma profissão 
cujos profissionais exercem uma forma particu-
lar-especializada de trabalho abstrato-concreto 
(sendo que o primeiro subsume o segundo, mas 
não o elimina como ato criativo e portador de 
um valor de uso – uma tese certamente não con-
sensual no campo progressista dessa profissão). 
Trata-se, portanto, de um trabalho assalariado, 
produtivo ou improdutivo, que atua na relação 
homem-homem no campo das políticas, progra-
mas e projetos sociais17. Sobre isso, as recentes 
considerações de Iamamoto são relevantes:

(...) parte-se do suposto de que a iden-
tificação da particularidade dessa ati-
vidade profissional na divisão social e 
técnica do trabalho social não se esgota 
na indicação do valor de uso dos servi-
ços prestados, da qualidade do trabalho 
realizado18. Isso porque ela é também 
portadora de trabalho humano indife-
renciado, trabalho humano abstrato, 
analisado na óptica de sua quantidade, 
parte do trabalho social médio, que par-
ticipa na produção e ou distribuição da 
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mais-valia socialmente produzida e na 
luta pela hegemonia entre forças sociais. 
Transitar da análise da profissão para o 
seu efetivo exercício agrega um comple-
xo de novas determinações e mediações 
essenciais para elucidar o significado 
social do trabalho do assistente social – 
considerado na sua unidade contraditó-
ria de trabalho concreto e trabalho abs-
trato – enquanto exercício profissional 
especializado que se realiza por meio 
de trabalho assalariado alienado (...) 
(2007, p. 214).

Os desdobramentos que surgem dessa inter-
locução são altamente positivos à categoria pro-
fissional dos assistentes sociais, pois oferecem 
elementos – situados para além da profissão – 
que explicam seu significado social e impedem 
a retomada de qualquer tipo de postura sistêmi-
ca e endógena. Mais do que isso, exigem que 
o profissional, como sujeito histórico possível, 
reconhecendo os limites intrínsecos das profis-
sões (e seus próprios limites como profissio-
nal), mergulhe na trama particular em que está 
inserido seu trabalho profissional no sentido de 
pensar criticamente e agir propositivamente. 
Ou seja, embora a profissão não possa, pela sua 
própria natureza, emancipar humanamente os 
“usuários” (uma tarefa impensável sem a revo-
lução), certamente pode e deve imprimir outra 
direção social e contribuir com esse processo. 
O impacto disso nos espaços de inserção pro-
fissional é claro: um profissional empenhado 
em qualificar teórica e praticamente (ou pelo 
menos intencionado nessa direção) os diversos 
assuntos concreta e diariamente enfrentados 
pelos assistentes sociais. As indagações, nesse 
sentido, são certeiras: de qual emancipação se 
fala? Como ocupar propositivamente espaços 
próximos ao campo da emancipação política e 
da afirmação de direitos, reconhecendo as con-
tradições intrínsecas dessa empreitada? Qual o 
lugar da assistência social no campo da seguri-
dade social e na reprodução da ordem do capi-
tal? É possível pensar o complexo Cras-Creas 
não apenas a partir do instituído legal, oficial, 

sistêmica e hegemonicamente? O que significa 
socioeducativo? Quais os aspectos perversos 
que consomem as preciosas forças dos 
assistentes sociais na esfera da vida cotidiana, 
impedindo que outros caminhos sejam trilhados 
e potencializados? O que significa “incluir 
socialmente”, considerando o intenso processo 
de mundialização do capital e seus impactos no 
trabalho e na vida humana? 

Com base nisso é possível perseguir e re-
construir mentalmente o significado social 
(real) do Serviço Social como profissão na so-
ciabilidade burguesa em curso e indicar com 
qual direção ético-política o trabalho profis-
sional dos assistentes sociais tem se materiali-
zado nos espaços em que é requisitado. Nesse 
contexto é absolutamente necessário rediscutir 
e redimensionar o sentido da atuação socioe-
ducativa como uma ação que – embora seja 
sempre limitada e insuficiente – pode ser útil 
no processo de crítica permanente das contradi-
ções ontológicas que constituem geneticamente 
a ordem burguesa. Nesse sentido, 

(...) A realização de direitos pode ser útil 
à emancipação humana se as tensões 
implícitas na composição deste tipo de 
emancipação política (seus limites e pos-
sibilidades) forem forcejadas nas suas 
próprias contradições como direitos abs-
tratos (não reais) (Marx, 2005a). Assim, 
a emancipação humana não será alcan-
çada pela simples afirmação de direitos 
(abstratos e legalmente inscritos – muito 
comum em países latino-americanos). 
Ao contrário, poderá se desenvolver por 
meio de atitudes e ações permanentes 
que demonstrem as contradições não 
apenas entre o que está previsto em lei e 
sua incoerência prática, mas, sobretudo, 
contradições que revelam a incapacida-
de e a impossibilidade destes direitos 
romperem com o criadouro da violên-
cia estrutural: a apropriação privada da 
produção social (a propriedade privada). 
Evidentemente esta não é uma tarefa de 
uma profissão, ou das profissões, já que 
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elas estão limitadas por sua própria na-
tureza e alcance. Exigir delas esta tarefa 
é, no mínimo, insano. Porém, sem qual-
quer concessão ao idealismo, é preciso 
sintonizá-las na direção da emancipação 
humana que, por sua vez, evidentemen-
te, extrapola os marcos das profissões 
(...) (Silva, 2008, p. 46).

É preciso investir em uma formação profis-
sional densa e sólida empenhada em formar in-
telectuais que pensem criticamente coisas con-
cretas, reconhecendo que este tipo de formação 
vem sendo fortemente questionada e encontra, 
hoje, limites objetivamente dados na ordem so-
cial em curso. Várias “alternativas”, então, se 
recolocam, sobretudo aquelas que defendem 
uma formação teórico-metodológica submetida 
aos “desafios da prática”, no sentido de respon-
der diretamente o que “se pede” na prática ou, 
de forma mais ampla, defender estudos mais 
densos circunscritos às demandas práticas, 
como também destaca Montaño (2007, p. 161). 
De uma forma ou de outra, todas elas recaem 
em uma relação pragmática e utilitarista (da 
prática sobre a teoria). 

Somente sob essa base ontológica – e não de 
uma teoria do conhecimento que atribui para si 
o “desvelamento do real” – será possível insistir 
na formação profissional aqui destacada e, ao 
mesmo tempo, alimentar a atuação profissional, 
enfrentar o abismo teórico-prático, desvelar seu 
sentido, forcejar em outra direção, mesmo que 
sempre atrelado ao pântano imposto pela histo-
ricidade em curso, seus limites objetivamente 
dados19. Reafirma-se, aqui, a possibilidade de 
outro sentido ao trabalho socioeducativo, que 
não apenas repassa informações formais aos 
pobres, muito menos recoloca, sob o manto 
sagrado da “participação democrática”, o con-
trole sob suas consciências e ações. Também 
se desvencilha de tendências messiânicas que 
acreditam que o assistente social conduz, por si 
mesmo, endogenamente, a “transformação”, a 
conscientização politicista, ingênua e idealista 
dos “despossuídos”, desconsiderando as condi-
ções objetivas para realizá-las (inclusive as suas 

próprias condições profissionais). O que nasce 
aqui é outro tipo de trabalho socioeducativo 
fundado na realidade dos seres sociais atendi-
dos, no sentido de valorar um denso processo 
que unifica sem identificar pensamento e reali-
dade, ontologia e gnosiologia, teoria e prática, o 
imediatamente visível e sua complexidade me-
diata, carências-necessidades e possibilidades 
reais de satisfazê-las por meio de programas e 
projetos sociais, demandas apresentadas e for-
mas de encaminhá-las mais amplamente com o 
apoio do trabalho profissional. Isso tudo sem 
deixar de reafirmar, sempre e simultaneamente, 
suas próprias limitações ontológicas como pro-
fissão, seu vínculo necessário com processos 
macroscópicos que determinam o ser profissio-
nal e o exercer uma profissão sob as condições 
materiais que constituem determinada sociabi-
lidade: a do capital. 

Comentários	finais

A voracidade do capital impede, cada vez 
mais, a realização de níveis crescentes de 
emancipação (inclusive aqueles mais restritos 
à emancipação política e à afirmação de di-
reitos (Silva, 2009; e Silva e Sant’ana, 2009). 
Isso tem redefinido a relação entre as demandas 
democráticas e as possibilidades objetivas para 
que se viabilizem propostas capazes de lidar 
com inúmeras contradições recriadas – e insu-
peráveis – entre capital e trabalho. Esse proces-
so repõe as condições de reprodução ampliada 
do capital em escala planetária e, ao mesmo 
tempo, suas insolúveis contradições que impac-
tam as condições necessárias para a reprodução 
da vida humana na sua plenitude (recolocam 
barreiras sociais à realização do humano-gené-
rico). Reorganiza, inevitavelmente, o próprio 
trabalho profissional dos assistentes sociais e 
suas condições particulares como trabalhadores 
assalariados. 

Nesse contexto, os assistentes sociais lidam 
cotidianamente com situações cada vez mais 
complexas e insolúveis (que misturam dramas 
pessoais e graves situações sociais), ao mesmo 
tempo em que suas condições objetivas para 
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lidar teórica e praticamente com esse contexto 
se tornam cada vez mais restritas (expressão, 
também, da debilidade das “políticas sociais”, 
dos programas e dos projetos sociais atualmen-
te adotados).

A sobrevivência da crítica radical no âmbi-
to do Serviço Social depende de uma aproxi-
mação privilegiada, qualificada e responsável 
com a produção marxiana e com parte de sua 
diversificada tradição (particularmente com 
Lenin, Lukács e Gramsci), ainda que isso não 
elimine – em hipótese alguma – um debate plu-
ral-crítico com outros autores marxistas, com 
setores libertários não marxistas e com aqueles 
segmentos antimarxistas comprometidos – na 
sua diversidade – com a reprodução da socie-
dade burguesa. Nesse processo, a produção de 
conhecimentos carece de uma perspectiva radi-
calmente ontológica e de totalidade, por isso, 
no caso do Serviço Social, comprometida com 
a análise radical dos desafios concreta e coti-
dianamente demandados para os assistentes 
sociais. Ou seja, as investigações devem consi-
derar o cotidiano profissional inserido em uma 
dada sociabilidade – a burguesa – não para dei-
xar que as experiências práticas e os desafios 
imediatos falem por si próprios e consumam as 
forças dos assistentes sociais com ações ime-
diatistas e meramente reiterativas da ordem. 
Mais do que isso, a ontologia marxiana impõe à 
profissão e aos profissionais a negação absoluta 
de qualquer perspectiva endógena do Serviço 
Social exigindo, ao mesmo tempo, a explicação 
macroscópica dos mecanismos de produção e 
reprodução da sociabilidade em que se insere 
o Serviço Social (e “seus usuários”) e as parti-
cularidades dessa profissão (suas contradições). 
Ilumina, assim, alternativas de intervenção nas 
condições objetivamente dadas sob a orientação 
da razão crítica que pensa o real-concreto, sem 
recaídas idealistas ou pessimismos paralisantes. 

Ainda que a vida cotidiana seja o espaço 
onde se materializem e se objetivem o trabalho 
profissional e toda a vida humana, transcendê-la 
é uma tarefa fundamental à emancipação huma-
na e à realização do humano-genérico. É preci-
so ressaltar, então, que a formação e a produção 

de conhecimentos em Serviço Social devem ter 
por objetivo enriquecer a apropriação crítica 
dos assistentes sociais para além de demandas 
imediatas; ou seja, urge combater o utilitaris-
mo-pragmatismo no uso de “conhecimentos” 
diante das demandas práticas (e vice-versa), 
valorizando aquele tipo de produção que enri-
queça a “massa crítica” fincada na explicação 
dos mecanismos de produção e de reprodução 
da sociabilidade burguesa e, nela, as particu-
laridades do Serviço Social. Essa contribuição 
pode ser feita tanto por meio de estudos que 
respondam mais diretamente às demandas prá-
ticas, como também envolvendo conhecimen-
tos sobre o real que não estão necessariamente 
relacionados com as demandas imediatamente 
apresentadas aos assistentes sociais. O que se 
pretende é estimular uma leitura mais densa so-
bre a trama por onde se desenrola o trabalho 
profissional e, nesse sentido, oferecer um retor-
no real – não imediato – à profissão e à atuação 
do profissional do Serviço Social. 

É necessário, portanto, cultivar uma 
interlocução realista, sólida e rigorosa entre 
a esfera particular da atuação profissional 
e a ampla esfera revolucionária – onde se 
localiza Marx e sua diversificada tradição –, 
reconhecendo as contradições estabelecidas 
entre elas. Caso isso não aconteça, teremos um 
empobrecimento teórico-prático (já existente) 
da “massa crítica” dos assistentes sociais 
(inclusive dos pesquisadores), comprometendo 
definitiva e unicamente o Serviço Social com 
a reprodução do metabolismo do capital. 
Considerar-se-á, então, o Serviço Social como 
uma especialidade técnica das “Ciências 
Sociais Aplicadas” que “responsavelmente”, 
em nome da cidadania e “abençoada” por 
uma leitura equivocada do projeto ético-
político profissional, administra e minimiza 
tensões sociais insuperáveis no capitalismo, 
particularmente no campo da coerção e do 
consenso (Iamamoto, 1994). Simultaneamente, 
os movimentos sociais comprometidos com a 
revolução e com a emancipação humana (que 
também passam por duros tempos) perderão 
a possibilidade de dialogar com profissionais 
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que, como poucos, lidam diariamente e conhe-
cem – de uma forma ou de outra, conscientes ou 
não – as consequências nefastas causadas pela 
reprodução ampliada do capital.

O constante debate com Marx e com sua tra-
dição incita, no mínimo, os assistentes sociais a 
uma permanente rebeldia que deve contaminar 
o trabalho profissional com todos os seus limi-
tes. Para isso é importante que não caiamos no 
“canto da sereia” de que é possível humanizar o 
capital e harmonizar suas contradições em tem-
pos de “solidariedade cidadã”, de fragmentação 
e de empobrecimento da vida social e das “ciên-
cias” que se debruçam sobre ela. É importante 
lembrar que a permanente angústia vivida e re-
clamada por diversos assistentes sociais ao li-
darem com a questão social não tem como cau-
sa o debate estabelecido entre o Serviço Social, 
Marx e sua tradição (que remete à falsa ideia 
de que esse diálogo é inadequado, impertinen-
te e gera confusões). A verdadeira causa desta 
angústia é ontológica, ou seja, está relacionada 
com a vida real dos seres sociais com os quais 
nós assistentes sociais trabalhamos e com nossa 
própria condição real como trabalhadores assa-
lariados, alienado-estranhados, cenário esse re-
forçado pela desigualdade social estrutural que 
constitui a natureza da ordem burguesa em cur-
so. O que propicia a leitura ontológica e de to-
talidade em Marx? A possibilidade de desvelar 
esse contexto! E teria que ser diferente para que 
o Serviço Social e os assistentes sociais fossem 
mais competentes e comprometidos com os 
problemas genuinamente humanos? 
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Notas

1  Será apresentado, aqui, na forma de artigo 
(portanto, sinteticamente), um tema densa-
mente desenvolvido no livro intitulado Ser-
viço Social: resistência e emancipação? (Sil-
va, 2013b).

2  O termo “hipertardio” remete ao caráter re-
gressivo da revolução burguesa brasileira, 
sua necessária “incompletude” como forma 
possível de objetivação por meio da via co-
lonial (que a caracterizou estruturalmente). 
Vale destacar sua particularidade se compa-
rada à via clássica que reinou em países como 
a Inglaterra ou em relação às experiências 
tardias europeias (como a Alemanha). Uma 
ótima análise desse processo encontra-se em 
Chasin (1978).

3  A questão social é aqui explicada como um 
complexo social que faz parte da natureza 
da propriedade privada, parte constituinte e 
insuprimível do processo de produção e re-
produção do capital que tem no capitalismo a 
sua forma de organização societária; ou seja, 
é uma manifestação direta da apropriação 
privada da produção social e da lei geral da 
acumulação capitalista (Marx, 1984, p. 187-
259 - 2). Sobre isso o autor lembra que a “(...) 
acumulação da riqueza num polo é, portanto, 
ao mesmo tempo, a acumulação da miséria 
de outro, tormento de trabalho, escravidão, 

ignorância, brutalização e degradação moral 
no polo oposto (...)” (Marx, 1984, p. 210).

4  Os depoimentos obtidos por meio de entre-
vistas e/ou questionários semiestruturados 
não serão aqui detalhados (embora pontual-
mente referenciados ao longo deste texto) 
por dois motivos: a) a publicação do livro 
Serviço Social: resistência e emancipação? 
(Silva, 2013b), conforme indicado na nota de 
rodapé n. 2; b) o espaço restrito (na forma 
de artigo) para um cuidadoso tratamento dos 
dados. Apenas para situar o leitor quanto à 
pesquisa, a coleta de dados foi realizada com 
profissionais de Serviço Social que atuam no 
complexo Cras-Creas nas cidades acima in-
dicadas e com estudiosos do Serviço Social, 
nacionalmente reconhecidos.

5 O texto aqui apresentado reproduz, sucinta-
mente, a discussão que apresentamos no item 
3.1. da parte 2 do livro Serviço Social: resis-
tência e emancipação? (Silva, 2013b).

6 Sobre isso consultar: Marx (1988, p. 82-83; 
2004, p. 79-90 e 1984a e b -1985) ou Lukács 
(2010). 

7 Sobre o sincretismo no Serviço Social, con-
sultar Netto (1992)

8  Itálicos do autor. 
9 A palavra “constrangimentos” é curiosa. 

Quais constrangimentos? 
10 Argumentos adensados em Silva, 2013b. 
11 Nos Manuscritos econômico-filosóficos de 

1844, Marx (2004) aponta que a satisfação 
de carências humanas (comer, vestir, dormir, 
entre outras) é pressuposto, mas não viabiliza, 
por si só, necessidades humanas. A realização 
do ser humano-genérico, de suas potencialida-
des como ser social livre e criativo, conta com 
a objetivação de necessidades que superem a 
mera sobrevivência física dos homens. Por-
tanto, a vida produtiva – nela o trabalho – não 
pode aparecer “ao homem apenas como um 
meio para a satisfação de uma carência, a ne-
cessidade de manutenção da existência física 
(...)” (Marx, 2004, p. 84). Por isso, o reino das 
necessidades requer a superação do capital e 
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de seu modo de (re) produção em escala pla-
netária: o capitalismo.

12  Refiro-me às terminologias “dialeticamen-
te condicionadas”, “mundo do trabalho” e 
“totalidade” (PNAS, 2004, p. 35 e 37), por 
exemplo. Uma boa análise sobre o ecletismo 
contido na PNAS pode ser encontrada em 
Mustafa, 2013. 

13  Nota-se, aqui, uma associação – identifica-
ção – direta entre profissão e assistência so-
cial: “para as pessoas que dele necessitar”. A 
mística do servir é aqui resgatada com toda a 
sua força. 

14  E isso não se limita aos profissionais “ges-
tores de frente” da política de assistência 
social, a maioria deles bem intencionados e 
nem sempre com oportunidades reais para 
um devido aprofundamento teórico-crítico 
sobre a realidade a qual trabalham. 

15  Não há, aqui, qualquer intenção de 
desprezar sentimentos nobres e necessários 
ao relacionamento humano, entre eles o de 
ajudar as pessoas. Trata-se, propriamente, de 
não isolá-los sob a abstração personalista e 
abstrata da “pessoa humana”, absolutamente 
“transclassista” (nos dizeres de Iamamoto, 
1994 e 2007). 

16  Grifos do autor. 
17  Ao se concentrar no livro 1 de O capital, Les-

sa (2007a e b) nega que o exercício profis-
sional do assistente social possa se constituir 
como determinada forma de trabalho (na sua 
forma concreta-abstrata). Ainda que o livro 
1 se concentre na relação orgânica homem-
natureza e aponte, ao mesmo tempo, as dis-
torções geradas pelo trabalho alienado-estra-
nhado – do proletariado – objetivado sob as 
condições impostas pelo capital, vale desta-
car que, no mesmo livro, Marx abre espaços 

para a ampliação dessa discussão ao dar o 
exemplo do trabalho do professor em dife-
rentes espaços: o privado – como produtivo 
– e o público-estatal como improdutivo que 
não gera diretamente mais-valia. É preciso 
saturar essa análise de história recuperando 
os outros volumes de O capital (particular-
mente os capítulos 1, 5, 13, 14, 15, 16 e 22, 
e o capítulo 6, inédito). Lukács (mimeo, s.d 
– tradução de Ivo Tonet) também vislumbra 
essa possibilidade ao discutir, por exemplo, 
no manuscrito sobre “O Trabalho” (parte da 
Ontologia do Ser Social – ainda não tradu-
zida oficialmente ao português), a teleologia 
como finalidade-causalidade de primeira or-
dem (sustentada na relação homem-nature-
za) e de segunda ordem (baseada na relação 
homem-homem). Evidentemente que as for-
mas de trabalho sustentadas na teleologia de 
segunda ordem se justificam e se organizam, 
necessariamente, a partir da teleologia de pri-
meira ordem cuja base é a relação orgânica 
homem-natureza.

18  Itálicos da autora. 
19  Sobre o debate entre o ponto de vista onto-

lógico e o Serviço Social, consultar Silva, 
2013 a. 
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Os desafios da Associação Brasileira de Ensino 
e	Pesquisa	em	Serviço	Social	(Abepss)	para	o	
fortalecimento do projeto ético-político do  
Serviço Social
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Resumo: O presente artigo indica os principais desafios referentes ao fortalecimento do chamado projeto ético-polí-
tico do Serviço Social (PEP) que norteia a atuação da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(Abepss). Fundamenta-se na ideia de que os desafios para o fortalecimento do PEP extrapolam as ações da Abepss. As-
sim, a partir da explicitação do significado político do PEP para o seu campo de intervenção, apresentam-se os impactos 
do contexto atual do ensino superior. Por fim, tendo como eixos básicos a graduação, a pós-graduação e a pesquisa, 
desenvolvem-se os desafios e as estratégias de ação da Abepss que consideramos fundamentais para o avanço do PEP, 
no atual contexto. 

Palavras	chaves: Serviço Social; projeto ético-político; ensino superior.

Abstract: This article lists the main challenges for the strengthening of the so-called Social Work ethical-political 
project (PEP) that guides the actions of the Social Work Brazilian Association for Teaching and Research (Abepss). It 
is based on the idea that the challenges to strengthening the PEP extrapolate the Abepss’ actions. Thus, from an explicit 
political significance of PEP to the field of intervention Abepss, presents the impacts of the current context in the field 
of higher education. Finally, with the basic axes graduation, post-graduation and research, develop the challenges and 
strategies ofAbepss’ action we consider fundamental to the advancement of PEP in the current context.

Keywords: Social Work; ethical-political project; higher education.
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Os desafios da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss) para o fortalecimento do 
projeto ético-político do Serviço Social

Apresentação

O presente artigo propõe-se a indicar os 
principais desafios referentes ao fortalecimento 
do chamado projeto ético-político do Serviço 
Social (PEP) que norteia a atuação da Associa-
ção Brasileira de Ensino e Pesquisa em Servi-
ço Social (Abepss) no atual contexto, marcado 
pela crise do capital e suas tentativas de enfren-
tamento – cujos desdobramentos afetam signi-
ficativamente a intervenção do Estado na área 
social, através das propostas de contrarreforma 
(Behring, 2003). 

Assim sendo, este texto fundamenta-se na 
ideia de que os desafios para o fortalecimento 
do PEP extrapolam as ações da Abepss. Entre-
tanto, é indiscutível o papel e a responsabilida-
de institucional da referida associação no que 
diz respeito à necessidade de definir estraté-
gias de ação capazes de enfrentar os desafios 
da conjuntura atual tendo como perspectiva a 
difusão e o enraizamento do PEP.

Neste sentido, a partir da explicitação do 
significado político do PEP para o campo de in-
tervenção da Abepss– desenvolvido brevemen-
te na primeira seção deste texto – buscaremos 
demarcar, de forma indicativa, os impactos do 
contexto atual no campo do ensino superior, 
espaço sociopolítico-institucional diretamente 
vinculado à finalidade da associação. Poste-
riormente, os desafios e as estratégias de ação 
que consideramos fundamentais para o avanço 
do PEP – apesar do contexto adverso da atual 
conjuntura – serão apresentados em três eixos 
básicos: graduação, pós-graduação e pesquisa.

O projeto ético-político do Serviço Social e a 
Abepss

Ao definirmos como objeto deste texto a 
Abepss e sua relação com o projeto ético-polí-
tico do Serviço Social (PEP), faz-se necessário 
abordarmos três aspectos. Em primeiro lugar, 
é importante esclarecer que estamos nos refe-
rindo a um determinado projeto de profissão, 
o qual se convencionou chamar de projeto éti-
co-político do Serviço Social; segundo, isso 

implica afirmar que esse projeto de profissão 
não é o único; e terceiro e fundamental aspecto: 
a Abepss tem como orientação de sua atuação o 
denominado projeto ético-político (PEP).

Verifica-se, portanto, que apesar da existên-
cia de diferentes projetos profissionais na área 
do Serviço Social, mais ou menos visíveis e/ou 
organizados, a Abepss se filia aos princípios e 
fundamentos do PEP. Isso implica dizer que a 
associação deve atuar visando à consolidação 
desses princípios e fundamentos no campo espe-
cífico de sua atuação: a formação profissional1.

É importante esclarecer que o “projeto de 
profissão”, conforme destaca Rodrigues:

(...) dista em muito do uso comum que 
os assistentes sociais dão a ela em seu 
cotidiano profissional, quando a utili-
zam para se referir a um projeto ou a um 
planejamento social constituído, em ge-
ral, por objetivos, metodologia, referen-
cial teórico etc., e do qual se pode tirar 
cópia, encadernar ou transportar de um 
lugar para outro (2007, p. 14).

Segundo a autora, esse termo, projeto, ao se 
referir a um projeto de profissão, é usado em 
um sentido ampliado, qual seja, capacidade, 
própria do homem, de antecipar finalidades e 
objetivos. Ou seja, diz respeito a uma caracte-
rística essencial do ser social que é o de agir 
teleologicamente, isto é, de agir objetivando 
a realização de determinados fins e interesses 
(mesmo que não se tenha consciência disso).

Portanto, conforme ressalta Netto: 

Os projetos profissionais apresentam a 
autoimagem de uma profissão, elegem 
os valores que a legitimam socialmente, 
delimitam e priorizam os seus objetivos 
e funções, formulam os requisitos (teó-
ricos, institucionais e práticos) para o 
seu exercício, prescrevem normas para 
o comportamento dos profissionais e es-
tabelecem as balizas da sua relação com 
os usuários de seus serviços, com as ou-
tras profissões e com as organizações e 



89Rodrigo de Souza Filho e Cláudia Mônica dos Santos

Revista pRaiaveRmelha / Rio de Janeiro / v. 21 no 2 / p. 87-96 / Jan-Jul 2012

instituições sociais, privadas e públicas 
(1999, p. 95).

De acordo com Rodrigues (2007), todo pro-
jeto de profissão tem uma dimensão política que 
lhe é imanente (mas nem sempre consciente). 
Essa dimensão corresponde ao posicionamento 
das profissões em face dos projetos societários 
em disputa. Nesta direção, ele é a expressão dos 
interesses históricos e particulares de determi-
nada categoria profissional não podendo existir 
sem a vinculação (explícita ou não) com os in-
teresses mais gerais da sociedade.

Como amplamente conhecido, o Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais de 1979 – o 
Congresso da Virada – é considerado o marco 
do nascimento desse projeto ético-político. Po-
demos dizer que este possui “princípios éticos 
que não se limitam a normatizações morais e/ou 
prescrição de direitos e deveres, mas envolvem 
as escolhas teóricas, ideológicas e políticas da 
categoria e dos profissionais” (Netto, 1999, p. 
98), e é constituído pelos seguintes elementos: 

a) reconhecimento da liberdade como valor 
central – a liberdade concebida historicamente, 
como possibilidade de escolher entre alterna-
tivas concretas – daí um compromisso com a 
autonomia, a emancipação e a plena expansão 
dos indivíduos sociais (Netto, 1999); 

b) adesão à perspectiva teórico-metodológi-
ca crítico-dialética; 

c) antagonismo com os princípios e valores 
que legitimam a ordem burguesa (Braz e Tei-
xeira, 2009);

 d) vinculação a um projeto societário que 
propõe a construção de uma nova ordem social, 
sem dominação e/ou exploração de classe, etnia 
e gênero (Netto, 1999); 

e) posição de resistência ao contexto de cri-
se do capital e do neoliberalismo; 

f) afirmação da defesa dos direitos humanos 
e a recusa do arbítrio e dos preconceitos, con-
templando o pluralismo (Netto, 1999); 

g) posicionamento em favor da equidade e 
da justiça social, na perspectiva da universali-
zação do acesso aos bens e serviços relativos 
aos programas e políticas sociais; 

h) a ampliação e a consolidação da cidada-
nia como condições para a garantia dos direitos 
civis, políticos e sociais (Netto, 1999); e 

i) defesa da qualidade dos serviços presta-
dos à população (Netto, 1999).

Em síntese, podemos afirmar que o pro-
jeto ético-político do Serviço Social, em sua 
essência, almeja uma intervenção profissional 
socialmente comprometida com as necessida-
des das classes subalternas numa perspectiva 
de ampliação da cidadania e aprofundamento 
da democracia, nos termos de Coutinho (1999). 
Isto implica dizer que o assistente social deve 
possuir, por um lado, competência teórica para 
desenvolver uma atitude crítica frente à realida-
de social, buscando identificar alternativas para 
a intervenção profissional e, por outro, compe-
tência técnica que possibilite manipular instru-
mentos de intervenção social que viabilizem 
ações coerentes com a orientação ético-política 
proposta.

De acordo com Braz e Teixeira (2009) o PEP 
se materializa por meio de alguns componentes 
construídos pelos assistentes sociais, tais como: 
a produção de conhecimentos no interior do 
Serviço Social – que envolve o reconhecimento 
da teoria social crítica como substrato teórico e 
político-cultural; as ações das instâncias políti-
co-organizativas da categoria – que envolvem 
tanto os fóruns de deliberação quanto as entida-
des da profissão (Cfess, Abepss, Enesso dentre 
outros); e a dimensão jurídico-política da pro-
fissão que possui duas esferas: um aparato ju-
rídico estritamente profissional que se expressa 
no conjunto de documentos que norteiam po-
lítica e juridicamente a profissão no Brasil (a 
lei que regulamenta a profissão – lei 8662/93, o 
Código de Ética de 1993 e as diretrizes curricu-
lares) e outros, de maior abrangência, advindos 
da Constituição Federal de 1988.

Conforme indicado no seu estatuto, a 
Abepss – entidade civil, sem fins lucrativos –, 
tem por objeto central a formação profissional 
dos Assistentes Sociais, compreendida em sua 
relação de unidade entre pesquisa e extensão.

De acordo com o anunciado no seu Arti-
go 2º, a Abepss tem como finalidade propor e 
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coordenar a política de formação profissional 
na área de Serviço Social – associando organi-
camente ensino, pesquisa e extensão e articu-
lando a graduação com a pós-graduação; for-
talecer a concepção de formação profissional 
enquanto um processo que compreende a rela-
ção entre graduação, pós-graduação, educação 
permanente, exercício profissional e organiza-
ção política dos assistentes sociais; contribuir 
para a definição e redefinição da formação do 
assistente social na perspectiva do projeto éti-
co-político profissional do Serviço Social na 
direção das lutas e conquistas emancipatórias; 
representar e defender os interesses da área de 
Serviço Social nas agências de fomento no que 
se refere ao ensino, pesquisa e extensão; e for-
talecer uma visão de ensino de graduação que o 
concebe denso, crítico, laico, numa perspectiva 
de totalidade.

Neste sentido, verifica-se que sua função 
precípua é contribuir com o processo de elabo-
ração, implantação, implementação e fortale-
cimento do projeto de formação profissional e 
das diretrizes curriculares que estão em vigor no 
seio da categoria, visando contribuir para a ma-
terialidade do projeto ético-político do Serviço 
Social, em seu campo particular de atuação. Em 
outras palavras, cabe à Abepss atuar para que 
a formação profissional dos assistentes sociais 
permita e possibilite uma intervenção social 
pautada nos princípios acima indicados.

Por esse motivo, a atuação da entidade se 
estrutura nos três eixos centrais da formação: 
graduação, pós-graduação e pesquisa, visando 
garantir a proposta de formação sintonizada 
com o PEP.

A contrarreforma do ensino superior no 
Brasil	 e	 formação	profissional	dos	assisten-
tes sociais

O contexto global dos últimos 30 anos mar-
ca a consolidação de mudanças significativas na 
sociedade capitalista. O desenvolvimento tec-
nológico – robótica, microeletrônica, informá-
tica, novos mecanismos de comunicação online 
–, assim como as mudanças na organização do 

processo produtivo – que passa de uma orien-
tação fordista para uma orientação flexível –, 
provocam transformações radicais no mundo 
do trabalho, impactando de forma significativa 
a classe trabalhadora: desemprego estrutural, 
trabalho parcial, terceirização, precarização do 
trabalho; altas taxas de desemprego enquanto 
fenômeno permanente; intensificação da ques-
tão social; retorno das formas de exploração do 
trabalho existentes no século XIX (Antunes, 
1995).

Em linhas gerais, estas mudanças tiveram 
como objetivo reverter a queda da taxa de lucro 
e criar condições renovadas para a exploração 
da força de trabalho, visando a expansão da 
produção de mais-valia, num quadro de hege-
monia do capital financeiro e de expansão do 
“capital fictício”, em um contexto político mar-
cado pelo desmoronamento das experiências do 
socialismo de Estado. 

Nesse quadro, as propostas neoliberais para 
a condução da macroeconomia e para orientar 
as reformas, ou melhor, contrarreformas (Beh-
ring, 2003) do Estado, ganham hegemonia.

No caso brasileiro, podemos afirmar que, a 
partir de 1994 o governo assume como orien-
tação para as políticas econômicas e sociais os 
ditames neoliberais fundados na lógica propos-
ta pelo Consenso de Washington (estabilização 
monetária, abertura comercial e privatização). 
Ou seja, o governo FHC consolidou no país a 
hegemonia de um modelo econômico e social 
fundado no ajuste neoliberal que aposta numa 
política econômica ortodoxo-monetarista, su-
pervalorizando a estabilização e o controle in-
flacionário e a redução do papel do Estado na 
área social – política incompatível com a uni-
versalização e aprofundamento de direitos so-
ciais (Soares, 2001). O governo Lula não alte-
rou a orientação central da política econômica 
e social do governo Cardoso (Filgueiras e Gon-
çalves, 2007).

De forma geral, este contexto fragiliza as 
condições para a efetivação do Projeto ético
-político do Serviço Social, na medida em que 
produz, por um lado, a intensificação da ques-
tão social – principalmente no que se refere à 
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pauperização da classe trabalhadora – e, por 
outro lado, gera a redução das ações do Esta-
do no campo social, diminuindo o escopo para 
a universalização de direitos. Ou seja, maiores 
necessidades e demandas sociais contra meno-
res investimentos em políticas sociais.

Indiscutivelmente, esse quadro afeta, tam-
bém, as condições de trabalho dos assistentes 
sociais, pois na qualidade de assalariados, es-
tes sofrem os mesmos constrangimentos de 
precarização do conjunto da classe trabalha-
dora. Além disso, visto que tem no Estado seu 
principal contratador, a redução do orçamento 
público para área social diminui consideravel-
mente os recursos necessários para viabilizar os 
direitos da população usuária e para desenvol-
ver serviços sociais de qualidade. Sem dúvida 
alguma, esse panorama dificulta bastante a rea-
lização do exercício profissional na perspectiva 
do PEP.

Esse contexto também afeta, sobremaneira, 
o ensino superior, campo privilegiado da ação 
da Abepss, criando um contexto bastante ad-
verso para a efetivação do PEP no âmbito da 
formação profissional.

Conforme sabemos, encontra-se em anda-
mento um projeto de reordenamento do papel 
da educação superior no Brasil. Estudiosos da 
política de educação afirmam que, aproximada-
mente há uma década, prevalece a ideia de que 
não cabe ao Brasil dedicar-se à pesquisa básica 
e sim ser um aplicador de tecnologias e proces-
sos desenvolvidos, ou seja, cabe ao país ater-se 
apenas em pesquisa aplicada (Cadernos Andes, 
2007). Este objetivo vem sendo materializado 
através da proposta da Universidade Nova, do 
Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reu-
ni – 24/4/2007) e da proposta de Universidade 
Aberta (Decreto n. 5.622 de 19/12/2005). 

O governo federal lançou, em 24 de abril de 
2007, o Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção – PDE (constitutivo do Programa da Acele-
ramento do Crescimento – PAC). O PDE é cons-
tituído por um conjunto de decretos, projetos de 
lei, resoluções e portarias, dando continuidade 
à reforma universitária já em andamento.

Sabemos que essa reforma da educação, 
“recomendada” pelos organismos internacio-
nais (ONU, Banco Mundial, FMI e OMC), 
tem sido indicada aos países dependentes, com 
o objetivo de atender às demandas do capital 
em sua necessidade de mercantilização das re-
lações sociais para propiciar novos espaços de 
valorização, fenômeno categorizado por Man-
del como supercapitalização também – muito 
bem lembrado por Behring e Ramos (2009)  
– para explicitar o processo que ocorre com a 
educação superior no Brasil. Noutro sentido, 
estes processos em curso, da contrarreforma 
do ensino superior, visam instaurar uma lógica 
de “propriedade intelectual que [possibilite] o 
controle sobre todas as formas de produção hu-
mana, sempre a favor dos países hegemônicos” 
(Andes, 2007, p.11).

Mais precisamente, podemos afirmar que 
essa orientação para a educação superior já 
aparece em meados dos anos 1980, no Governo 
Sarney, quando da criação do Grupo Executi-
vo para a Reformulação da Educação Superior 
(Geres). Esse grupo foi desfeito ante a reação 
dos segmentos sociais organizados. Porém, ga-
nha força, a partir desse período, a concepção 
de que o “modelo único” adotado para a educa-
ção superior, qual seja, o da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, é muito caro, 
anacrônico e obsoleto.

No governo Collor constrói-se a argumen-
tação contra o “modelo único” de universidade, 
defendendo a necessidade de sua diversificação 
via o desenvolvimento de “universidades de en-
sino” e “centros e/ou universidades de pesquisa”.

Entretanto, foi no governo de FHC que essa 
ideia constituiu-se como proposta de ação do 
MEC, visando “expandir o sistema de ensino 
superior público por meio da otimização dos 
recursos institucionais aos modelos existentes” 
(Planejamento Político-Estratégico 1995/1998; 
MEC, 1995, p. 26), tendo como referência uma 
das diretrizes do Banco Mundial para a Refor-
ma do Ensino Superior nos países em desenvol-
vimento.

Fortalece-se, então, a flexibilização do prin-
cípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
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e extensão, defendida pela LDB/96. A princípio, 
essas iniciativas não tiveram muita adesão, salvo 
no que diz respeito às ações da iniciativa privada. 

Com base nessas concepções foram elabo-
radas algumas propostas: cursos sequenciais; 
ensino a distância; ciclos básicos. Essas propos-
tas foram incorporadas pelo governo Lula no 
PDE, com destaque para o Reuni, tendo como 
objetivos: evitar a profissionalização precoce 
e fechada, por meio da introdução dos ciclos 
ou níveis de formação, bem como, promover 
uma redução das taxas de evasão e aumentar 
o número de vagas, ou seja, “criar condições 
para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior, no nível de graduação (...) 
utilizando-se do melhor aproveitamento da es-
trutura física e dos recursos humanos atualmen-
te existentes” (Decreto n. 6.096 de 24 de abril 
de 2007). Pretende-se uma elevação de 100% 
no número de ingressantes. 

Trata-se, portanto, de um projeto que visa 
a atender a uma forte demanda social por for-
mação superior, sem a qualidade requerida para 
tal e com poucas possibilidades de inclusão dos 
jovens oriundos da classe trabalhadora na real 
profissionalização de nível universitário, uma 
vez que o acesso a esse nível apenas se dará 
mediante aprovação em uma dupla seleção: 
uma para o Bacharelado Interdisciplinar (BI), 
graduação correspondente ao ciclo básico, e 
outra para o ingresso no próximo ciclo.

Enfim, o PAC e, dentro dele, o PDE não 
preveem, de fato, recursos novos, mas ambos 
pretendem alcançar seus objetivos por uma re-
distribuição de ênfases e pelo incentivo a ações 
dentro de uma perspectiva de parcerias público/
privadas – PPP. Assim sendo, pretende fortale-
cer a ideia de universidades de ensino versus 
universidades de pesquisa.

As universidades de pesquisa demandam 
alto investimento, corpo docente qualificado e 
com dedicação exclusiva, devendo existir em 
pequeno número (os centros de excelência), 
para atender aos interesses do mercado por 
meio da Lei de Inovação Tecnológica.

As universidades de ensino serão instrumen-
tos de profissionalização aligeirada, em cursos 

de mais curta duração, sem ambiente de pesqui-
sa acadêmico. Essas já existem no setor privado, 
mas algumas unidades das federais, também, es-
tão sendo transformadas neste tipo de universi-
dade. Cabe, então, às universidades formar indi-
víduos polivalentes, flexíveis e adaptáveis.

Nesta direção nega-se a pesquisa para um 
conjunto de universidades e retira-se destas ins-
tituições seu papel:

como espaço privilegiado para a produ-
ção do conhecimento, para o desenvol-
vimento científico e tecnológico, como 
instância crítica da sociedade, para o 
amadurecimento do sujeito político, com 
formação sólida que o capacite para en-
tender as complexas relações do mundo 
atual e para influir como propositor na 
elaboração de políticas públicas e, em al-
guns casos, tornar-se ele próprio dirigen-
te do processo (Andes, 2007, p. 18).

Igualmente grave é o processo de privati-
zação e mercantilização do ensino superior, fa-
zendo ampliar, exageradamente e sem critérios, 
o número de cursos privados de Serviço Social 
– mas não só desses – no Brasil, principalmente 
na região Sudeste. Em 1994, havia 74 unidades 
de ensino de Serviço Social. Segundo Ferrei-
ra (2001, p. 63), em 1998, existiam 89 cursos 
de Serviço Social reconhecidos pelo MEC. De 
acordo com dados do Inep/MEC, em 2002, esse 
número sobe para 111 cursos. Em 2005, exis-
tiam 174; desses, 142 privados e 32 públicos. 
Em março de 2006, segundo informações da 
Abepss, existiam 198 unidades de ensino, 32 
públicas e 166 privadas (Santos e Abreu, 2011). 
Dados de pesquisa publicados no documento 
“Sobre a incompatibilidade entre graduação 
a distância e Serviço Social” (Cfess/Abepss/
Enesso), mostram que, em 2010, o Brasil pos-
suía 309 cursos de Serviço Social presenciais e 
14 a distância, sendo, dentre os presenciais, 40 
públicos e 269 privados. Em 2012, consulta no 
site do MEC2 apontam que já são 567 cursos 
de Serviço Social autorizados pelo Ministério 
e em atividades. Destes, um pouco mais que a 
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metade corresponde ao ensino presencial (337 
cursos), sendo 288 privados e 49 públicos; o 
restante pertence à modalidade a distância sen-
do todos privados, já que a Unitins foi descre-
denciada em 2011.

Este quadro tende a intensificar a precariza-
ção do trabalho do assistente social aludida an-
teriormente. O crescimento do número de alu-
nos – sem controle – e o excesso de estagiários 
por campo e/ou a substituição de contratação de 
mais estagiários no lugar de mais profissionais 
são fatores que podem trazer sérias consequên-
cias para o exercício profissional e para as rela-
ções de trabalho e condições salariais. 

Conforme destaca Iamamoto (2007), esse 
quadro pode produzir um crescimento acelera-
do do desemprego, pressionando, para baixo, o 
piso salarial e estimulando a precarização das 
condições de trabalho e a insegurança do tra-
balho. Ou seja, esse crescimento pode gerar a 
criação de um “exército assistencial de reser-
va”. Nas palavras da autora, “um recurso de 
qualificação do voluntariado no reforço de cha-
mamento à solidariedade” (p. 440).

Por outro lado, a perda de qualidade na 
formação aumenta o número de profissionais 
sem condições de competir no mercado de tra-
balho. Isto pode estimular, segundo Iamamoto 
(2007), o reforço de mecanismos ideológicos 
que facilitem a submissão dos profissionais às 
normas do mercado, acarretando um processo 
de despolitização da categoria. Dessa forma, 
a tendência é fortalecer um perfil profissional 
preocupado apenas em atender às demandas do 
mercado, abrindo mão do compromisso social 
com as classes subalternas, aspecto essencial 
do projeto ético-político do Serviço Social. 

Desafios	à	Abepss	e	ações	estratégicas

A partir dos elementos apontados na seção 
anterior, torna-se evidente que a conjuntura atual 
é extremamente adversa para uma atuação orien-
tada pelo projeto ético-político do Serviço So-
cial tanto do ponto de vista geral; das condições 
para o exercício profissional do assistente social 
quanto do particular: sua formação profissional.

No que se refere à formação profissional, 
conforme Santos e Abreu (2011), a atual políti-
ca de educação superior se contrapõe ao projeto 
defendido no sentido do PEP, trazendo vários 
desafios para a entidade. Esses desafios se ma-
nifestam no ensino de graduação, na dinâmica 
da pós-graduação e no campo da pesquisa, atra-
vés de diferentes dimensões. 

Para essas autoras, a primeira dimensão que 
podemos destacar refere-se ao perfil do pro-
fissional que se quer formar, para que e para 
quem formar. A política atual de ensino supe-
rior no país tem apontado a pretensão de formar 
um determinado perfil do profissional na área 
do Serviço Social, qual seja, um profissional 
eficaz e eficiente para atender, unicamente, às 
necessidades do mercado – portanto, um pro-
fissional formado a partir e para o mercado. 
A universidade é instituída, exclusivamente, 
para transmitir conhecimentos que atendam à 
formação de mão de obra especializada para 
o mercado de trabalho, imprimindo à univer-
sidade brasileira um viés mercantil e empresa-
rial com incentivo à privatização e mercantili-
zação do ensino. Conforme Iamamoto (2000,  
p. 44), “a universidade passa a ser um centro 
de produção de ciência e tecnologia filtrada pe-
los interesses do grande capital, em troca dos 
subsídios e financiamentos concedidos”. Na 
contramão desta política, como vimos anterior-
mente, nosso projeto pretende formar profissio-
nais que sejam capazes não apenas de atender 
às necessidades do mercado, mas também de 
propor projetos de intervenção profissional e de 
se fazerem necessários em áreas que ainda não 
dispõem da atuação do assistente social, am-
pliando o mercado de trabalho e atendendo às 
necessidades das camadas subalternas, visando 
a expansão de direitos. Ou seja, profissionais 
que sejam formados para a sociedade.

Em decorrência deste primeiro aspecto, a 
reforma em voga não assegura o perfil de for-
mação presente em nossas diretrizes curricu-
lares. O crescimento expressivo de cursos nos 
últimos anos – principalmente do EAD, mas, 
também por meio daqueles que surgiram em 
instituições que podem ser qualificadas como 
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universidades de pesquisa, incentiva uma for-
mação massificada, com conteúdos banaliza-
dos, fragmentados, parciais, através do uso de 
apostilas, uma relação de ensino individual e 
virtual, ausência (falta) de debate acadêmico – 
fatores que não contribuem para o perfil do pro-
fissional defendido pelo projeto de formação, 
qual seja, um perfil intelectual e não apenas téc-
nico; um profissional competente, crítico, arti-
culador político, preocupado com os direitos 
de cidadania, pesquisador que não se contenta 
com a aparência dos fenômenos.

A incidência na qualificação teórico-meto-
dológica do profissional docente constitui mais 
um elemento provocado pela atual política de 
educação superior. Nosso projeto de formação 
defende um perfil de profissional com compe-
tência teórico-metodologica, ético-política e 
técnico-operativa. Para isso, exigem-se, igual-
mente, docentes com formação teórica primo-
rosa. No entanto, esta política tende a dificultar 
a formação docente em todas as modalidades: 
ensino presencial privado e público e no ensino 
a distância. No ensino privado esta difi culdade 
se expressa, por exemplo, na não exigência de 
titulação adequada dos professores responsá-
veis diretamente pelo ensino, no privilegiamen-
to da contratação de horistas, no desestímulo 
ao exercício da pesquisa e extensão, na cons-
tituição de turmas com lotação excessiva (mais 
de 50 alunos por turma) e na alocação de um 
grande número de disciplinas por professor. No 
ensino a distância, essa expressão se faz sentir, 
principalmente, na figura de tutores, geralmen-
te constituído por alunos recém-formados. E 
por fim, nas universidades públicas, a proposta 
de professor equivalente que estimula a contra-
tação de professor de 20 horas. 

A flexibilização da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão nas universidades 
configura-se como mais um elemento que afeta 
o PEP advindo da contrarreforma do ensino su-
perior. A proposta de formação em andamento 
no Serviço Social sustenta a importância desse 
tripé para a universidade brasileira, sendo um 
dos seus princípios a “indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão” (Abess/Cedepss, 

1997, p. 61). A pesquisa é concebida como par-
te constitutiva do exercício profissional e, por-
tanto, da formação e, sendo assim, não pode ser 
concebida como uma atividade eventual, mas 
sim inerente ao processo de formação profis-
sional, perpassando todo o currículo. Associa-
da à atividade de pesquisa, tem-se a extensão, 
considerada também como “atividade comple-
mentar” àquelas formativas básicas, destoando, 
portanto, da extensão concebida com um cará-
ter mercantil de ofertas de serviços, de venda 
de produtos, devendo, ao contrário, objetivar o 
ensino e a aproximação da universidade à so-
ciedade, do conhecimento à realidade. Quebrar 
a indissociabilidade acima referida implica em 
desestruturar um eixo fundamental do projeto 
de formação profissional inspirado no PEP.

Como quinta dimensão dos desafios a serem 
enfrentados pela Abepss, na atual conjuntura, 
podemos sublinhar a intensificação das ativida-
des da pós-graduação. O processo de avaliação 
das pós-graduações no Brasil que vem exigin-
do um grau de produtividade dos professores 
que não se adequa às diversas atividades que 
os mesmos devem cumprir: aulas, orientações, 
pesquisas, administração, extensão. Esse pro-
cesso tem levado, muitas vezes, a um produti-
vismo de publicações, substituindo a qualidade 
por quantidade, e um certo distanciamento da 
pós-graduação do ensino de graduação. Cabe 
ressaltar, também, que a avaliação dos cursos 
de pós-graduação das áreas de humanas ao se 
basear na lógica das “ciências duras” pressiona 
a área a atuar em descompasso com a dinâmica 
e as necessidades sociais, principalmente, no 
que se refere às pesquisas.

Por fim, a atividade de estágio obrigatório, 
para Santos e Abreu (2011) tem sofrido enorme 
impacto das mudanças em curso. A expansão de 
cursos de Serviço Social tem sido responsável 
por uma ampliação significativa de demanda 
de estágio, transformando o problema da falta e 
ou precariedade de campos de estágio um pro-
blema recorrente e de difícil solução – muitos 
cursos criados em cidades de médio e pequeno 
porte não têm condições de ampliar o merca-
do de trabalho para o assistente social. Desta 
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forma, há uma pressão, por parte de grupos da 
categoria profissional, no sentido de flexibilizar 
esta atividade curricular: redução de carga ho-
rária de estágio; favorecimento de ingresso de 
um maior número possível de estagiários nas 
instituições, sem preocupação com a qualidade 
do serviço prestado à população e nem com a 
qualidade da formação profissional; contabi-
lização de atividades de leitura, elaboração de 
relatório, como atividade de estágio para com-
por a carga horária. Neste sentido, há uma rei-
vindicação, por parte de alguns profissionais, 
de adequação das legislações e normativas da 
área à necessidade do mercado de ensino, su-
bordinando, assim, a proposta de formação aos 
ditames da atual política de ensino superior.

Frente a esses desafios a Abepss vem rea-
lizando algumas ações estratégicas, no sentido 
da garantia de uma formação profissional com 
qualidade, no âmbito da graduação, da pós-gra-
duação e da pesquisa. Ressaltamos que essas 
ações, muitas vezes, são em parceria com as de-
mais entidades de organização da categoria que 
têm por norte o projeto ético-político (Cfess/
Cress e Ebesso), constituindo o chamado “Pla-
no de lutas em defesa do trabalho e da formação 
e contra a precarização do ensino superior” de 
abril de 2009. Do ponto de vista da luta mais 
ampla contra a política atual destinada à edu-
cação superior, o Plano de Lutas é, sem dúvida, 
a estratégia central para o enfrentamento desta 
conjuntura adversa.

Entretanto, podemos destacar algumas 
ações, no campo da graduação da pós-gradua-
ção e da pesquisa, como sendo fundamentais 
para a continuidade da luta da Abepss no sen-
tido do fortalecimento do projeto ético-político 
do Serviço Social. 

No âmbito da graduação três ações se des-
tacam: campanha pública em defesa da forma-
ção com qualidade, ação constitutiva do Plano 
de Lutas; fortalecimento do projeto de formação 
profissional através das oficinas regionais e na-
cionais – dando destaque para minicursos sobre 
as diretrizes curriculares; e acompanhamento da 
implementação da Política Nacional de Estágio 
(PNE) pelas unidades de formação acadêmica.

A pós-graduação teve e tem um papel fun-
damental na formação e qualificação de pesqui-
sadores e docentes e na interlocução com ou-
tras áreas do conhecimento, conforme aponta 
o documento “A consolidação da Abepss como 
organização acadêmico-científica”, de 2009. 
Neste sentido, torna-se estratégico apoiar o for-
talecimento das pós-graduações, por meio de 
encontros regionais e nacionais de coordena-
dores de pós e da articulação e fortalecimento 
da área de Serviço Social junto às agências de 
fomento (Capes, CNPq e FAPs).

No âmbito da pesquisa vimos, hoje, um for-
talecimento de uma política de fomento à pes-
quisa que atende aos interesses e necessidades 
da política industrial brasileira, priorizando-se 
pesquisas nas chamadas áreas duras. “O proje-
to de Inovação Tecnológica desvia os já parcos 
recursos para o controle direto das empresas, 
destroçando a pesquisa básica, a pesquisa nas 
áreas sociais e humanas e toda pesquisa que 
não seja de interesse imediato do mercado ca-
pitalista dependente” (Abepss, 2010). Dessa 
forma, a implementação dos Grupos Temáticos 
de Pesquisa (GTPs) e a atualização da revista 
Temporalis e sua consolidação enquanto revista 
de referência do Serviço Social brasileiro mos-
tram-se como fundamentais para o processo de 
fortalecimento da pesquisa em nosso campo de 
intervenção e, consequentemente, como estra-
tégia de adensamento acadêmico e científico 
das pós-graduações da área do Serviço Social.

Nesse quadro de luta, exige-se não só atuar 
nacionalmente, mas também pensar em mo-
vimentos que enfrentem esse paradigma de 
educação superior que tem se consolidado he-
gemonicamente no mundo, sobretudo nos espa-
ços dos países dependentes. Assim, intensificar 
as relações internacionais apresenta-se como 
mais um desafio para Abepss. Fortalecer a 
Alaetis como instância articuladora do ensino e 
da pesquisa em Serviço Social na América Lati-
na e implementar uma política clara da Abepss 
para orientar suas relações internacionais, com-
pleta o quadro de ações necessário para que 
possamos, simultaneamente, resistir ao modelo 
hegemônico de educação superior e avançar na 
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Introdução

As comemorações dos 30 anos do Congres-
so da Virada, no ano de 2009, revolveram o 
passado, e nos colocaram diante das várias in-
terpretações e versões dos acontecimentos ao 
longo do período inaugurado em 1979, como 
expressa o livro publicado pelo Cfess (2009), 
por ocasião do Seminário da Virada. Mas o sen-
tido maior de revisitar e comemorar a virada, 
para além da reafirmação estratégica da direção 
construída nos últimos 30 anos, foi exatamente 
o de produzir um debate sobre o presente e o 
futuro da perspectiva ético-política engendrada 
pelo Serviço Social no Brasil. Um dos temas 
desta agenda profissional é o da organização 
sindical das(os) assistentes sociais. No texto 
que segue, desenvolvo alguns argumentos e 
análises que podem contribuir para pensar este 
tema polêmico e, sobretudo, profundamente ar-
ticulado com a história recente da luta dos tra-
balhadores no país, marcada pela resistência, 
mas também pelo transformismo. Vamos então 
ao debate!

Este	é	um	debate	que	sempre	volta	ou	nunca	
sai da pauta?

Todos os momentos em que esse tema da or-
ganização sindical vem à tona, indago se deve-
mos consumir tempo demais com ele, sob pena 
de certa paralisia política, considerando que te-
mos uma organização política forte, apesar dela 
não ser de natureza sindical. No entanto, é pre-
ciso reconhecer que este é um debate necessá-
rio e importante, especialmente para os dilemas 
de destino postos para o projeto ético-político 
profissional e sua direção política à frente das 
entidades nacionais, regionais e locais. Ou seja, 
não devemos enfrentá-lo apenas porque o deba-
te sindical e seus elementos de tensão batem na 
porta, antecipando estratégias ou respondendo 
a demandas de alguns segmentos da categoria. 
Ele não é fundamental apenas porque o sindica-
to permanece sendo um espaço fundamental de 
organização da classe, por princípio. Esse de-
bate é inevitável e quente porque houve no país 

uma mudança na correlação de forças que alte-
rou profundamente a organização da classe tra-
balhadora, a partir das políticas neoliberais, da 
contrarreforma do Estado e da eleição de Lula, 
em 2002. Estão em curso, também, em âmbito 
mundial, transformações importantes, com for-
tes implicações para o Brasil e para a luta dos 
trabalhadores, a exemplo dos desdobramentos 
da profunda crise do capital em curso, da crise 
ecológica e da guerra imperial ao terror (sic), 
como uma espécie de saída clássica para a crise. 
Por ora, quero apenas reter essa ideia: para além 
da questão sindical, a conjuntura nos desafia a 
pensar nossa organização política, a prepará-la 
e azeitá-la para um terreno cada vez mais tenso 
de disputa de hegemonia e de luta pelos valores 
e intervenções objetivas que fundam nosso pro-
jeto ético-político profissional. 

Projeto ético-político e organização da cate-
goria

Cabe caracterizar melhor o projeto ético 
político e o processo que deu origem à orga-
nização que temos hoje. Parto do pressuposto 
de que organização política é muito mais que 
forma (as entidades, suas estruturas, suas atri-
buições formais e legais), mas envolve conteú-
do: direção ético-política, campo programático 
e campo de alianças. Estes elementos são de-
cisivos para desencadear ações políticas táticas 
e estratégicas na conjuntura, com as quais os 
assistentes sociais coletivamente (mas também 
individualmente) fazem disputa social, dispu-
ta de hegemonia, dentro e fora da categoria. 
É porque temos esses elementos combinados, 
que é possível afirmar que há uma organização 
política dos assistentes sociais, que conduz e 
constrói um projeto ético-político profissional. 
E tanto forma como conteúdo, que ademais não 
podem ser separados, foram sendo construídos 
historicamente, em conjunturas diferentes, com 
sujeitos variados e muita polêmica e embate. 

Nesse raciocínio, considero um reducio-
nismo inaceitável confundir organização polí-
tica com organização sindical. Há discursos e 
práticas no meio profissional que caem nessa 
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armadilha, para justificar os seguintes argu-
mentos: só há organização política quando há 
sindicato; e, em consequência, só houve orga-
nização política quando existia a Associação 
Nacional de Assistentes Sociais/Ceneas (Anas) 
ou seu pretenso substitutivo atual, a Federação 
Nacional de Assistentes Sociais (Fenas), ques-
tão que vamos retomar adiante. Com essa ope-
ração dedutiva simplista, é ignorada a escolha 
do conjunto Cfess/Cress de fazer política (e não 
apenas desempenhar um papel técnico e carto-
rial), bem como a história da Abepss e do mo-
vimento estudantil, ao passo que se opera uma 
redução economicista e meramente corporativa 
da política, quando restringida à luta sindical, 
que nem sempre se politiza. 

Sobre isso, o texto clássico de Lenin é bas-
tante instrutivo quando fala da classe em si, 
insulada nos limites do trade-unionismo, que é 
um momento do processo de formação da cons-
ciência restrito às questões imediatas, ainda 
que seja fundamental enfrentá-las, não apon-
tando para uma perspectiva mais ampla, para 
um projeto da classe. Para tanto, deve-se buscar 
a consciência para si, momento mais elevado 
no qual a classe é protagonista de um projeto 
mais amplo, tornando-se dirigente. Destarte, a 
discussão de Lenin sobre a passagem da cons-
ciência de classe “em si” para “para si”, con-
duz o debate atual sobre a organização sindical 
da categoria profissional a um outro patamar. . 
Uma contribuição da direção do Cfess para o 
debate, escrita em julho de 2001, sugeria essa 
distinção, quando dizia que há direções sindi-
cais “de resultados” e direções de conselhos 
com uma ação política geral relevante (ainda 
que sejam poucos), e vice-versa. Então, o im-
portante é a direção, ou seja, o que dá sentido 
à intervenção dessas organizações políticas 
sejam elas ou não sindicais, são suas ações e 
posicionamentos nas lutas emancipatórias, ul-
trapassando muitas vezes suas atribuições for-
mais. Determinados segmentos do movimento 
sindical brasileiro têm cometido seguidamente 
o equívoco de considerar que os conselhos não 
podem representar categorias profissionais e fa-
zer política, desconhecendo, com uma atitude 

burocrática e sectária, direções efetivamente 
combativas e, por vezes, mais aguerridas que o 
próprio movimento sindical, especialmente em 
anos de transformismo. A experiência recente 
do conjunto Cfess/Cress tem um rol de exem-
plos e situações nas quais essas posições foram 
explicitadas2.

Isto posto, vale retomar e dialogar com al-
gumas indicações do importante texto de Net-
to (1999) para uma melhor caracterização do 
significado e do sentido do que apelidamos 
nos anos 1990 de projeto ético-político, o que 
torna claro o que estamos caracterizando como 
direções combativas. Segundo ele, quando nos 
referimos a projeto, trata-se de finalidades, ob-
jetivos, ou seja, da ideia de teleologia: de uma 
direção estratégica que se persegue, num pro-
cesso em aberto de criação histórica. Isso vale 
para indivíduos, coletivos profissionais, outros 
tipos de coletivos e, por fim, projetos socie-
tários, sendo que nesses últimos se vislumbra 
mais claramente uma proposta global para a 
sociedade. Numa sociedade capitalista, os pro-
jetos societários são projetos de classe, e en-
volvem uma dimensão política de disputa pelo 
poder, daí a existência dos partidos como seus 
portadores principais, mas não exclusivos. Ao 
colocarem-se no espaço aberto da história, com 
sua hemorragia de sentidos (Bensaid, 1999), 
e da disputa democrática, os projetos societá-
rios também se modificam, e incorporam novas 
questões e estratégias.

Os projetos formulados por coletivos pro-
fissionais, como o do Serviço Social brasileiro, 
não têm o mesmo raio de ação dos projetos so-
cietários, mas com eles mantém vínculos estrei-
tos. Para Netto, um projeto profissional contém: 
a autoimagem da profissão, os fundamentos de 
sua ligitimidade – os valores que definem sua 
relação com os usuários, serviços, outras pro-
fissões e com o Estado. O sujeito que constrói 
esse projeto é a categoria profissional (profis-
sionais, estudantes e docentes), por meio de sua 
organização política. Para se afirmar social-
mente e ganhar respeitabilidade, uma categoria 
tem que ser fortemente organizada. Os projetos 
profissionais, portanto, colocam-se finalidades, 
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e também se renovam e modificam ao longo 
do tempo, a partir de novas requisições, seja de 
seus vínculos societários sejam internas. E eles 
possuem uma dimensão política, já que uma ca-
tegoria profissional não é homogênea. Tal como 
os projetos societários, um projeto profissional 
consolida-se por hegemonia, já que a categoria 
é um espaço plural e por isso um campo de ten-
sões e de lutas. A hegemonia de uma perspec-
tiva não suprime – e no caso do Serviço Social 
brasileiro, não se pretendeu, nem se deseja su-
primir – possíveis divergências e contradições. 

Essa observação, a meu ver, é bastante im-
portante, considerando que há divergências 
pontuadas por segmentos da categoria pro-
fissional em relação a aspectos da hegemonia 
constituída ao longo do tempo, a exemplo da 
melhor maneira de nos organizarmos, do pon-
to de vista sindical; das intervenções terapêuti-
cas reivindicando-se como ações profissionais, 
elemento que foi recentemente enfrentado pelo 
conjunto Cfess/Cress por meio de um longo e 
democrático debate3; ou, ainda, a dura disputa 
político-acadêmica desencadeada pelas diretri-
zes curriculares da Abepss em cada unidade de 
ensino, em tempos de universidade operacional 
e ambiente acadêmico pós-moderno, bem como 
de uma profunda mercantilização do ensino su-
perior no Brasil, com largos processos de pre-
carização, a exemplo da graduação a distância4.

A consequência daquele raciocínio de Netto 
(1999), no melhor texto síntese publicado sobre 
o projeto ético-político, de cuja análise com-
partilho, é evidente: é fundamental a criação de 
espaços democráticos de debate, marcados pelo 
respeito à pluralidade de ideias. Sempre lem-
brando que o pluralismo, como princípio polí-
tico democrático, não se confunde com o libe-
ralismo e com o ecletismo, mas se trata de uma 
atitude ética (colocada como princípio no nosso 
Código), segundo a qual se respeita a diferen-
ça, mas sem abrir mão de uma direção social 
e da luta de ideias – luta que não é desapaixo-
nada e ascética, mas que se pauta por práticas 
democráticas que geram processos de hegemo-
nia legitimamente conquistada. Essa hegemo-
nia se consolidou em decisões que se fizeram 

em torno de alguns documentos orientadores: 
as Diretrizes Curriculares da Abepss, a Lei de 
Regulamentação e o Código de Ética; e outros 
processos deliberativos, como as agendas polí-
tico-profissionais que saem dos eventos, con-
gressos, encontros Cfess/Cress, de seguridade, 
assembleias de Abepss, Eness, Coness, dentre 
outros.

Aqui, cabe pontuar: há o debate e o embate 
de ideias qualificados sobre questões quentes 
nos Congressos, debates em universidades, nos 
Cress, nas semanas do assistente social, que co-
locam o projeto à prova, ao mesmo tempo em 
que revigoram a organização política com a crí-
tica e a disputa de posições. No entanto, tam-
bém é possível notar que, por senso de oportu-
nidade – porque o projeto não é pedra, é vidraça 
–, após 30 anos de uma construção singular e 
persistente e de formação de várias gerações – 
ou por desconhecimento, é frequente a confusão 
entre hegemonia construída histórica e demo-
craticamente, e autoritarismo. Nessas ocasiões, 
em vez de acontecer um debate de conteúdo 
sobre a direção estratégica a ser adotada, seus 
fundamentos e ações concretas, a discussão é 
deslocada para um terreno arenoso, acusatório, 
desqualificado. Esse não é o terreno propício à 
reflexão e à politização, e cabe retomar o con-
teúdo da agenda política e profissional, sinali-
zando a dúzia de exemplos de como essa hege-
monia não é supremacia ou sequer maioria, de 
como ela é uma construção histórica, de como é 
importante o respeito à diferença nessa propos-
ta. Quando há apenas desqualificação não há 
interlocução possível, pois prevalece a pequena 
política, em sentido gramsciano.

Pois bem, esta categoria veio construindo 
um projeto ético-político profissional – carac-
terização que incorpora o sentido de que “uma 
indicação ética só adquire efetividade histórica 
concreta quando se combina com uma direção 
político profissional” – desde final dos anos 
1970. É um projeto que passou por várias mu-
danças, e está em permanente movimento, mas 
sem perder sua orientação geral, seu compro-
misso profundo com a emancipação humana, 
seu compromisso tático com a emancipação 



101Elaine Rossetti Behring

Revista pRaiaveRmelha / Rio de Janeiro / v. 21 no 2 / p. 97-107 / Jan-Jul 2012

política, seu arco de alianças na sociedade bra-
sileira com o campo do trabalho, dos trabalha-
dores, dos movimentos sociais. 

Esta caracterização de um projeto em mo-
vimento, que se renova de modo permanente, 
se exemplifica sumariamente pelas seguintes 
mudanças: dois currículos mínimos (1982 e as 
novas diretrizes); dois códigos de ética (1986 
e 1993); revisão da Lei de Regulamentação da 
Profissão, e alterações na própria organização 
política, com mudanças nas estruturas das enti-
dades: de Abepss/Cedepss para a Abepss, o que 
foi muito mais que uma mudança de nome (Beh-
ring e Ramos, 2009); da Sessune para Enesso; 
do Cfas/Craspara o Conjunto Cfess/Cress; da 
Ceneas para a Anas, da Anas para a organização 
por ramo proposta pela CUT (e hoje a recoloca-
ção do debate sindical); e um destaque especial 
para a mudança de direção política das entida-
des, a exemplo da Abess a partir de 1979 e, par-
ticularmente, do conjunto Cfess/Cress. Este, foi 
o último bastião do conservadorismo a cair, mas 
quando caiu, nos final dos anos 1980, tornou-se, 
especialmente a partir da gestão 1990/1993, um 
conselho de profissão reconhecidamente comba-
tivo em âmbito nacional, que se articula com os 
segmentos democráticos da sociedade civil, na 
luta em defesa da seguridade social pública e 
pelos direitos humanos, dentre outras frentes, e 
desenvolve uma agenda que se soma na luta so-
cietária geral contra o neoliberalismo e por uma 
sociedade onde haja a socialização da riqueza, da 
política e da cultura.

Todas essas mudanças de rota na organização 
política e aprimoramentos dos nossos documen-
tos base mostram que esse projeto não foi e não é 
rígido, que ele é ao mesmo tempo processo, que 
incorporou o debate democrático como método 
na sua construção, o que sedimenta a própria 
base da hegemonia que foi se constituindo no 
tempo e que existe hoje, apesar de uma conjun-
tura fortemente desafiadora no presente. Esse foi 
o método que fez o Congresso de 1979 “virar”, 
que reinstaurou o pluralismo político no Serviço 
Social brasileiro (inviabilizado, sobretudo, nos 
anos da ditadura pelos conservadores e coniven-
tes), com o movimento sindical de assistentes 

sociais inspirando-se no novo movimento ope-
rário nascente no ABCD paulista, que demarcou 
o fim da ditadura militar. Este princípio foi (e é) 
uma condição política para a possibilidade histó-
rica do próprio projeto. 

É esse processo político que está na base da 
mudança na formação profissional, que impul-
siona a consolidação da pós-graduação, e a qua-
lificação teórica dos anos 1980, até chegarmos 
ao momento presente: nossa autocompreensão 
mais profunda e madura como especialização 
do trabalho coletivo orientando a formação 
profissional, nas novas diretrizes; um Código 
de Ética respeitado entre os assistentes sociais 
e fora do Serviço Social e que já orienta algu-
mas experiências latino-americanas (como o 
Comitê Mercosul / Códigos do Uruguai e do 
Paraguai); e algo que é muito importante, e não 
existe em nenhum lugar do mundo, em se tra-
tando de Serviço Social, e que temos que cuidar 
sempre: a articulação política entre o conjunto 
Cfess/Cress, a Abepss e a Enesso, ou seja, entre 
o exercício e a formação profissional. Uma ar-
ticulação que só ganha sentido na compreensão 
desse projeto e na ação comum, a partir da es-
pecificidade de cada entidade. 

O que é o substrato desse projeto, definido 
pela categoria e conduzido pela sua organiza-
ção política? Os valores éticos, uma formação 
profissional qualificada do ponto de vista teóri-
co-prático ou prático-crítico, uma nova relação 
com os usuários dos serviços sociais e profissio-
nais, a articulação com os demais trabalhadores 
brasileiros num projeto comum, exigindo traba-
lho, direitos e democracia, como elementos para 
uma sociedade igualitária. Temos um projeto éti-
co-político porque conseguimos reunir, ao longo 
dos últimos 30 anos, uma vontade política coleti-
va, uma direção social estratégica e organizações 
autônomas, sustentáveis e legítimas.

O movimento sindical dos assistentes sociais, 
ontem...

Façamos, agora, uma aproximação mais de-
talhada do que ocorreu com a organização sin-
dical da categoria e sua relação com o projeto. 
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No ano do 10º CBAS, 2001, quando foi fundada 
a Fenas, circularam textos preparando o debate 
que ocorreu naquele congresso: da Professora 
Regina Sueli de Souza, da UCG, e que foi di-
rigente da Anas; das professoras Maria Beatriz 
Abramides e Maria do Socorro Cabral, da PUC
-SP , e Sandra de Faria, da UCG; e a contribuição 
do Pleno do Cfess. Para esta aproximação traba-
lhamos com essas referências, embora os textos 
contenham diferenças, por vezes sutis, de ava-
liação no que refere à situação atual. Vejamos o 
que há nas análises, pontuando eventuais pontos 
comuns e de tensão do processo e nos argumen-
tos apresentados.

Há um reconhecimento geral do protago-
nismo do movimento sindical na construção 
dos primeiros passos do projeto ético-político 
profissional do Serviço Social brasileiro, numa 
profunda sintonia com o processo de redemo-
cratização da sociedade brasileira, com desta-
que para o nascimento do novo sindicalismo. 
Dentro disso, ressalta-se a identidade cutista 
do movimento sindical dos assistentes sociais 
desde a fundação da CUT, inclusive não dan-
do importância às imposições do Ministério do 
Trabalho e abrindo mão da fundação de uma fe-
deração, em nome da construção democrática 
da organização sindical da categoria, tal como 
vinha ocorrendo desde os debates, a partir de 
1979, até a fundação da Anas, em 1983. A Anas 
foi construída de forma democrática e indepen-
dente – delegados de base, teses diferentes cir-
culando etc.– e realizou, entre 1983 e 1994, seis 
assembleias nacionais.

Decorrente dessa identidade cutista, a adesão 
à estrutura sindical por ramo de produção delibe-
rada pela Central em 1986 vai ocorrer na assem-
bleia da Anas de 1987, e após o veto de Sarney 
ao piso salarial dos assistentes sociais, o que já 
anunciava o deslocamento neoliberal, a propos-
ta de adesão à estrutura sindical cutista ganhou 
ainda maior densidade. Daí decorreu a crescente 
migração dos assistentes sociais e militantes sin-
dicais para esta forma de organização por ramo, 
bem como de assistentes sociais de base para a 
nova estrutura. A consequência foi o progressivo 
esvaziamento político e financeiro dos sindicatos 

e associações de assistentes sociais, que vão per-
der o vigor que tiveram no período anterior. 

O processo de transição – deliberado na as-
sembleia de 1989 – para a nova estrutura foi 
coordenado até 1994 pela Anas e se deu de 
forma diferenciada nos vários estados da fede-
ração. Mas foram sete anos de discussões nos 
estados e no nível nacional. Dentro disso, ainda 
houve um debate acerca da formação de uma 
“entidade única” como uma alternativa de or-
ganização política para a categoria, enquanto se 
implantava, do ponto de vista sindical, a estru-
tura da CUT. O debate da entidade única atra-
vessou duas assembleias da Anas, e foi remeti-
do ao VI CBAS, mas não empolgou à época o 
conjunto CFAS/Cras e, a então, Abess. 

O processo de transição sindical, conforme 
todas as análises identificam, foi muito dife-
renciado nacionalmente, apesar da orientação 
clara da Anas (Cf. Souza, 2001), e foi atraves-
sado pela difícil conjuntura das relações de tra-
balho dos anos 1990, com a flexibilização, a 
reestruturação produtiva, a precarização, a con-
trarreforma do Estado e o neoliberalismo. Este 
aspecto fundamental é ressaltado pelo texto co-
letivo de Abramides et al. e pelo documento do 
Cfess. A precarização das condições e relações 
de trabalho na década de 1990 e as dificuldades 
do processo de transição para o ramo nos esta-
dos constituíram a base de sustentação objetiva 
e subjetiva para uma insatisfação de segmentos 
da categoria que se sentiram desorganizados do 
ponto de vista sindical (muitas vezes confun-
dindo isso com ausência de organização políti-
ca). Tais segmentos encontraram nos sindicatos 
que permaneceram abertos e em algumas dire-
ções locais, a exemplo do Rio de Janeiro, uma 
vontade política dirigente dessas demandas, na 
contracorrente do processo anterior que indica-
va a organização por ramo. Essa tensão se ex-
plicita em 1995, no VIII CBAS, em Salvador, 
com uma forte pressão sobre o conjunto Cfess/
Cress, mas também para as demais entidades 
nacionais, no sentido de apontar caminhos para 
a questão sindical, agora no contexto da resis-
tência ao neoliberalismo.
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O “Encontro de organização política da cate-
goria”, realizado em Luiziânia, em 1997, organi-
zado junto com os sindicatos de assistentes so-
ciais existentes naquele momento, foi a resposta 
das entidades nacionais, atendendo à agenda do 
CBAS de 1995. Ali se reafirmou a organização 
por ramo como melhor estratégia de luta dos 
trabalhadores envolvidos em um mesmo proces-
so de trabalho e de constituição da identidade e 
projeto de classe. Havia, claro, uma posição mi-
noritária e um tanto paradoxal, sustentada pelos 
poucos sindicatos existentes, que reivindicavam 
a posição da CUT, mas dada uma suposta especi-
ficidade da categoria – e a transição sempre mui-
to criticada –, propunham construir sindicatos de 
categoria para chegar ao ramo. 

Vale observar que o encontro de Luiziânia 
não demarcou apenas uma posição. Ele apontou 
estratégias para o conjunto Cfess/Cress, espe-
cialmente, e para as entidades nacionais, dentre 
as quais: a aproximação entre Cress e sindicatos 
por ramo, no sentido de campanhas de sindica-
lização e incorporação de eventuais demandas 
específicas; uma relação respeitosa em estados 
onde houvesse sindicatos de assistentes sociais 
e Cress, numa perspectiva de desenvolver lutas 
comuns; uma pesquisa nacional sobre mercado 
de trabalho conduzida pelo conjunto, mas arti-
culada com a Abepss.

O texto de Abramides et al., de 2001, con-
tém duas críticas importantes que não podem 
deixar de ser revisitadas neste debate. A primei-
ra, que também é apontada pelo texto do Cfess, 
aponta que a CUT não protagonizou ou deu 
qualquer suporte para a transição, e não esti-
mulou efetivamente as categorias profissionais 
para o ramo, mesmo a nossa. Isso fez parte de 
um forte recuo da CUT nos anos 1990, e não 
apenas nesse aspecto, produto de uma situação 
defensiva do movimento sindical face aos efei-
tos destrutivos do neoliberalismo – dessindica-
lização, perdas de direitos e de poder de compra 
dos salários, dentre outros. E foi produto tam-
bém da eficácia das estratégias de passivização 
do movimento dos trabalhadores, desencadeada 
pelo neoliberalismo, para cooptar o movimen-
to e torná-lo menos combativo. Acrescentamos 

o ingrediente do transformismo que insidiosa-
mente penetra o ambiente sindical e político do 
campo dos trabalhadores no Brasil e que vai 
aprofundar esse recuo após 2002, com o adven-
to do lulismo. 

A segunda crítica não é tão explícita, mas 
está subjacente: é ao conjunto Cfess/Cress, 
que não realizou de forma suficiente, ou não 
priorizou, as tarefas apontadas em Luiziânia. 
É possível concordar parcialmente com a crí-
tica dirigida ao conjunto. Parcialmente, porque 
em vários estados do país ocorreram iniciativas 
importantes de diálogo com os sindicatos por 
ramo – e talvez o maior exemplo seja São Pau-
lo – e houve uma primeira pesquisa acerca do 
perfil da categoria, com resultados importantes. 
Mas as razões para essa avaliação devem ser 
buscadas, sobretudo, nos próprios limites do 
conjunto, com suas inúmeras frentes, tão ou 
mais importantes, no contexto da resistência 
ao neoliberalismo. Não houve, portanto, a meu 
ver, uma incompreensão sobre a necessidade 
política daquela agenda, mas uma dificuldade 
real para implementá-la.

O que ocorreu quatro anos depois de Luiziâ-
nia foi a fundação da Fenas, em 2001, a partir 
dos cinco sindicatos existentes naquele momen-
to, num processo despolitizado, pouco divul-
gado e discutido na categoria, com a ausência 
de um programa claro e consistente. Salta aos 
olhos o processo muito pouco democrático de 
sua fundação, numa assembleia com cerca de 
40 delegados de apenas cinco sindicatos, seu le-
galismo – diferente da Anas –, e sobretudo, sua 
baixa base sindical e representatividade.

Todo esse debate culminou no já referido 
10º CBAS (Rio de Janeiro), com respingos nas 
eleições para os Cress em alguns estados, onde 
as direções sindicais passaram a disputar a sua 
direção. O 12º CBAS foi marcado por um histó-
rico debate de chapas para o Cfess, mostrando 
que o projeto Fenas não é exclusivamente um 
projeto sindical – como ademais já se enuncia-
va antes –, constituindo-se como um projeto 
político com disposição para disputar a hege-
monia. Contudo, nem sempre os métodos desse 
segmento da categoria têm sido democráticos e 
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construtivos. Exemplo disso são as várias ações 
judiciais sobre as anuidades dos conselhos5, es-
tratégia que vem se ampliando, na medida em 
que este segmento tem perdido seguidamente a 
disputa nas urnas. As eleições de 2007 para o 
conjunto Cfess/Cress foram contestadas judi-
cialmente um ano após realizadas, com alega-
ções extremamente frágeis e que não prospera-
ram, num nítido processo de judicialização da 
política. Outro foi a própria fundação da enti-
dade sem um debate verdadeiramente amplo 
e nacional, como foi o da fundação e extinção 
da Anas, como já referido anteriormente. A Fe-
nas, portanto, não é legatária da experiência da 
Anas, seja por ser uma federação que não foge 
à estrutura sindical convencional, com imposto 
sindical, dentre outras características, seja pelos 
métodos de sua construção e condução política.

Esse projeto, contudo, exerceu certa sedu-
ção sobre segmentos do movimento estudantil 
à época da fundação, considerando que a his-
tória recente parecia não estar sendo contada 
para as novas gerações, revelando uma lacuna 
na formação profissional que ainda hoje precisa 
ser observada e enfrentada. O movimento es-
tudantil naquela ocasião empreendeu o debate 
e tomou uma posição clara como coletivo or-
ganizado: não reconheceu a Fenas e foi crítico 
quanto à sua fundação. Mas essa é uma questão 
que deve preocupar permanentemente as dire-
ções das entidades nacionais, considerando o 
crescimento exponencial do número de escolas 
particulares e a formação profissional precari-
zada fornecida por muitas delas, e o boom da 
graduação a distância nos últimos anos. O cen-
tral aqui é separar o joio do trigo, ou seja, temos 
que discutir a organização sindical, porque ela 
é importante para os trabalhadores e para os as-
sistentes sociais na condição de trabalhadores. 
Mas nossa tarefa é apontar para um patamar de 
organização sindical que supere o corporativis-
mo e o transformismo. 

E	hoje	...	transformismo	e	corporativismo	de	
mãos dadas

Desde os anos 1980 e 1990 todos os esfor-
ços do capital têm sido no sentido de retomar 
as condições máximas de exploração da força 
de trabalho, engendrando uma forte reação bur-
guesa à sua própria crise. Com o ápice da onda 
longa de estagnação no início do século XXI, 
na crise que se desencadeou desde 2007 e se 
aprofundou em 2009, essa tendência se acirrou 
– vide os pacotes grego, português e espanhol 
e seu forte ataque aos trabalhadores e aos seus 
direitos. O ambiente desértico, como nos diz 
Antunes (2004), trazido pela crise do chamado 
socialismo real, pela reestruturação produtiva, 
o neoliberalismo e a mundialização do capital 
(Behring, 2003) teve impactos contundentes 
sobre o mundo do trabalho, objetivos e subjeti-
vos, ampliando processos de dessindicalização 
e de desorganização política. Hoje no Brasil, 
segundo estudo recente de Pochmann (2012), 
apenas 13% dos trabalhadores brasileiros são 
sindicalizados. Mais de 50% dos trabalhadores 
encontra-se em relações de trabalho precariza-
das, informais, jogados na luta cotidiana pela 
sobrevivência, num mundo onde não há traba-
lho para todos. 

O ingrediente a mais no Brasil, é que em 
função das resistências da redemocratização 
nos anos 1980, vivemos a experiência contun-
dente do neoliberalismo – um neoliberalismo 
tardio – apenas nos anos 1990. Foi a partir de 
1995, especialmente após a derrota da antoló-
gica greve dos petroleiros (cujo comando de 
greve participou do nosso VIII CBAS) que o 
neoliberalismo avançou, quebrando a espinha 
dorsal do movimento dos trabalhadores e frag-
mentando, despolitizando, rebaixando progra-
maticamente e fragilizando os instrumentos 
criados na redemocratização. Falamos aqui da 
CUT e do PT, que a partir de algumas derrotas, 
iniciam um nítido deslocamento para uma pro-
gramática estranha aos princípios e práticas de 
sua fundação. 

A categoria que nos ajuda a pensar esse 
deslocamento é a de transformismo, uma im-
portante contribuição de Gramsci ao debate 
político. Trata-se de um movimento de deslo-
camento molecular (de indivíduos, intelectuais) 
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ou de grandes grupos (partidos, movimentos) 
para uma programática que não é a da classe de 
origem, neste caso, da classe trabalhadora, num 
sentido estratégico e tático. Assim é que assisti-
mos ao rebaixamento da agenda, a priorização 
da disputa eleitoral, a defesa da estabilidade 
econômica que transfere a riqueza socialmente 
produzida para o capital financeiro, a cooptação 
de segmentos do movimento sindical e dos mo-
vimentos sociais para a sustentação da gover-
nabilidade. Hoje, o núcleo combativo da luta de 
classes no país não se encontra nesses dois ins-
trumentos, mas fragmentado em várias inicia-
tivas, cujo desafio maior é o da recomposição 
de um projeto socialista de esquerda no Brasil. 
Portanto, há vida crítica após o transformismo, 
mas houve perdas indiscutíveis.

Pois bem, a retomada do movimento sindi-
cal corporativo ocorre exatamente na fratura, no 
refluxo, considerando os efeitos desse ambiente 
sobre os assistentes sociais como trabalhadores, 
nas suas condições de trabalho e na sua dimen-
são subjetiva e organizativa. Mas também con-
siderando o movimento geral de despolitização 
e refluxo do movimento sindical, que recebe 
um impulso a mais do transformismo e é ne-
cessário que se toque nesse delicado assunto: 
corporativismo e transformismo tem andado de 
mãos dadas na organização sindical recente do 
Serviço Social, o que faz com que a divergên-
cia vá além da questão da organização sindical 
corporativa ou por ramo. Hoje temos uma pro-
funda divergência programática, no sentido do 
projeto que se quer para o Brasil, para as políti-
cas sociais e para o Serviço Social. As posições 
políticas governistas e pragmáticas, inclusive 
com alianças sem muito critério político, têm 
marcado as práticas desse movimento sindical 
corporativo. Isso, além das ações judiciais já 
referidas, tem dificultado alianças táticas com 
esse segmento que hoje dirige a Fenas, mesmo 
em torno dos interesses mais imediatos, como 
mostrou a luta abraçada pela categoria em de-
fesa da jornada semanal de 30 horas. Nessa 
ocasião, inexplicavelmente, a Fenas publicou 
um posicionamento contrário, inclusive articu-
lando parlamentares e dificultando a tramitação 

do projeto no Congresso. Ou seja, nem uma 
política de frente única em torno de uma agen-
da imediata tem sido possível. Se tem havido 
uma expansão lenta desse segmento, esta se faz 
com bases sindicais extremamente reduzidas, 
em reuniões de refundação de sindicatos pouco 
representativas (temos notícias de estados onde 
o sindicato foi refundado com oito pessoas), o 
que configura uma retomada pelo alto, de cú-
pula, e não por meio de um movimento de base 
mais significativo, mesmo em tempos difíceis. 

Pergunta	clássica:	o	que	fazer?

Uma pesquisa realizada pelo Cfess há 10 
anos, revelava que 10% da categoria estava sin-
dicalizada à época. É necessário atualizar este 
dado e o próprio Cfess vem sinalizando a pers-
pectiva de um censo nacional da categoria. No 
entanto, é evidente o baixo índice de sindicali-
zação – em qualquer estrutura – dos assisten-
tes sociais. Estando um pouco abaixo do índice 
geral anteriormente citado de 13%, o percen-
tual de assistentes sociais sindicalizados com-
putado há uma década mostra aos desavisados 
que, deste ponto de vista, não somos uma ilha 
de resistência combativa em meio à maré con-
servadora em curso, mas está abaixo daquele 
índice anteriormente citado de 13%. Há muitas 
tentativas de explicação para isso, sendo talvez 
a principal a existência de uma autoimagem que 
não é a de trabalhador, mas de profissional li-
beral de nível universitário, o que reflete uma 
ambiguidade constitutiva do Serviço Social já 
há muito tratada na literatura profissional, espe-
cialmente nos trabalhos de Marilda Iamamoto, 
desde 1982. O fato é que chama a atenção que 
uma categoria que formula um projeto ético
-político de fôlego e radical, não tenha um nível 
de sindicalização ao menos igual ou um pouco 
maior que os demais trabalhadores brasileiros, 
sobretudo porque são tão atingidos quanto os 
demais, seja no setor público, seja no privado, 
pelos processos deletérios que abalam as condi-
ções de trabalho contemporâneas.

O conjunto Cfess/Cress tem tomado algu-
mas iniciativas, dentro de suas atribuições, de 
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defesa de questões relacionadas às condições de 
trabalho, a exemplo dos projetos de lei no Con-
gresso sobre carga horária, com a grande vitória 
de 20106, piso salarial e a resolução acerca das 
condições de trabalho dos assistentes sociais, 
que potencializa a fiscalização de determinados 
itens que antes não eram observados. É evi-
dente que o Cfess e os Cress podem e devem 
ter essas iniciativas. Mas é necessário discutir 
o problema da organização sindical. Se não re-
conhecemos no movimento corporativista atual 
uma direção consistente e que partilhe dos prin-
cípios e programa que defendemos, por outro 
lado, é de fundamental importância que existam 
maiores níveis de sindicalização em sindicatos 
mais gerais, de preferência, pois o corporativis-
mo fragmenta e enfraquece a classe. 

Então, o que fazer? Uma ampla campanha de 
sindicalização dos assistentes sociais articulada 
à vida crítica que ainda existe no sindicalismo 
brasileiro, apesar das perdas, pode ser um cami-
nho interessante. Nesse sentido, é fundamental 
instaurar o debate, trazendo, quando possível, o 
movimento corporativo na perspectiva de pro-
duzir junto a esse segmento um processo de po-
litização que permita uma política de frente úni-
ca em torno dos interesses comuns da categoria. 
Se em alguns estados essa perspectiva é plena-
mente viável, em outros tem sido extremamente 
difícil ou até inviável, especialmente onde a di-
reção da Fenas tem maior penetração. Há ainda 
a experiência associativa dos assistentes sociais 
e psicólogos do judiciário em São Paulo, cuja 
direção política compartilha dos mesmos prin-
cípios e pode compor estratégias de frente. O 
fundamental é que a organização política com-
bativa no Serviço Social tenha a iniciativa de 
movimentar o debate e ações conjuntas.

Outro aspecto é que a crítica à trajetória da 
CUT e outras centrais de menor expressão mas 
com direções políticas pragmáticas, tem levado 
a experiências inovadoras, e alguns sindicatos e 
novas centrais sindicais vêm repensando as for-
mas de organizar a classe, ampliando seu arco 
de ação para além dos que estão em empregos 
formais, articulando com os movimentos so-
ciais, trabalhando numa dimensão territorial. 

Temos que acompanhar de perto essas expe-
riências, que podem levar à configuração de um 
novo bloco histórico. Falamos aqui, por exem-
plo, da experiência dos ferroviários e previden-
ciários do Rio de Janeiro e da experiência do 
MST que pensa o Brasil para além do campo. 
Mas cabe olhar de perto para a construção da 
Conlutas e da Intersindical como iniciativas 
para uma retomada de centrais de combate. As-
sim, com esse texto, sintetizamos a reflexão que 
vimos desenvolvendo ao longo desta trajetória 
militante, esperando deixar uma contribuição 
ao debate democrático que longe está de seu 
esgotamento, haja vista a realização recente 
de um Seminário Nacional de Serviço Social 
e Organização Sindical, e a previsão do debate 
sobre nossa organização política no 14º Con-
gresso Brasileiro de Assistentes Sociais.
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Notas

1 A primeira versão do presente texto foi pre-
parada para um debate, a convite do Con-
selho Pleno do Cfess, em Brasília, 27 de 
março de 2003. Agradeço aos organizado-
res desta revista a oportunidade de rever e 
ampliar a reflexão, o que nos convida ne-
cessariamente a um balanço do processo de 
organização política e sindical, só que agora 
em tempos diametralmente opostos em suas 
características, ao período da redemocrati-
zação do país.

2 O processo eleitoral para o Cnas de 2012 foi 
mais um capítulo desta difícil relação entre 
o movimento sindical transformista e os 
conselhos combativos. Cf. em:<http://www.
cfess.org.br/noticias_res.php?id=805>.

3 Sobre esse debate, consultar o importante 
texto da Comissão de Fiscalização do Cfess, 
pareceres jurídicos e a resolução no seguin-
te endereço: <http://www.cfess.org.br/prati-
cas.php>.

4 A Abepss tem se manifestado e se articu-
lado com o Cfess e a Enesso, e seus posi-
cionamentos e propostas de luta estão em: 

<http://www.abepss.org.br>. A página do 
Cfess também dispõe de muitas informa-
ções sobre essa questão. A Campanha Edu-
cação Não é Fast Food produziu vários do-
cumentos sobre essa questão e foi retirada 
do ar por força de ação judicial dos tubarões 
do ensino (Cf. em:<http://www.cfess.org.
br/noticias_res.php?id=603>). Recomen-
damos ainda, sobre este tema, a leitura das 
análises realizadas por Iamamoto (2007) e 
por Pereira (2008).

5 E é bom que se diga que as anuidades do 
conjunto estão entre as mais baixas dentre 
os conselhos profissionais, e que são decidi-
das em assembleias amplamente convoca-
das, como prevê a Lei de Regulamentação 
8.662/1993. Hoje o conjunto Cfess/Cress 
vem lutando junto ao Congresso Nacio-
nal pelo Projeto de Lei 6.463/2009, tendo 
em vista assegurar a sustentação material 
da ação político-profissional dessas en-
tidades. Maiores informações sobre esse 
processo, as ações judiciais e a resistência 
em: <http://www.cfess.org.br/noticias_res.
php?id=436>.

6 Em 2012, reiterada pelo Ministério Público 
Federal e pela Advocacia Geral da União, 
em parecer sobre uma Adin impetrada con-
tra as 30 horas. Cf. em: <http://www.cfess.
org.br/noticias_res.php?id=894>.
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